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RESUMO 

 

A presente pesquisa aborda a questão do cumprimento de pena no regime semiaberto 

no sistema penal brasileiro, com foco na eficácia do monitoramento eletrônico para 

fins de desencarceramento. O objetivo geral foi analisar os efeitos do monitoramento 

eletrônico sobre o desencarceramento no regime semiaberto no Brasil. Para alcançar 

esse objetivo geral, os objetivos específicos foram: a) expor o funcionamento do 

sistema penitenciário brasileiro atual; b) elaborar um panorama nacional sobre a forma 

de cumprimento de pena no regime semiaberto; c) apresentar a percepção dos 

magistrados acerca dos efeitos do desencarceramento no cumprimento do regime 

semiaberto com uso do monitoramento eletrônico; e d) apresentar a percepção dos 

reeducandos acerca dos efeitos do desencarceramento no cumprimento do regime 

semiaberto com uso do monitoramento eletrônico. Por meio de análise comparativa, 

confeccionou-se um panorama nacional em relação a como o regime semiaberto vem 

sendo cumprido no território nacional. Realizou-se entrevistas semiestruturadas com 

magistrados e com reeducandos. Os magistrados entrevistados são titulares de varas 

de execução penal dos tribunais de justiça do Rio Grande do Sul, do Distrito Federal 

e Territórios e do Amapá (respectivamente, um de grande porte, um de médio porte e 

um de pequeno porte). Os reeducandos entrevistados foram selecionados em ordem 

aleatória em cumprimento de pena no regime semiaberto com monitoramento 

eletrônico. Ao final, concluiu-se que a maior parte das unidades federativas 

efetivamente utilizam o regime semiaberto com monitoração eletrônica. Os 

magistrados consideram o monitoramento eletrônico uma alternativa eficiente para a 

gestão prisional e promissora para a prestação das assistências previstas na Lei de 

Execução Penal. Os reeducandos trazem importantes pontos de observação e 

sugestões de melhorias ao sistema de monitoramento eletrônico e à prestação das 

assistências previstas na Lei de Execução Penal. 

 

Palavras-chave: regime semiaberto; monitoramento eletrônico; assistências. 

  



 
 

ABSTRACT 

 

This research addresses the issue of serving sentences in the semi-open regime in 

the Brazilian penal system, focusing on the effectiveness of electronic monitoring for 

extrication purposes. The general objective was to analyze the effects of electronic 

monitoring on extrication in the semi-open regime in Brazil. To achieve this general 

objective, the specific objectives were: a) to expose the functioning of the current 

Brazilian penitentiary system; b) prepare a national overview on how sentences are 

served in the semi-open regime; c) present the perception of magistrates regarding the 

effects of extrication on compliance with the semi-open regime using electronic 

monitoring, and; d) present the perception of those re-educated about the effects of 

extrication on compliance with the semi-open regime using electronic monitoring. 

Through comparative analysis, a national panorama was created in relation to how the 

semi-open regime has been implemented in the national territory. Semi-structured 

interviews were carried out with magistrates and re-educated students. The 

magistrates interviewed hold criminal execution courts in the courts of Rio Grande do 

Sul, the Federal District and Territories and Amapá (respectively, one large, one 

medium sized and one small). The interviewed inmates were selected in random order 

while serving sentences in a semi-open regime with electronic monitoring. In the end, 

it was concluded that most federative units effectively use the semi-open regime with 

electronic monitoring. Magistrates consider electronic monitoring an efficient 

alternative for prison management and promising for providing the assistance provided 

for in the Penal Execution Law. The re-educated students bring important points of 

observation and suggestions for improvements to the electronic monitoring system and 

the provision of assistance provided for in the Penal Execution Law. 

 

Keywords: semi-open regime; electronic monitoring; assistance. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Com a terceira maior população carcerária do mundo, com mais de 832 mil 

presos e aumento de 257%, entre 2000 a 2022, segundo dados do Sistema de 

Informações do Departamento Penitenciário Nacional (Sisdepen)1,2, a superlotação no 

sistema penitenciário brasileiro é uma condição antiga. Na forma como o sistema se 

encontra estruturado, tem havido uma série de violações aos direitos dos presos, tal 

como previstos na Lei de Execução Penal (LEP)3. 

Diante do exposto, de acordo com Conte4, a solução ao problema de 

superlotação tem sido o contínuo aumento do número de vagas. Porém, tal solução é 

onerosa, sobrecarrega o custeio do sistema prisional e não enfrenta diretamente o 

problema, eis que não trabalha com a inclusão dos apenados na sociedade de uma 

maneira a diminuir a reincidência.  

Portanto, é essencial para aperfeiçoar a gestão de vagas no sistema pensar 

na introdução de tecnologias propondo novas metodologias para otimizar a gestão de 

vagas no sistema. A partir daí, tem-se o monitoramento eletrônico como uma forma 

de supervisão fora do cárcere e pode contribuir para a humanização no cumprimento 

das penas e na diminuição da reincidência. 

Segundo o autor, as primeiras experiências sobre monitoramento de presos 

foram realizadas, nos anos 1980, na América do Norte, e, posteriormente, na Europa, 

nos anos 1990. Ralph e Robert Schwitzgebel, da Universidade de Harvard, são 

considerados os “pais da prisão virtual”5.  

A primeira experiência foi realizada em Boston, com jovens reincidentes e 

em cumprimento de liberdade condicional e, depois, repetida em Saint-Louis com o 

 

1 BRASIL. Ministério da Justiça e Segurança Pública. Relatório de Informações Penais: Relipen – 
14o Ciclo. Brasília: MJSP, 2023. Disponível em: https://www.gov.br/senappen/pt-
br/servicos/sisdepen/relatorios/relipen/relipen-1-semestre-de-2023.pdf. Acesso em: 3 nov. 2023. 

2 CANTUÁRIA, Elayne; DOUGLAS, Daniel. Cooperação Judiciária Interinstitucional no Sistema de 
Execução Penal: Inovação social e impactos positivos para o acesso à justiça e inclusão dos 
encarcerados. In: ENCONTRO NACIONAL DE ACESSO À JUSTIÇA, 2023. Anais [...]. Brasília, 
ENAJUS, 2023. Disponível em: https://enajus.org.br/anais/assets/papers/2023/sessao-
22/cooperacao-judiciaria-interinstitucional-no-sistema-de-execucao-penal-inovacao-social-e-
impactos-positivos-para-o-acesso-a-justica-e-inclusao-dos-encarcerados.pdf. Acesso em 5 jul. 
2024. 

3 LIMA JÚNIOR, José César Naves de. Entre o céu e a terra: alomorfia do ambiente carcerário para 
(re) legitimação da pena. Revista da CSP, Brasília, v. 3, p. 111-121, 2018. 

4 CONTE, Christiany Pegorari. Execução penal e o direito penal do futuro: uma análise sobre o 
sistema de monitoramento eletrônico de presos. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 99, n. 894, 
p. 401-441, abr. 2010.  

5  Ibid. 
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objetivo de reduzir a taxa de suicídios. Em 1983, na cidade de Albuquerque, estado 

do Novo México, o juiz Jack Love implementou o monitoramento eletrônico via internet 

ou via satélite na execução da pena6.  

Na Europa, os primeiros países a utilizar o sistema de monitoramento de 

presos como modalidade de execução de pena privativa de liberdade foram a 

Inglaterra (em 1989), a Suécia (em 1994) e a Holanda (em 1995). Hodiernamente, o 

sistema de monitoramento eletrônico de presos no cumprimento da pena já é adotado 

em diversos outros países, dos quais são exemplos: África do Sul, Alemanha, 

Andorra, Austrália, Bélgica, Canadá, China, Dinamarca, Escócia, Espanha, França, 

Holanda, Inglaterra, Hungria, Israel, Itália, Japão, Noruega, Nova Zelândia, Portugal, 

Tailândia, Suécia e Suíça7. 

Apesar de existir desde os anos de 1980, no Brasil8, o monitoramento 

eletrônico se tornou uma realidade apenas mais recentemente. No plano normativo, a 

Lei n.º 12.258, de 15 de junho de 2010, inovou o Código Penal (CP) e a Lei n.º 7.210, 

de 11 de julho de 1984, Lei de Execução Penal (LEP), para possibilitar a “utilização 

de equipamento de vigilância indireta pelo condenado nos casos em que especifica”. 

Em termos de execução penal, a lei trouxe inovação à ordem jurídica com 

a possibilidade de imposição nos seguintes casos, previstos no art. 146-B da LEP: 

saída temporária e prisão domiciliar9. Já em 2016, quando do julgamento do Recurso 

Extraordinário n.º 641.320/RS, o Supremo Tribunal Federal (STF) fixou tese no sentido 

de que, na hipótese de haver déficit de vagas no sistema prisional, deve ser concedida 

a liberdade eletronicamente monitorada ao sentenciado que sai antecipadamente ou 

é posto em prisão domiciliar por falta de vagas10.  

 

6 Ibid. 
7 Ibid.  
8 Ibid.  
9 BRASIL. Lei nº 12.258, de 15 de junho de 2010. Altera o Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940 (Código Penal), e a Lei no 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), para 
prever a possibilidade de utilização de equipamento de vigilância indireta pelo condenado nos casos 
em que especifica. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2010/lei/l12258.htm. Acesso em: 7 nov. 2023. 

10 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 641.320. Constitucional. Direito 
Penal. Execução penal. Repercussão geral. Recurso extraordinário representativo da controvérsia. 
Relator Min. Gilmar Mendes, 1 ago. 2016. Disponível em: 
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=11436372. Acesso em: 5 nov. 
2023. 
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São importantes inovações legislativas e jurisprudenciais que serviram de 

base para o desenvolvimento do monitoramento eletrônico como medida substitutiva 

do cumprimento de pena no regime semiaberto. 

A Constituição, já em seu artigo 1º, afirma que a República Federativa do 

Brasil se constitui em Estado Democrático de Direito e enuncia os seus fundamentos 

(soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana, valores sociais do trabalho e da 

livre iniciativa). Para tanto, no art. 2º, a Constituição informa que: “são Poderes da 

União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 

Judiciário”11, os quais devem se encarregar da concretização dos direitos que prevê. 

Nesse sentido, ao Poder Judiciário também foi atribuída a missão de fazer 

cumprir as promessas constitucionais, sendo evidente que a sua função não se limita 

a ser apenas árbitro de conflitos jurídicos, mas também um agente ativo na 

concretização desses direitos, interpretando e aplicando a Constituição para 

assegurar que os objetivos do Estado sejam alcançados. Assim, por meio da atuação 

judicial, pode-se garantir o exercício efetivo dos direitos sociais para o alcance da 

cidadania plena.  

Desse modo, considerando o Poder Judiciário como um dos 

concretizadores da democracia ao lado dos Poderes Executivo e Legislativo, deve-se 

observar que, no rol dos direitos e garantias fundamentais, consta a vedação à 

existência de penas perpétuas (art. 5º, XLVII, da CRFB) e a declaração de que “a pena 

será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a 

idade e o sexo do apenado” (art. 5º, XLVIII, da CRFB). Já ao nível infraconstitucional, 

a Lei de Execução Penal traz uma série de regras que deveriam ser seguidas no 

contexto da execução das penas. 

Observa-se que a LEP promete aos condenados no regime fechado um 

espaço individual com, pelo menos, seis metros quadrados por pessoa (art. 88, 

parágrafo único, “b”, da LEP). Por sua vez, ao tratar sobre o regime semiaberto, a LEP 

já autoriza o alojamento em compartimento coletivo, desde que observados os 

critérios de salubridade do ambiente pela concorrência dos fatores de aeração, 

insolação e condicionamento térmico adequado à existência humana. 

Assim, o problema da superlotação é um desafio persistente que exige 

soluções inovadoras. Tanto é assim que, recentemente, no julgamento da Ação de 

 

11 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil [1988]. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 16 jul. 2023. 
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Descumprimento de Preceito Fundamental n.º 347, o STF reconheceu haver uma 

violação massiva de direitos fundamentais no sistema prisional brasileiro12. Essa 

superlotação carcerária acaba gerando violações a direitos previstos na LEP, a 

exemplo das assistências aos reeducandos, os quais ficam sem receber a devida 

prestação estatal que lhe é prometida. 

Apesar das garantias constitucionais e legais destinadas a assegurar os 

direitos dos presos e a dignidade humana no sistema prisional brasileiro, o que se 

observa na prática é um cenário alarmante de ineficácia e descumprimento desses 

princípios. As unidades prisionais do país frequentemente apresentam condições 

desumanas, com celas superlotadas, falta de acesso a cuidados de saúde adequados 

e violência sistemática, tanto entre os detentos quanto por parte dos agentes 

penitenciários. 

A situação atual do sistema prisional demonstra uma discrepância entre as 

aspirações legais e a dura realidade das instalações correcionais, levantando sérias 

questões sobre o compromisso do Estado brasileiro com os direitos humanos e as 

normas constitucionais. Ou seja, apesar de constar na exposição de motivos da LEP, 

em seu art. 38, que a assistência aos condenados e internados, segundo Paiva, é 

“exigência básica para se conceber a pena e a medida de segurança como processo 

de diálogo entre os seus destinatários e a comunidade”13, a realidade mostra que o 

poder público não tem alcançado esse desiderato. 

Os estabelecimentos prisionais brasileiros possuem presos amontoados 

em cubículos, sem local adequado para dormir e sem saber nem ao menos a 

quantidade de pena pendente de cumprimento, como apresentado por matéria 

jornalística do Portal G1 Roraima14. O preso, em decorrência do cometimento de um 

crime, pode ser privado de sua liberdade, mas jamais de sua dignidade, razão pela 

qual o artigo 3º da LEP determina que “ao condenado e ao internado sejam 

 

12  STF reconhece violação massiva de direitos no sistema carcerário brasileiro. Portal do STF, 4 out. 
2023. Disponível em: 
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=515220&ori=1. Acesso em: 20 
jun. 2024. 

13 PAIVA, Uliana Lemos de. A materialização do princípio da dignidade da pessoa humana e o 
cumprimento das penas privativas de liberdade. 2012. 203 f. Dissertação (Mestrado em 
Constituição e Garantias de Direitos) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Natal, 2012. 

14 COM 315,3% acima da capacidade, Roraima tem a maior superlotação carcerária do Brasil. Portal 
G1 Roraima, 19 fev. 2020. Disponível Em: 
https://G1.Globo.Com/Rr/Roraima/Noticia/2020/02/19/Com-3153percent-Acima-Da-Capacidade-
Roraima-Tem-A-Maior-Superlotacao-Carceraria-Do-Brasil.Ghtml. Acesso em: 20 out. 2023. 
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assegurados todos os direitos não atingidos pela sentença ou pela lei”, ou seja, pela 

perda de sua liberdade15. 

Nesse sentido, apresentada a problemática dos sistemas prisionais, surge 

como problema de pesquisa o seguinte: “em que medida o monitoramento 

eletrônico auxilia no desencarceramento do regime semiaberto e qual o seu 

impacto nas assistências?”. 

Parte-se da perspectiva de que a figura do monitoramento eletrônico surge 

como uma alternativa tecnológica que promete mitigar problemas relacionados à 

superlotação carcerária, bem como da ideia de que a tecnologia é utilizada para o 

cumprimento de pena em regime semiaberto no Brasil. Nesse sentido, tem-se como 

primeira hipótese da presente pesquisa que: “o monitoramento eletrônico é uma 

ferramenta eficaz para a gestão prisional no regime semiaberto, com necessidade de 

implementação de melhorias no que tange às assistências”. 

Ainda assim, a eficácia da substituição do cumprimento da pena da forma 

estabelecida em lei pelo monitoramento eletrônico apresenta-se como questão 

polêmica que ainda carece de estudos aprofundados no Brasil, especialmente sob o 

prisma multidisciplinar que abarque não somente aspectos jurídicos, mas também 

socioeconômicos. É aqui que esta pesquisa se insere, buscando compreender como 

a tecnologia de monitoramento eletrônico está sendo aplicada no território nacional, 

além de saber como essa modalidade de cumprimento de pena é percebida pelos 

reeducandos e magistrados. 

Esses fatores demonstram a importância de se ouvir o reeducando, pois é 

quem efetivamente está sendo o alvo de estudos teóricos, discursos retóricos e 

decisões judiciais que impactam diretamente sobre sua vida. Ponto importante 

também é esquadrinhar de que forma as assistências previstas na LEP são 

asseguradas aos reeducandos, especialmente para aqueles em cumprimento de pena 

com monitoramento eletrônico. 

Nessa perspectiva, o objetivo geral desta pesquisa será analisar de que 

forma o monitoramento eletrônico auxilia no desencarceramento do regime 

semiaberto e qual o seu impacto nas assistências. 

Para além da forma como o regime semiaberto é previsto em lei, ele vem 

passando pela ideia de harmonização, a qual se dá pela utilização do monitoramento 

 

15 PAIVA, op. cit. 
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eletrônico na fase de execução penal como meio de realocar o detento em situação 

diversa da fixada na sentença. Isso devido à ineficácia estatal em garantir 

estabelecimentos prisionais com condições adequadas para receber todo o 

contingente carcerário.  

Segundo Brutscher, a jurisprudência concretizou a utilização da 

monitoração eletrônica como alternativa de cumprimento da condenação em regime 

semiaberto ante a inexistência de vagas. A utilização do monitoramento eletrônico aos 

condenados no regime semiaberto passou a ser denominada como harmonização do 

regime semiaberto16. 

Para tanto, os objetivos específicos serão: a) explanar sobre aspectos 

gerais do sistema penitenciário brasileiro atual; b) explicar quais são as assistências 

prestadas pelo Estado aos reeducandos em cumprimento de pena; c) elaborar um 

panorama nacional sobre a forma de cumprimento de pena no regime semiaberto e 

se há ou não a utilização do monitoramento eletrônico; d) apresentar a percepção dos 

magistrados acerca dos efeitos do desencarceramento no cumprimento do regime 

semiaberto harmonizado pelo uso do monitoramento eletrônico, bem como sobre as 

assistências recebidas pelos reeducandos; e e) apresentar a percepção dos 

reeducandos acerca dos efeitos do desencarceramento no cumprimento do regime 

semiaberto harmonizado pelo uso do monitoramento eletrônico, bem como sobre as 

assistências. 

A pesquisa adotará uma abordagem metodológica qualiquantitativa. De 

início, será realizada uma análise comparativa do panorama nacional em relação a 

como o regime semiaberto vem sendo cumprido nas unidades da Federação, 

categorizando conforme o porte de cada tribunal. Para tanto, será utilizada a 

metodologia de classificação por tamanho, empregada pelo Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ). Isto é, tribunais de grande porte, de médio porte e de pequeno porte. 

Dessa forma, será possível a elaboração de um panorama com dados e informações 

sobre o regime semiaberto harmonizado no País.  

 

16  BRUTSCHER, Diogo. Regime semiaberto harmonizado: meio de cumprimento de pena ante a 
desídia do Estado. 2023. 58 f. Monografia (Graduação em Direito) – Centro de Ensino Superior 
Cesul, Francisco Beltrão-PR, 2023. Disponível em: http://cesul.br/wp-
content/uploads/2024/05/2023_08_06_22_21_39_diogoalunocesul.com_MONOGRAFIA-
FINALIZADA.pdf. Acesso em: 5 jul. 2024.  
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Além disso, serão utilizadas entrevistas semiestruturadas com os 

magistrados e com os reeducandos. Os magistrados entrevistados serão titulares de 

varas de execução penal de tribunais de diferentes portes.  

Foram selecionados o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (por ser de 

onde se originou o leading case do regime semiaberto harmonizado), o Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e Territórios (por ser o tribunal da capital federal e, portanto, 

de referência nacional) e o Tribunal de Justiça de Roraima (por ser o tribunal de 

atuação do magistrado pesquisador). As perguntas foram a respeito dos desafios e 

perspectivas do cumprimento de pena no sistema semiaberto pela ótica dos 

magistrados. 

Já os reeducandos foram selecionados em ordem aleatória em quatro 

grupos: a) em cumprimento de pena no regime semiaberto com monitoramento 

eletrônico; b) em cumprimento de pena no regime semiaberto sem monitoramento 

eletrônico; c) recusaram monitoramento eletrônico; e d) pena cumprida. As perguntas 

foram realizadas a respeito dos desafios e perspectivas do cumprimento de pena no 

sistema semiaberto na ótica dos reeducandos. É imperativo esclarecer que o escopo 

desta pesquisa não abrange prisão provisória (temporária ou preventiva). 

Para sua apresentação, esta pesquisa está organizada em cinco capítulos, 

sendo o primeiro esta introdução. No segundo capítulo, serão tratados aspectos gerais 

do sistema penitenciário brasileiro, inclusive as penas e métodos penais alternativos, 

e estudos sobre cada um dos regimes de cumprimento de pena, com foco no regime 

semiaberto. Além disso, serão discutidos métodos penais alternativos, tais como: 

penas restritivas de direito, prisão domiciliar e monitoração eletrônica. Por fim, serão 

analisadas as assistências que devem ser prestadas ao reeducando em cumprimento 

de pena. 

O terceiro capítulo apresenta os procedimentos metodológicos, 

especificando o tipo e estratégia adotada na investigação, as questões da 

investigação, objeto de estudo e objetivo da investigação, além das estratégias de 

investigação. 

No quarto capítulo, serão apresentados os dados de estudo empírico 

obtidos, iniciando pela pesquisa quantitativa, explicando o panorama nacional de 

como vem sendo cumprida a pena em regime semiaberto no Brasil. Posteriormente, 

apresenta-se a pesquisa qualitativa com os resultados das entrevistas dos 

magistrados a respeito da sua percepção sobre o cumprimento de pena privativa de 
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liberdade em regime semiaberto. Logo após, o estudo de caso com a percepção dos 

reeducandos em cumprimento de pena no regime semiaberto em Boa Vista-RR. 

Conclui-se, com as considerações finais, as referências bibliográficas e apêndices 

utilizados neste estudo. 

Esta pesquisa aspira a contribuir para a construção de conhecimento sobre 

alternativas viáveis ao sistema de encarceramento tradicional, fornecendo dados e 

análises focados na realidade do sistema penitenciário brasileiro. 
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2 ASPECTOS GERAIS DO DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL 

BRASILEIRO 

 

A pena, no contexto do Direito Penal, se trata de uma sanção estatal 

aplicada em resposta a uma conduta considerada delituosa. Rogério Greco afirma que 

“a pena é a consequência natural imposta pelo Estado quando alguém pratica uma 

infração penal. Quando o agente comete um fato típico, ilícito e culpável, abre-se a 

possibilidade para o Estado de fazer valer o seu ius puniendi”17. Contudo, as penas 

aplicadas pelo Estado devem encontrar limites ao direito de punir. Embora 

hodiernamente esse pensamento seja lugar comum, não foi sempre assim. Já houve 

extrema crueldade no sistema de execução de penas. 

No conto literário intitulado “Na Colônia Penal”, Franz Kafka conta a estória 

de um viajante que é convidado a observar a execução de um prisioneiro. O aparelho 

usado para a execução é altamente complexo e é operado por um oficial dedicado à 

sua manutenção e controle. O prisioneiro a ser executado tem ciência de sua sentença 

ou do crime pelo qual foi condenado. O oficial explica o funcionamento do aparelho 

ao viajante, esclarecendo que o dispositivo é projetado para tatuar a sentença no 

corpo do condenado ao longo de várias horas antes de matá-lo. Assim, o oficial espera 

ganhar o apoio do viajante para manter o aparelho em operação, já que o novo 

comandante da colônia tem dúvidas sobre seu uso. 

À medida que a execução se aproxima, o viajante sente um crescente 

desconforto. Após o viajante informar que não apoiaria a manutenção do aparelho, o 

oficial decide se submeter ao seu próprio aparelho, mas a máquina falha, resultando 

em sua morte rápida e indolor, em vez do processo longo e doloroso que ele tinha 

descrito18.  

Este é o resumo do conto literário. Todavia, não é apenas na literatura 

fictícia que se encontram penas cruéis, Foucault, no livro Vigiar e Punir, narra uma 

execução real da seguinte forma: 

[Damiens fora condenado, a 2 de março de 1757], a pedir perdão 
publicamente diante da porta principal da Igreja de Paris [aonde devia 
ser] levado e acompanhado numa carroça, nu, de camisola, 
carregando uma tocha de cera acesa de duas libras; [em seguida], na 

 

17  GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal. Rio de Janeiro: Impetus, 2012. 
18  KAFKA, Franz; MUTARELLI, Lourenço; KAFKA, Franz. Na colônia penal. 1. ed. Rio de Janeiro: 

Antofágica, 2020. 
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dita carroça, na praça de Grève, e, sobre um patíbulo que aí será 
erguido, atenazado nos mamilos, braços, coxas e barrigas das pernas, 
sua mão direita segurando a faca com que cometeu o dito parricídio, 
queimada com fogo de enxofre, e às partes em que será atenazado 
se aplicarão chumbo derretido, óleo fervente, piche em fogo, cera e 
enxofre derretidos conjuntamente, e a seguir, seu corpo será puxado 
e desmembrado por quatro cavalos e seus membros e corpo 
consumidos ao fogo, reduzidos a cinzas, e suas cinzas lançadas ao 
vento. Finalmente foi esquartejado [relata a Gazette d’Amsterdam]. 
Essa última operação foi muito longa, porque os cavalos utilizados não 
estavam afeitos à tração; de modo que, em vez de quatro, foi preciso 
colocar seis; e como isso não bastasse, foi necessário, para 
desmembrar as coxas do infeliz, cortar-lhe os nervos e retalhar-lhe as 
juntas... Afirma-se que, embora ele sempre tivesse sido um grande 
praguejador, nenhuma blasfêmia lhe escapou dos lábios; apenas as 
dores excessivas faziam no dar gritos horríveis, e muitas vezes 
repetia: “Meu Deus, tende piedade de mim; Jesus, socorrei-me”. 19 

O trecho demonstra que há pouco mais de 200 anos, mesmo na sociedade 

parisiense que já se dizia civilizada, eram aplicadas penas extremamente cruéis. 

No Brasil, atualmente, as penas são classificadas em privativas de 

liberdade, restritivas de direitos e multa. As penas privativas de liberdade, como 

reclusão e detenção, são as mais severas e aplicadas conforme princípios éticos e 

jurídicos desenvolvidos ao longo da história da civilização, como o da individualização 

e da humanidade. Por outro lado, as penas restritivas de direitos, atuam como uma 

forma mais branda de intervenção estatal, equilibrando eficácia punitiva e respeito aos 

direitos fundamentais do indivíduo. Por fim, a multa é uma sanção pecuniária a ser 

recolhida em favor dos cofres públicos. 

Nesse contexto, é válido observar dados obtidos do 14º Ciclo do Relatório 

de Informações Penais (Relipen): 

 

  

 

19  FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: nascimento da prisão. 39. ed. Petrópolis: Vozes, 2011. 
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Figura 1 – Informações gerais do 14º Ciclo do Relatório de Informações Penais (RELIPEN) 

 

Fonte: Depen. 

 

Segundo dados levantados pelo Departamento Penitenciário Nacional 

(Depen), divulgados no Relipen – 14º Ciclo, referente ao período de janeiro a junho 

de 2023, o Brasil possui mais de 649 mil pessoas presas em celas físicas e 190 mil 

pessoas em prisão domiciliar (com ou sem monitoramento eletrônico), totalizando 

mais de 839 mil pessoas em cumprimento de pena privativa de liberdade. É importante 

observar que está sendo feita a diferenciação entre os presos em unidades prisionais 

e os presos em prisão domiciliar (com ou sem monitoramento eletrônico). 

Por sua vez, dados obtidos do Banco Nacional de Monitoramento de 

Prisões 2.0 (BNMP 2.0) do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) afirmam que o Brasil 

possui 691.711 pessoas encarceradas. Contudo, a capacidade do sistema prisional é 

de 596.442 vagas20. Ou seja, por qualquer dado que se utilize como parâmetro sobre 

o número de presos (seja o do Depen, seja o do CNJ), ainda assim, há um grande 

déficit em relação ao número de vagas disponíveis.  

Oportuno trazer informações sobre o sistema BNMP, mencionado 

anteriormente. O BNMP 2.0 é uma importante ferramenta eletrônica desenvolvida 

 

20 BRASIL. Ministério da Justiça e Segurança Pública. Relatório de Informações Penais: Relipen – 
13º Ciclo. Brasília: MJSP, 2022. Disponível em: https://www.gov.br/senappen/pt-
br/servicos/sisdepen/relatorios/relatorios-analiticos/br/brasil-dez-2022.pdf. Acesso em: 3 jul. 2024.. 
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para apoiar os profissionais que atuam no sistema de justiça criminal em todo o Brasil, 

inclusive atuando como um registro nacional de presos, catalogando informações 

sobre pessoas privadas de liberdade, tanto em situação de prisão provisória, quanto 

definitiva e até mesmo medida de segurança com internação. Além disso, o BNMP 

2.0 facilita a identificação de todos os indivíduos sob custódia ou procurados, seja por 

razões civis (por exemplo, prisão civil por dívida alimentar) ou penais. 

Importa destacar as seguintes informações, retiradas do site do CNJ: 

O Banco Nacional de Monitoramento de Prisões (BNMP 2.0) é um 
sistema eletrônico que auxilia as autoridades judiciárias da justiça 
criminal na gestão de documentos atinentes às ordens de 
prisão/internação e soltura expedidas em todo o território nacional, 
materializando um Cadastro Nacional de Presos. O sistema promove 
o controle na porta de entrada e de saída das pessoas privadas de 
liberdade por intermédio do cadastramento dos indivíduos e registro 
de documentos processuais (além dos mandados de prisão, alvarás 
de soltura, mandados de internação, guias de recolhimento e de 
internação…), o que permite identificar todas as pessoas procuradas 
ou custodiadas, nas diversas categorias de prisão, civil ou penal, 
estejam elas em situação de prisão provisória, definitiva, ou em 
cumprimento de medida de segurança na modalidade internação21. 

 

Nesse contexto, o BNMP 2.0 tem uma grande utilidade não apenas para a 

expedição de documentos referentes a ordens de prisão e soltura, mas também 

permite identificar as pessoas presas ou procuradas por todos os ramos do Poder 

Judiciário, seja prisão civil ou penal, provisória ou definitiva, ou ainda medida de 

segurança de internação. 

Outra importante ferramenta de iniciativa do CNJ para acompanhamento 

de informações carcerárias é o Cadastro Nacional de Inspeções nos 

Estabelecimentos Penais (CNIEP) que alimenta dados ao sistema Geopresídios. 

Segundo a página do CNJ:  

O Cadastro Nacional de Inspeções nos Estabelecimentos Penais 
(CNIEP) é alimentado por intermédio dos relatórios de inspeções 
mensais realizadas nos estabelecimentos penais pelos Juízes de 
Execução Penal, nos termos do artigo 66, inciso VII da Lei de 
Execução Penal e de acordo com o estabelecido na Resolução CNJ 
n.º 47/2007. A partir do registro dos formulários de inspeção, os dados 
informados são consolidados no sistema Geopresídios, de consulta 
pública, que apresenta dados estruturados acerca da população 
prisional, dos estabelecimentos e das vagas existentes no sistema 

 

21 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Banco Nacional de Monitoramento de Prisões 2.0. 
Disponível em: https://www.cnj.jus.br/sistema-carcerario/bnmp-2-0. Acesso em: 4 jun. 2024. 
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penitenciário, por comarca ou seção judiciária. Ressalta-se que o 
sistema é alimentado pelos membros dos Tribunais de Justiça dos 
Estados e do Distrito Federal e Territórios, dos Tribunais Regionais 
Federais e dos Tribunais de Justiça Militares, sendo o último mês de 
cadastro da inspeção a referência para a compilação dos dados no 
Geopresídios, o que pode explicar eventual descompasso de 
informações com outros sistemas eletrônicos geridos pelo Conselho 
Nacional de Justiça22. 

 

O CNIEP reúne informações baseadas em inspeções mensais feitas por 

Juízes de Execução Penal em prisões, conforme estipulado pela Lei de Execução 

Penal e a Resolução CNJ n.º 47/2007. Estes relatórios de inspeção são então 

inseridos no sistema Geopresídios, uma plataforma de acesso público que mostra 

informações detalhadas sobre a população carcerária, as instalações penitenciárias e 

as vagas disponíveis, organizadas por comarca (território geográfico pelo qual se 

estende a autoridade de um juiz de direito) ou seção judiciária (território geográfico 

pelo qual se estende a autoridade de um juiz federal). Vale notar que os dados do 

Geopresídios são fornecidos pelos próprios membros dos tribunais de justiça dos 

estados, do Distrito Federal e Territórios, Tribunais Regionais Federais e Tribunais de 

Justiça Militares, motivo pelo qual há divergência entre os dados informados pelo 

Depen. 

Por isso, há intenso debate em torno de soluções para reduzir a população 

carcerária utilizando-se medidas alternativas à prisão. Diante disso, uma solução 

possível que vem se mostrando inovadora é o chamado “regime semiaberto 

harmonizado”. O termo começou a ser utilizado de forma mais frequente na 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, desde o ano de 2015, por meio de 

recursos oriundos do Estado do Paraná (a exemplo do CC 137.087, HC 323.835 e HC 

324.853) e, posteriormente, foi se popularizando na doutrina nacional. 

O conceito de harmonização se dá pela utilização do monitoramento 

eletrônico na fase de execução penal como meio de realocar o detento em situação 

diversa da fixada na sentença, devido à ineficácia estatal em garantir 

estabelecimentos prisionais com condições adequadas para receber todo o 

contingente carcerário.  

No caso específico deste estudo, trata-se de utilização de monitoramento 

eletrônico a reeducandos que estejam em cumprimento de pena no regime semiaberto 

 

22 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Geopresídios: Cadastro Nacional de Inspeções em 
Estabelecimentos Penais (CNIEP). Brasília: CNJ, 2023. Disponível em: 
https://www.cnj.jus.br/sistema-carcerario/geopresidios-page. Acesso em: 4 out. 2023. 
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como forma de reduzir a superlotação nos presídios23. Esta possibilidade surgiu como 

construção jurisprudencial quando, no ano de 2016, o Supremo Tribunal Federal, em 

sede de repercussão geral (isto é, com caráter vinculante), fixou a seguinte tese no 

âmbito do Recurso Extraordinário n.º 641.320/RS:  

I - A falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a 
manutenção do condenado em regime prisional mais gravoso; 
II - Os juízes da execução penal poderão avaliar os estabelecimentos 
destinados aos regimes semiaberto e aberto, para qualificação como 
adequados a tais regimes. São aceitáveis estabelecimentos que não 
se qualifiquem como “colônia agrícola, industrial” (regime semiaberto) 
ou “casa de albergado ou estabelecimento adequado” (regime aberto) 
(art. 33, §1º, alíneas “b” e “c”); 
III - Havendo déficit de vagas, deverá determinar-se: (a) a saída 
antecipada de sentenciado no regime com falta de vagas; (b) a 
liberdade eletronicamente monitorada ao sentenciado que sai 
antecipadamente ou é posto em prisão domiciliar por falta de 
vagas; (c) o cumprimento de penas restritivas de direito e/ou estudo 
ao sentenciado que progride ao regime aberto. Até que sejam 
estruturadas as medidas alternativas propostas, poderá ser deferida a 
prisão domiciliar ao sentenciado. 24 

 

Esse Recurso Extraordinário é oriundo do estado do Rio Grande do Sul. Sobre 

a origem da ideia do regime semiaberto harmonizado e do início da aplicação jurídica, 

Gonçalves explica que  

por reconhecer a insustentável condição de superlotação carcerária 
no Estado do Rio Grande do Sul, sobretudo nos estabelecimentos 
prisionais vinculados à Comarca de Porto Alegre, os juízos de 
execução optaram por destinar a hipótese de prisão domiciliar com 
tornozeleira eletrônica para indivíduos que iniciavam o cumprimento 
da pena em regime semiaberto ou que progrediam do regime fechado 
para o semiaberto quando não havia vagas suficientes para eles em 
colônias agrícolas ou industriais como determina o artigo 35, § 1º, do 
Código Penal. Alguns órgãos do Ministério Público agravavam as 
decisões dos juízes de execução da Comarca, por entenderem que a 
concessão de prisão domiciliar com tornozeleira eletrônica para 
condenados(as) do regime semiaberto não estava amparada por lei, 
constituindo-se em benefício injustificável. Muitos agravos estavam 
sendo providos, o que levava à permanência do condenado em prisão 
domiciliar sem a tornozeleira eletrônica ou ao seu retorno a uma casa 
prisional compatível com o regime semiaberto, agravando a situação 
estrutural do sistema. Outros julgados do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul mantinham os condenados em prisão 

 

23 MPF recorre de decisão que concedeu regime semiaberto harmonizado a condenado por homicídio 
qualificado. Portal do MPF, 4 abr. 2023. Disponível em: https://www.mpf.mp.br/pgr/noticias-pgr/mpf-
recorre-de-decisao-que-concedeu-regime-semiaberto-harmonizado-a-condenado-por-homicidio-
qualificado. Acesso em: 17 out. 2023. 

24 BRASIL, 2016.  
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domiciliar com tornozeleira eletrônica. Assim, o Ministério Público do 
Estado Rio Grande do Sul interpôs o Recurso Extraordinário 641.320 
contra um acórdão da Quinta Câmara Criminal do TJRS, o qual deu 
parcial provimento a um recurso de apelação interposto por um 
condenado que deveria cumprir pena em regime semiaberto, mas que, 
diante da ausência de vaga, teve autorizado o cumprimento de sua 
pena em prisão domiciliar.25 

Assim, nota-se que o regime semiaberto harmonizado iniciou como uma 

construção da jurisprudência nacional para tentar resolver a situação da superlotação 

carcerária do sistema prisional, já que não havia vagas para colocar novos 

condenados em regime semiaberto, sendo necessário a abertura de vagas. Para 

tanto, o fundamento jurídico utilizado foi a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal 

no Recurso Extraordinário n.º 641.320. 

Especificamente quanto ao monitoramento eletrônico, ainda há espaço para 

bastante crescimento da ferramenta no País, como se observa dos seguintes gráficos:  

 

  

 

25 GONÇALVES, Vanessa. A prisão domiciliar com monitoramento eletrônico como alternativa ao 
regime semiaberto: a experiência da Comarca de Porto Alegre. Revista Brasileira de Ciências 
Criminais, v. 143, p. 221–244, 2018. 
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Figura 2 – Capacidade contratada e utilização de Tornozeleiras Eletrônicas no Brasil 

 

Fonte: Depen. 

 

Os dados do Relipen – 14º Ciclo mostram que há uma capacidade de 

121.911 tornozeleiras disponíveis para utilização em todo o território nacional, 

enquanto apenas 92.894 estão em efetivo uso, alcançando apenas 76% da 

capacidade disponível de utilização. Já no estado de Roraima, estes números são de 

391 tornozeleiras disponíveis para 117 utilizadas, alcançando baixíssimos 30% da 

capacidade disponível de utilização. De modo que é possível ampliar a utilização do 

regime semiaberto harmonizado, possibilitando a abertura de vagas no sistema 

prisional. 

Assim, verifica-se que o sistema penal atua em uma tensão constante entre 

a necessidade de eficácia na proteção social e o dever de respeitar os direitos 

humanos. Ao tratar acerca do Estado Democrático de Direito, Pereira Júnior afirma 

que este  

busca a realização social pela prática dos direitos sociais, através dos 
poderes constituídos de acordo com a Constituição da República, que 
devem usar os instrumentos previstos na norma constitucional para 
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realizar os seus objetivos de garantir ao povo o exercício da 
cidadania26.  

Isto porque, ao mesmo tempo que há direitos que devem ser observados 

aos reeducandos, os dados demonstram que a lotação das unidades prisionais está 

além das vagas existentes. A seguir, o estudo se destinará a expor a pena no direito 

brasileiro, com foco na pena privativa de liberdade, cumprida no regime semiaberto 

com monitoramento eletrônico. 

 

2.1 Da teoria e funções das penas 

 

O tema teorias e funções das penas é muito amplo e perpassa diversos 

campos do conhecimento para além do Direito, razão pela qual limitar-se-á à análise 

apenas das teorias mais vinculadas ao presente trabalho. Para Bitencourt, dentre as 

teorias que buscam explicar as penas, existem pelo menos duas bases teóricas: 

teorias absolutas e teorias relativas (prevenção geral e prevenção especial)27.  

As teorias absolutas são também denominadas retributivas, sua principal 

característica é a de ver a pena como um mal, um castigo, uma retribuição pelo mal 

causado pelo delito. Já as para as teorias relativas, a pena se justifica não para 

retribuir o fato delitivo cometido, e sim para prevenir a sua prática. Ou seja, no dizer 

de Bitencourt, “se o castigo ao autor do delito se impõe, segundo a lógica das teorias 

absolutas, somente porque delinquiu, nas teorias relativas a pena se impõe para que 

não volte a delinquir” 28. 

A finalidade preventiva da pena subdivide-se em: prevenção geral e 

prevenção especial. A prevenção geral tem foco no coletivo social, ao passo que a 

prevenção especial tem foco sobre a pessoa que cometeu delito. Por sua vez, cada 

uma delas, se subdivide em positivas e negativas. Neste sentido, observa-se que 

existem quatro grupos de teorias preventivas: a) teoria preventiva geral negativa; b) 

teoria preventiva geral positiva; c) teoria preventiva especial negativa; e d) teoria 

preventiva especial positiva29. 

 

26 PEREIRA JÚNIOR, Marcus Vinícius. A Política Institucional do Judiciário potiguar na gestão 
das penas pecuniárias: avaliação nas comarcas de Cruzeta, Acari e Currais Novos. 2018. Tese 
(Doutorado em Ciências Sociais) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Natal, 2018. 

27 BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito penal: Parte Geral. São Paulo: Saraiva, 2021. 
28 Ibid. 
29 Ibid. 
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Como dito, a prevenção geral tem como fim a prevenção de delitos e incide 

sobre os toda a sociedade. A prevenção geral negativa tem um viés intimidatório, visa 

dissuadir a prática novos delitos pela ameaça da pena. A prevenção geral positiva 

reforça a fidelidade dos cidadãos à ordem social a que pertencem30. 

Já a prevenção especial também buscar evitar a prática do delito, mas ao 

reverso da prevenção geral, tem destinação exclusivo à pessoa que infringiu a norma 

penal, com o objetivo de que não volte a delinquir. A prevenção especial negativa é 

orientada à eliminação ou neutralização do transgressor e a prevenção especial 

positiva dirige-se à ressocialização do infrator31. 

Segundo Bitencourt, “ao mesmo tempo em que com a execução da pena 

se cumprem os objetivos de prevenção geral, isto é, de intimidação, com a pena 

privativa de liberdade busca-se a chamada ressocialização do delinquente” 32. 

 

2.2 Penas privativas de liberdade e seus regimes de cumprimento de pena 

 

O art. 32 do Código Penal (CP) assevera que as penas são privativas de 

liberdade, restritivas de direitos e de multa33. As penas privativas de liberdade 

consistem na reclusão e na detenção. Alberto Silva Franco critica esta classificação, 

asseverando que 

o legislador de 84 manteve a classificação “reclusão-detenção”, 
acolhida da PG/40, e, sob este ângulo, não se posicionou de acordo 
com as legislações penais mais modernas, que não mais aceitam, 
porque as áreas de significado dos conceitos de reclusão e de 
detenção estão praticamente superpostas e não evidenciam nenhum 
critério ontológico de distinção. Aliás, para evidenciar a precariedade 
da classificação, que não se firma nem na natureza ou gravidade dos 
bens jurídicos, que com tais penas se pretende preservar, nem ainda 
na quantidade punitiva maior de uma e menor de outra, basta que se 
observe o critério diferenciador de que se valeu o legislador.34 

A crítica de Franco tem razão de ser. Não se verifica uma diferenciação 

essencial, já que ambas impõem ao infrator uma pena privativa de liberdade. Apesar 

das críticas, Greco indica as seguintes diferenças: 

 

30 Ibid. 
31 Ibid. 
32 Ibid. 
33 BRASIL. Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. Código Penal. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm. Acesso em: 10 jul. 2023. 
34 SILVA FRANCO, 1997 apud GRECO, op. cit. 
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a) a pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, 
semiaberto ou aberto. A de detenção, em regime semiaberto, ou 
aberto, salvo necessidade de transferência a regime fechado (art. 33, 
caput, do CP). 
b) no caso de concurso material, aplicando-se cumulativamente as 
penas de reclusão e de detenção, executa-se primeiro aquela (arts. 
69, caput, e 76 do CP). 
c) como efeito da condenação, a incapacidade para o exercício do 
pátrio poder [hoje poder familiar], tutela ou curatela somente ocorrerá 
com a prática de crime doloso, punido com reclusão, cometido contra 
filho, tutelado, curatelado (art. 92, II, do CP). 
d) no que diz respeito à aplicação de medidas de segurança, se o fato 
praticado pelo inimputável for punível com detenção, o juiz poderá 
submetê-lo a tratamento ambulatorial (art. 97 do CP)35. 

Desse modo, é possível observar que sua principal característica é a 

restrição da liberdade do condenado, que deve cumprir sua pena em 

estabelecimentos penais específicos, de acordo com o regime imposto (fechado, 

semiaberto ou aberto). Esta é a dicção do §1º do art. 33, do CP, segundo o qual,  

Art. 33 – [...] 
§ 1º - Considera-se: 
a) regime fechado a execução da pena em estabelecimento de 
segurança máxima ou média; 
b) regime semi-aberto a execução da pena em colônia agrícola, 
industrial ou estabelecimento similar; 
c) regime aberto a execução da pena em casa de albergado ou 
estabelecimento adequado. 

Outro ponto que merece destaque é que o cumprimento das penas 

privativas de liberdade se dá observando critérios de progressividade ou 

regressividade, conforme se observa do §3º, do art. 33, do CP, que determina que: 

 

Art. 33 [...] 
§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em 
forma progressiva, segundo o mérito do condenado, observados os 
seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência a 
regime mais rigoroso: 
[...] 

 

Segundo Vitto, o objetivo explícito dos métodos progressivo e regressivo é 

o de humanizar a pena, sob o critério do mérito do condenado e o tempo de execução 

da pena36. Na progressividade, o reeducando é transferido de um regime mais severo 

 

35 GRECO, op. cit. 
36  VITTO, Dayonara. A atual superlotação no sistema prisional brasileiro e a possibilidade de 

cumprimento de pena em regime domiciliar decorrente da ausência de vagas em 
estabelecimento prisional adequado. 2015. Monografia (Graduação em Direito) – Universidade 
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para um menos rigoroso, desde que haja boa conduta carcerária e cumprimento de 

um percentual da pena. É o que prevê a LEP, em seu art. 112 e seu §1º. 

Na regressividade, ao contrário, o reeducando pode ser transferido a 

regime mais rigoroso, na hipótese de cometimento de crime doloso ou falta grave, ou 

ainda em caso de condenação anterior cuja pena somada ao restante da condenação 

torne incabível o regime atual, conforme dispõe o art. 118 da LEP. 

Por sua vez, cada regime de cumprimento de pena privativa de liberdade 

possui as suas próprias regras. O CP inicia a exposição das regras do regime fechado 

dispondo que: 

 

Regras do regime fechado 
Art. 34 - O condenado será submetido, no início do cumprimento da 
pena, a exame criminológico de classificação para individualização da 
execução. 
§ 1º - O condenado fica sujeito a trabalho no período diurno e a 
isolamento durante o repouso noturno. 
§ 2º - O trabalho será em comum dentro do estabelecimento, na 
conformidade das aptidões ou ocupações anteriores do condenado, 
desde que compatíveis com a execução da pena. 
§ 3º - O trabalho externo é admissível, no regime fechado, em serviços 
ou obras públicas.  

 

Isto é, não há muito o que se falar sobre o regime fechado. O reeducando 

deve cumprir a pena que lhe foi imposta trabalhando durante o dia e se recolhendo 

em isolamento durante o repouso noturno. Os internos não podem sair da unidade 

penitenciária, salvo no caso excepcional da permissão de saída, mediante escolta, em 

caso de falecimento ou doença grave do cônjuge, companheira, ascendente, 

descendente ou irmão e necessidade de tratamento médico, com o tempo de duração 

necessário à finalidade da saída, conforme preceitua o art. 120 e 121 da LEP. 

O art. 88 da LEP, ao tratar sobre as penitenciárias (local em que são 

cumpridas as penas em regime fechado) prevê que: 

Art. 88. O condenado será alojado em cela individual que conterá 
dormitório, aparelho sanitário e lavatório. 
Parágrafo único. São requisitos básicos da unidade celular: 
a) salubridade do ambiente pela concorrência dos fatores de aeração, 
insolação e condicionamento térmico adequado à existência humana; 

 

do Extremo Sul Catarinense, Criciúma, 2015. Disponível em: 
http://repositorio.unesc.net/bitstream/1/4197/1/DAYONARA%20BARDINI%20VITTO.pdf. Acesso 
em 5 jul. 2024. 
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b) área mínima de 6,00m237. 

Sobre o regime semiaberto, o CP determina que: 

 

Regras do regime semi-aberto 
Art. 35 - Aplica-se a norma do art. 34 deste Código, caput, ao 
condenado que inicie o cumprimento da pena em regime semi-aberto. 
§ 1º - O condenado fica sujeito a trabalho em comum durante o período 
diurno, em colônia agrícola, industrial ou estabelecimento similar. 
§ 2º - O trabalho externo é admissível, bem como a freqüência a cursos 
supletivos profissionalizantes, de instrução de segundo grau ou 
superior.  

 

O regime semiaberto, em tese, deve ser cumprido em colônia agrícola, 

industrial ou estabelecimento similar, o reeducando deve trabalhar na colônia durante 

o dia e recolher-se em período noturno. Quando do semiaberto, já existem alguns 

direitos característicos do regime, tais como: trabalho ou estudo externos (art. 35, §2º, 

do Código Penal) e saída temporária (art. 122 da LEP). 

Cabe ressaltar que, no decorrer desta pesquisa, foi publicada a Lei n.º 

14.843, de 11 de abril de 2024, pela qual o regime semiaberto foi ainda mais 

recrudescido com a revogação da saída temporária para visitação à família e para 

participação de atividades que concorram para o retorno ao convívio social. Assim, 

em relação à saída temporária, existe a possibilidade apenas para frequentar curso 

supletivo profissionalizante, bem como de instrução do nível médio ou superior, na 

comarca do juízo da execução. Dessa forma, por ainda existir hipótese de saída 

temporária no ordenamento jurídico, foram mantidas as menções aos benefícios ao 

longo da pesquisa. 

Já o art. 92 da LEP, ao tratar sobre as colônias agrícolas, industrial ou 

similar (local em que deveriam ser cumpridas as penas em regime semiaberto) prevê 

que:  

Art. 92. O condenado poderá ser alojado em compartimento coletivo, 
observados os requisitos da letra a, do parágrafo único, do artigo 88, 
desta Lei. 
Parágrafo único. São também requisitos básicos das dependências 
coletivas: 
a) a seleção adequada dos presos; 
b) o limite de capacidade máxima que atenda os objetivos de 
individualização da pena. 

 

37 BRASIL. Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984. Institui a Lei de Execução Penal. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7210.htm. Acesso em: 4 nov. 2023. 
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Não obstante, em muitas comarcas não há colônia penal para o 

cumprimento do regime semiaberto, de modo que a jurisprudência vem admitindo o 

cumprimento da pena em estabelecimentos prisionais destinados a apenados do 

regime fechado, desde que em espaços separados38. 

Já sobre o regime aberto, o CP dispõe o seguinte: 

 
Regras do regime aberto 
Art. 36 - O regime aberto baseia-se na autodisciplina e senso de 
responsabilidade do condenado.  
§ 1º - O condenado deverá, fora do estabelecimento e sem vigilância, 
trabalhar, freqüentar curso ou exercer outra atividade autorizada, 
permanecendo recolhido durante o período noturno e nos dias de 
folga. 
§ 2º - O condenado será transferido do regime aberto, se praticar fato 
definido como crime doloso, se frustrar os fins da execução ou se, 
podendo, não pagar a multa cumulativamente aplicada.  

 

No regime aberto, o condenado tem a possibilidade de trabalhar durante o 

dia, devendo retornar ao estabelecimento penal à noite. Também é possível a 

participação em atividades externas, como estudo ou outra atividade que lhe seja 

autorizada. Esse regime visa proporcionar ao condenado um processo gradual de 

reintegração à sociedade, permitindo-lhe manter ou criar laços de trabalho e estudo, 

enquanto ainda está sob o controle do Estado. 

Da mesma forma que o regime semiaberto, em algumas comarcas, o local 

de cumprimento de pena também é flexibilizado no cotidiano forense, em razão da 

inexistência de local para abrigar os condenados do regime aberto. Neste caso, é 

determinado o recolhimento domiciliar noturno aos reeducandos, só sendo permitida 

a saída em horários determinados pelo juiz da execução para trabalho, estudo ou 

tratamento médico seu ou de familiar39. 

Diante da proposta da pesquisa, torna-se pertinente adentrar 

especificamente na pena privativa de liberdade em regime semiaberto, devido à sua 

particularidade e relevância para o monitoramento eletrônico. 

 

  

 

38 DASSI, Roseli Adrichen. Regime Semiaberto: análise da atual situação e das perspectivas futuras. 
Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação, v. 9, n. 2, p. 760–769, 2023. 

39 Ibid. 
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2.3 Cumprimento da pena privativa de liberdade em regime semiaberto 

 

O art. 35, do CP traz as regras básicas do regime semiaberto. Por sua vez, 

a Lei de Execução Penal (LEP) explicita que o cumprimento da pena privativa de 

liberdade em regime semiaberto deve se dar em colônia agrícola, industrial ou similar 

(art. 91)40. 

Os §§ 2º e 3º do art. 33 do CP, ao tratar dos critérios de fixação do regime 

inicial de cumprimento de pena, prevê que: 

 

Art. 33 [...] 
§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em 
forma progressiva, segundo o mérito do condenado, observados os 
seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência a 
regime mais rigoroso: 
a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá começar a 
cumpri-la em regime fechado; 
b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) 
anos e não exceda a 8 (oito), poderá, desde o princípio, cumpri-la em 
regime semi-aberto; 
c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 
(quatro) anos, poderá, desde o início, cumpri-la em regime aberto.  
§ 3º - A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-
se-á com observância dos critérios previstos no art. 59 deste Código. 

 

Assim, nota-se que o regime inicial semiaberto é destinado a condenados 

a penas com quantidades intermediárias. Ou seja, inferiores às penas que caberiam 

a fixação do regime fechado (até 8 anos), superiores às penas que caberiam a fixação 

do regime aberto (acima de 4 anos), desde que não reincidente e favoráveis as 

circunstâncias judiciais. 

No curso da execução, também é possível acessar o regime semiaberto 

por meio de progressão do regime fechado (art. 112 da LEP) ou de regressão do 

regime aberto (art. 118 da LEP). 

Os reeducandos em regime semiaberto gozam de maior amplitude de 

direitos, a exemplo da saída temporária. A saída temporária (arts. 122 a 125 da LEP) 

consiste na autorização para deixar o estabelecimento prisional sem vigilância direta. 

Para tanto exige-se o cumprimento dos seguintes requisitos: comportamento 

adequado; cumprimento mínimo de 1/6 (um sexto) da pena, se primário, ou 1/4 (um 

quarto) se reincidente; compatibilidade do benefício com os objetivos da pena. A 

 

40 BRASIL, 1984. 
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autorização deve ser concedida por prazo não superior a sete dias e pode ser 

renovada por mais quatro vezes durante o ano, devendo haver um intervalo mínimo 

de 45 dias de intervalo entre uma e outra. Além disso, também é permitida a saída 

dos reeducandos em regime semiaberto para trabalho ou estudo externos. 

No Brasil, contudo, a aplicação prática desse regime enfrenta desafios. Isto 

porque apesar da norma incentivar a disciplina, o trabalho, estudos, o convívio com a 

família e o retorno à sociedade, a concretização destes direitos está muito distante da 

realidade. Até mesmo direitos como a saída temporária e o trabalho externo acabam 

deixando de ser usufruídos. 

É que acontece com reeducandos não possuírem familiares e, ao 

receberem o benefício da saída temporária, não terem para onde ir e acabam optando 

por permanecer nos estabelecimentos prisionais. Em relação ao trabalho externo 

existe dificuldade na contratação, seja pela baixa escolaridade, característica de 

grande parte da população carcerária, seja pelo preconceito da sociedade, em razão 

do cometimento do delito. Ainda há os que possuem desavenças pessoais ou entre 

facções rivais e, portanto, preferem ficar sem contato com o mundo exterior41. Além 

disso, segundo Talon42,  

presos do regime semiaberto que possuem permissão para sair e 
entrar nos estabelecimentos prisionais em razão dos direitos 
anteriormente mencionados tornam-se, por opção ou por coação, 
“mulas” dos chefes de facções. De acordo com as ordens recebidas, 
precisam ingressar no estabelecimento prisional com aparelhos 
celulares ou drogas, entregar recados dos líderes de facções aos 
membros que atuam externamente etc. Eventualmente, os líderes de 
facções exigem que esses presos do regime semiaberto pratiquem 
crimes no mundo externo, como roubos (para a obtenção de recursos 
financeiros), ameaça, lesões corporais ou homicídio (como forma de 
vingança). 

Assim, tem se observado que o regime semiaberto entrou em colapso. As 

unidades prisionais não estão adequadas ao que prevê a LEP, de modo que 

impossibilitadas de oferecer trabalho e sem a devida vigilância, há consenso entre os 

especialistas que o modelo fracassou43. Nesse contexto, insere-se a crescente 

 

41 DASSI, op. cit. 
42 TALON, Evinis. O que faremos com o regime semiaberto? JusBrasil. Disponível em: 

https://www.jusbrasil.com.br/artigos/o-que-faremos-com-o-regime-semiaberto/488617243. Acesso 
em: 14 nov. 2023. 

43 DASSI, op. cit. 
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utilização do monitoramento eletrônico como ferramenta de fiscalização e de maior 

inclusão dos reeducandos. 

 

2.4 Penas Restritivas de Direitos 

 

Além das penas privativas de liberdade, o Código Penal também prevê a 

existência de penas restritivas de direito, como alternativas às penas privativas de 

liberdade. Essa substituição ocorre sob determinadas condições estipuladas pelo 

Código Penal Brasileiro. Ao contrário da pena de reclusão ou detenção, em que o 

condenado é submetido ao encarceramento, as penas restritivas de direito impõem 

limitações ou obrigações, sem necessariamente restringir o direito de ir e vir do 

indivíduo. 

Essas penas surgem como uma alternativa humanitária e eficaz ao sistema 

carcerário, buscando evitar os efeitos prejudiciais do encarceramento, promovendo a 

reintegração social do apenado e, ao mesmo tempo, buscando reparar o dano 

causado à vítima ou à sociedade. As penas restritivas de direito previstas no 

ordenamento jurídico brasileiro são: a prestação pecuniária, a perda de bens e 

valores, a prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, a interdição 

temporária de direitos e a limitação de fim de semana (art. 43 do Código Penal). 

Segundo o art. 44 do Código Penal, as penas restritivas de direitos são 

autônomas e substituem as penas privativas de liberdade, nas hipóteses em que são 

preenchidos os seguintes requisitos: 1) aplicada pena privativa de liberdade não 

superior a quatro anos e o crime não for cometido com violência ou grave ameaça à 

pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo; 2) o réu não for 

reincidente em crime doloso; e, 3) a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social 

e a personalidade do condenado, bem como os motivos e as circunstâncias indicarem 

que essa substituição seja suficiente. 

A pena de prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro à 

vítima, seus dependentes ou a entidade pública ou privada com finalidade social. O 

montante é fixado pelo juiz e deve ser, no mínimo, um salário mínimo e, no máximo, 

360 salários mínimos (art. 45, §1º, do Código Penal).  

A pena de prestação se distingue da pena de multa, do seguinte modo: 1) 

natureza e finalidade: enquanto a prestação pecuniária é uma das modalidades de 

pena restritivas de direitos, a pena de multa é sanção penal autônoma que pode ser 
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aplicada isolada ou cumulativamente com a pena privativa de liberdade; 2) destinação: 

na prestação pecuniária o valor fixado pelo juiz deve ser pago à vítima, aos seus 

dependentes ou a entidades públicas ou privadas com finalidade social, tendo 

essência reparatória ou compensatória, ao passo que a pena de multa é revertida ao 

Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN), tendo natureza sancionatória; e, 3) valor: na 

prestação pecuniária, a quantia é definida entre um e 360 salários mínimos, ao passo 

que a pena de multa é calculada em dias-multa, em número entre 10 e 360 dia-multa, 

sendo que o valor do dia-multa é fixado pelo juiz no mínimo 1/30 do salário mínimo 

mensal vigente à época do fato ou cinco vezes o salário mínimo. 

Na prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, o 

condenado é obrigado a prestar serviços gratuitos ao local a que o juiz designar, 

dentre entidades assistenciais, hospitais, escolas, orfanatos e outros 

estabelecimentos congêneres, em programas comunitários ou estatais (art. 46 do 

Código Penal).  

A interdição temporária de direitos pode se dar por: 1) proibição do 

exercício de cargo, função ou atividade pública, bem como de mandato eletivo; 2) 

proibição do exercício de profissão, atividade ou ofício que dependam de habilitação 

especial, de licença ou autorização do poder público; 3) suspensão de autorização ou 

de habilitação para dirigir veículo; 4) proibição de frequentar determinados lugares; e, 

5) proibição de inscrever-se em concurso, avaliação ou exame públicos (art. 47 do 

Código Penal).  

A limitação de fim de semana consiste na obrigação de permanecer, aos 

sábados e domingos, por cinco horas diárias, em casa de albergado ou outro 

estabelecimento adequado, sendo que nesse tempo poderão ser ministrados ao 

condenado cursos e palestras ou atribuídas atividades educativas (art. 48 e parágrafo 

único do Código Penal). Por fim, a pena de perda de bens e valores visa atingir o 

patrimônio do condenado, retirando-lhe determinados bens, direitos ou valores 

adquiridos ilicitamente ou que tenham sido utilizados na prática de crimes.  

 

2.5 Prisão Domiciliar 

 

A prisão domiciliar é um importante instrumento no sistema penal e 

processual penal brasileiro. Pode ser utilizada na fase pré-processual, na fase 

processual e também na fase de execução da pena. Caracteriza-se pela restrição da 
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liberdade do indivíduo em seu próprio seu domicílio ou outro em lugar determinado 

pelo juiz, ao invés de encarcerá-lo em um estabelecimento penal. 

A prisão domiciliar enquanto medida cautelar está prevista no Código de 

Processo Penal, especificamente nos artigos 317 a 318-B. O art. 318 traz as seguintes 

hipóteses de aplicação da prisão domiciliar: 1) maior de 80 anos; 2) extremamente 

debilitado por motivo de doença grave; 3) imprescindível aos cuidados especiais de 

pessoa menor de seis anos de idade ou com deficiência: 4) gestante; 5) mulher com 

filho de até 12 anos de idade incompletos; 6) homem, caso seja o único responsável 

pelos cuidados do filho de até 12 anos de idade incompletos.  

No ano de 2018, por alteração promovida pela Lei n.º 13.76944, foram 

acrescidos ao Código Processo Penal os artigos 318-A e 318-B, prevendo o dever de 

substituição da prisão preventiva pela domiciliar à mulher gestante ou mãe ou 

responsável por crianças ou pessoas com deficiência, desde que não tenha cometido 

crime com violência ou grave ameaça a pessoa; e, 2) não tenha cometido o crime 

contra seu filho ou dependente. Além disso, o art. 318-B previu a possibilidade de a 

prisão domiciliar ser efetuada sem prejuízo de aplicação de outras medidas cautelares 

alternativas previstas no art. 319. 

Na LEP existem previsões ainda mais restritivas no que se refere às 

hipóteses em que há a possibilidade de recolhimento domiciliar. O art. 117 prevê que 

somente se admite o recolhimento em residência particular do beneficiário em regime 

aberto e ainda nos seguintes casos: condenado maior de 70 anos, condenado 

acometido de doença grave, condenada com filho menor ou deficiente físico ou mental 

e condenada gestante. É de se ressaltar, de qualquer forma, que os dispositivos do 

CPP são aplicados de maneira subsidiária na fase de execução penal, por força do 

art. 2º da LEP. 

A evolução jurisprudencial trazida pelo regime semiaberto harmonizado 

amplia o art. 117 da LEP e, portanto, a possibilidade de concessão da prisão domiciliar 

não apenas aos reeducandos do regime aberto, mas também aos do semiaberto. E, 

 

44 BRASIL. Lei nº 13.769, de 19 de dezembro de 2018. Altera o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 
de 1941 (Código de Processo Penal), as Leis nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução 
Penal), e 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei dos Crimes Hediondos), para estabelecer a substituição 
da prisão preventiva por prisão domiciliar da mulher gestante ou que for mãe ou responsável por 
crianças ou pessoas com deficiência e para disciplinar o regime de cumprimento de pena privativa 
de liberdade de condenadas na mesma situação. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13769.htm. Acesso em: 29 ago. 2023 
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neste caso, a concessão será condicionada à monitoração eletrônica do reeducando 

em regime semiaberto.  

 

2.6 Monitoramento Eletrônico 

 

Atualmente, o sistema penitenciário brasileiro possui mais de 849 mil 

pessoas em cumprimento de pena, sendo 648 mil pessoas em celas físicas e mais de 

201 mil em prisão domiciliar. Do total de prisões domiciliares, aproximadamente a 

metade (mais de 100 mil) é com monitoramento eletrônico e a outra metade (mais de 

100 mil) é sem monitoramento eletrônico. Por outro lado, atualmente existem apenas 

487 mil vagas disponíveis no sistema prisional. Desses números, é possível observar 

que há a necessidade de implementação de novas formas de cumprimento de pena 

para além do encarceramento propriamente dito. 

Conforme apontado por Conte, os pioneiros nas experiências de 

monitoramento eletrônico de presos foram Ralph e Robert Schwitzgebel, da 

Universidade de Harvard, conhecidos como os “pais da prisão virtual”. Suas primeiras 

iniciativas ocorreram em Boston, durante os anos 1980, focando em jovens 

reincidentes em liberdade condicional.  

Essas experiências visavam reduzir taxas de reincidência e foram 

posteriormente estendidas para Saint-Louis, com o objetivo de diminuir as taxas de 

suicídios entre os detentos. Posteriormente, em 1983, o juiz Jack Love de 

Albuquerque, Novo México, inovou ao implementar o monitoramento eletrônico 

utilizando a internet e conexões via satélite na execução penal45. Sobre a ideia acerca 

do monitoramento eletrônico de penas, Burri conta que 

inspirado por um episódio de desenho em quadrinhos do Homem-
Aranha, em que o vilão da história colocava um bracelete eletrônico 
no braço do herói de modo que pudesse localizá-lo onde quer que 
estivesse, persuadiu o perito em eletrônica, Michael Gloss, para que 
criasse um novo sistema que permitisse supervisionar o 
comportamento dos delinquentes de sua jurisdição. Dessa feita, 
Michael Gloss fabricou o primeiro dispositivo de supervisão 
consistente em um bloco de bateria e um transmissor capaz de 
transmitir sinal a um receptor e passou a ser chamado de “Gosslink”, 
união da palavra link e do sobrenome do engenheiro inventor. Em 
1983, o Juiz Love sentenciou o primeiro criminoso a usar o 
monitoramento eletrônico. A partir de então, muitos Estados norte-
americanos seguiram os passos do magistrado e começaram a 

 

45 CONTE, op. cit. 
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determinar o uso do monitoramento em suas jurisdições de modo que, 
em 1988, já haviam 2.300 condenados usando o dispositivo de 
supervisão46. 

Depois dessa incursão nos Estados Unidos, importante falar sobre o 

continente europeu. Na Europa, os primeiros países a utilizar o sistema de 

monitoramento de presos como modalidade de execução de pena privativa de 

liberdade foram a Inglaterra (em 1989), a Suécia (em 1994) e a Holanda (em 1995). 

Hodiernamente, o sistema de monitoramento eletrônico de presos no cumprimento da 

pena já é adotado em diversos outros países, dos quais são exemplo: África do Sul, 

Alemanha, Andorra, Austrália, Bélgica, Canadá, China, Dinamarca, Escócia, 

Espanha, França, Holanda, Inglaterra, Hungria, Israel, Itália, Japão, Noruega, Nova 

Zelândia, Portugal, Tailândia, Suécia e Suíça47. 

No Brasil, a Lei n.º 12.258, de 15 de junho de 2010, alterou a Lei de 

Execução Penal (LEP) para incluir o monitoramento eletrônico como mais um 

instrumento à disposição do juiz da execução. Já em 2011, foi publicada a Lei n.º 

12.40348, alterando o Código de Processo Penal e incluindo a monitoração eletrônica 

entre os meios de medidas cautelares alternativas à prisão. Em 2021, o CNJ editou a 

Resolução n.º 412, estabelecendo diretrizes e procedimentos para a aplicação e o 

acompanhamento da medida de monitoração eletrônica de pessoas49. 

Segundo Ferreira e Silva, a monitoração eletrônica surgiu de um discurso 

humanista, evitando-se o encarceramento ou promovendo o desencarceramento, com 

a intenção de redução da superlotação prisional, economia de recursos públicos, 

promoção da humanização no cumprimento de penas (ao evitar dessocialização) e 

redução de recidivas penais50. 

 

46 BURRI, Juliana. O monitoramento eletrônico e os direitos e garantias individuais. Revista dos 
Tribunais, v. 904, p. 475-493, 2011. 

47 CONTE, op. cit. 
48 BRASIL. Lei nº 12.403, de 4 de maio de 2011. Altera dispositivos do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 

outubro de 1941 - Código de Processo Penal, relativos à prisão processual, fiança, liberdade 
provisória, demais medidas cautelares, e dá outras providências. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12403.htm. Acesso em: 5 set. 2023. 

49 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Resolução n.º 412, de 23 de agosto de 2021. Estabelece 
diretrizes e procedimentos para a aplicação e o acompanhamento da medida de monitoramento 
eletrônico de pessoas. Disponível em: 
https://atos.cnj.jus.br/files/original0047482021082561259334b9264.pdf. Acesso em; 25 set. 2023. 

50 FERREIRA, Carolina Costa; SILVA, Vinicius Santos. Onze anos de monitoração eletrônica: a 
experiência do Distrito Federal, Revista Brasileira de Ciências Criminais, v. 192, n. RT, p. 249-
289, 2022. 
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Não obstante, é importante dizer que antes mesmo da edição da lei já havia 

tentativas de implementação do modelo de monitoramento eletrônico. A primeira 

experiência monitoração eletrônica de condenados ocorreu em 2007 no Estado da 

Paraíba. O juiz Bruno César Azevedo Isidro, no exercício da judicatura à frente da 

vara de execuções penais do município de Guarabira, levou a efeito a iniciativa 

“Liberdade Vigiada – Sociedade Protegida”51.  

Ferreira e Silva também explicam que, ainda em 2007, o estado de São 

Paulo deu início a testes com equipamentos de rastreamento georreferenciado. Na 

ocasião, participaram 30 condenados, que estavam em regime semiaberto e 

graduados por bom comportamento52. 

Em 2008, Minas Gerais foi o terceiro estado a experimentar a monitoração 

eletrônica de presos. O programa-teste foi lançado na cidade de Nova Lima e por três 

meses monitorou dez presos do regime semiaberto53. 

Também em 2008, os autores explicam que o Estado de Alagoas iniciou 

seu programa-teste no qual houve a monitoração eletrônica de três condenados do 

regime semiaberto e de um agente penitenciário. No mesmo ano, Pernambuco lançou 

seu projeto-piloto monitorando eletronicamente quatro internos do regime semiaberto 

e cinco internas da Colônia Penal Feminina do Recife por 60 dias. Já no Rio Grande 

do Sul, desenvolveu-se um projeto-piloto, cujos testes duraram até 2010 e contaram 

122 monitorados do regime aberto, durante o recolhimento domiciliar noturno aos 

finais de semana. 

Ainda contextualizando esse processo, Ferreira e Silva explicam que, em 

2009, foi a vez do Estado de Goiás passar a promover testes de rastreamento de 

condenados por GPS, os quais se deram por 30 dias e contaram com a participação 

de dez internos do regime semiaberto e aberto. Entre os anos de 2010 e 2013, os 

Estados do Acre, Alagoas, Ceará, Minas Gerais, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, 

Rio Grande do Sul, Rondônia e São Paulo iniciaram a execução da política de 

monitoração eletrônica54.  

Mais recentemente, no ano de 2023, o estado de São Paulo, em nova 

iniciativa, implementou Cooperação Judiciária Interinstitucional55 entre o Poder 

 

51 Ibid.  
52 Ibid.  
53 Ibid.  
54 Ibid.  
55  CANTUÁRIA, op. cit. 
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Executivo e o Poder Judiciário para projeto-piloto na capital para que pessoas soltas 

em audiências de custódia utilizem monitoramento eletrônico. Dessa vez, a ideia é 

priorizar os acusados de agressão contra mulheres de modo a cruzar as localizações 

dos supostos agressores e vítimas56. 

Em termos de jurisprudência, no ano de 2016, o Supremo Tribunal Federal, 

em sede de repercussão geral (isto é, com caráter vinculante), no Recurso 

Extraordinário n.º 641.320/RS, fixou a seguinte tese:  

I - A falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a 
manutenção do condenado em regime prisional mais gravoso; II - Os 
juízes da execução penal poderão avaliar os estabelecimentos 
destinados aos regimes semiaberto e aberto, para qualificação como 
adequados a tais regimes. São aceitáveis estabelecimentos que não 
se qualifiquem como “colônia agrícola, industrial” (regime semiaberto) 
ou “casa de albergado ou estabelecimento adequado” (regime aberto) 
(art. 33, §1º, alíneas “b” e “c”); III - Havendo déficit de vagas, deverá 
determinar-se: (a) a saída antecipada de sentenciado no regime com 
falta de vagas; (b) a liberdade eletronicamente monitorada ao 
sentenciado que sai antecipadamente ou é posto em prisão 
domiciliar por falta de vagas; (c) o cumprimento de penas restritivas 
de direito e/ou estudo ao sentenciado que progride ao regime aberto. 
Até que sejam estruturadas as medidas alternativas propostas, poderá 
ser deferida a prisão domiciliar ao sentenciado.  

Ou seja, para os fins a que se destina o presente trabalho, segundo a 

decisão do STF, em havendo déficit de vagas, o juiz deve: 1) autorizar a saída 

antecipada de sentenciado no regime com falta de vagas; 2) conceder liberdade 

vigiada por monitoramento eletrônico ao reeducando que sair antecipadamente ou 

que for posto em prisão domiciliar por falta de vagas. 

A íntegra do acórdão é a seguinte: 

Constitucional. Direito Penal. Execução penal. Repercussão geral. 
Recurso extraordinário representativo da controvérsia. 2. 
Cumprimento de pena em regime fechado, na hipótese de inexistir 
vaga em estabelecimento adequado a seu regime. Violação aos 
princípios da individualização da pena (art. 5º, XLVI) e da legalidade 
(art. 5º, XXXIX). A falta de estabelecimento penal adequado não 
autoriza a manutenção do condenado em regime prisional mais 
gravoso. 3. Os juízes da execução penal poderão avaliar os 
estabelecimentos destinados aos regimes semiaberto e aberto, para 
qualificação como adequados a tais regimes. São aceitáveis 
estabelecimentos que não se qualifiquem como “colônia agrícola, 

 

56 GONÇALVES, Eliane. Em SP, preso liberado em audiência de custódia vai usar tornozeleira. 
Agência Brasil, 6 set. 2023. Disponível em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/justica/noticia/2023-
09/em-sp-prreso-liberado-em-audiencia-de-custodia-vai-usar-tornozeleira. Acesso em: 25 set. 
2023. 
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industrial” (regime semiaberto) ou “casa de albergado ou 
estabelecimento adequado” (regime aberto) (art. 33, § 1º, alíneas “b” 
e “c”). No entanto, não deverá haver alojamento conjunto de presos 
dos regimes semiaberto e aberto com presos do regime fechado. 4. 
Havendo déficit de vagas, deverão ser determinados: (i) a saída 
antecipada de sentenciado no regime com falta de vagas; (ii) a 
liberdade eletronicamente monitorada ao sentenciado que sai 
antecipadamente ou é posto em prisão domiciliar por falta de 
vagas; (iii) o cumprimento de penas restritivas de direito e/ou estudo 
ao sentenciado que progride ao regime aberto. Até que sejam 
estruturadas as medidas alternativas propostas, poderá ser deferida a 
prisão domiciliar ao sentenciado. 5. Apelo ao legislador. A legislação 
sobre execução penal atende aos direitos fundamentais dos 
sentenciados. No entanto, o plano legislativo está tão distante da 
realidade que sua concretização é absolutamente inviável. Apelo ao 
legislador para que avalie a possibilidade de reformular a execução 
penal e a legislação correlata, para: (i) reformular a legislação de 
execução penal, adequando-a à realidade, sem abrir mão de 
parâmetros rígidos de respeito aos direitos fundamentais; (ii) 
compatibilizar os estabelecimentos penais à atual realidade; (iii) 
impedir o contingenciamento do FUNPEN; (iv) facilitar a construção de 
unidades funcionalmente adequadas – pequenas, capilarizadas; (v) 
permitir o aproveitamento da mão-de-obra dos presos nas obras de 
civis em estabelecimentos penais; (vi) limitar o número máximo de 
presos por habitante, em cada unidade da federação, e revisar a 
escala penal, especialmente para o tráfico de pequenas quantidades 
de droga, para permitir o planejamento da gestão da massa carcerária 
e a destinação dos recursos necessários e suficientes para tanto, sob 
pena de responsabilidade dos administradores públicos; (vii) fomentar 
o trabalho e estudo do preso, mediante envolvimento de entidades que 
recebem recursos públicos, notadamente os serviços sociais 
autônomos; (viii) destinar as verbas decorrentes da prestação 
pecuniária para criação de postos de trabalho e estudo no sistema 
prisional. 6. Decisão de caráter aditivo. Determinação que o 
Conselho Nacional de Justiça apresente: (i) projeto de estruturação 
do Cadastro Nacional de Presos, com etapas e prazos de 
implementação, devendo o banco de dados conter informações 
suficientes para identificar os mais próximos da progressão ou 
extinção da pena; (ii) relatório sobre a implantação das centrais de 
monitoração e penas alternativas, acompanhado, se for o caso, 
de projeto de medidas ulteriores para desenvolvimento dessas 
estruturas; (iii) projeto para reduzir ou eliminar o tempo de análise de 
progressões de regime ou outros benefícios que possam levar à 
liberdade; (iv) relatório deverá avaliar (a) a adoção de 
estabelecimentos penais alternativos; (b) o fomento à oferta de 
trabalho e o estudo para os sentenciados; (c) a facilitação da tarefa 
das unidades da Federação na obtenção e acompanhamento dos 
financiamentos com recursos do FUNPEN; (d) a adoção de melhorias 
da administração judiciária ligada à execução penal. 7. 
Estabelecimento de interpretação conforme a Constituição para 
(a) excluir qualquer interpretação que permita o contingenciamento do 
Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN), criado pela Lei 
Complementar 79/94; b) estabelecer que a utilização de recursos 
do Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN) para financiar 
centrais de monitoração eletrônica e penas alternativas é 
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compatível com a interpretação do art. 3º da Lei Complementar 
79/94. 8. Caso concreto: o Tribunal de Justiça reconheceu, em sede 
de apelação em ação penal, a inexistência de estabelecimento 
adequado ao cumprimento de pena privativa de liberdade no regime 
semiaberto e, como consequência, determinou o cumprimento da 
pena em prisão domiciliar, até que disponibilizada vaga. Recurso 
extraordinário provido em parte, apenas para determinar que, 
havendo viabilidade, ao invés da prisão domiciliar, sejam 
observados (i) a saída antecipada de sentenciado no regime com 
falta de vagas; (ii) a liberdade eletronicamente monitorada do 
recorrido, enquanto em regime semiaberto; (iii) o cumprimento de 
penas restritivas de direito e/ou estudo ao sentenciado após 
progressão ao regime aberto. (RE 641320, Relator(a): GILMAR 
MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 11/05/2016, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-159  DIVULG 
29-07-2016  PUBLIC 01-08-2016 RTJ VOL-00237-01 PP-00261).  

Posteriormente, reforçando o conteúdo do julgado no RE 641.320, foi 

aprovada a Súmula Vinculante n.º 56 com o seguinte teor:  

A falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a 
manutenção do condenado em regime prisional mais gravoso, 
devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros fixados no RE 
641.320/RS57. 

Assim sendo, nota-se que existe uma preocupação do Poder Judiciário em 

resolver o caos que reina no sistema penitenciário com a implementação de soluções 

que, apesar de não terem previsão legal específica, são uma tentativa de concretizar 

direitos humanos. 

Nesse sentido, há esforços no âmbito jurisprudencial e acadêmico para 

promover uma análise mais acurada dos efeitos pretendidos. No âmbito 

jurisprudencial, em Curitiba/PR, um reeducando em monitoração eletrônica dirigiu-se 

ao balcão de atendimento da 2ª Vara de Execução Penal e, em documento escrito de 

próprio punho, requereu “para cumprir a pena assinando mensalmente em juízo, pois 

‘está sendo muito constrangedor para mim utilizar a tornozeleira pois estou me 

sentindo rejeitado pela sociedade’”58. 

 

57 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Súmula Vinculante 56. A falta de estabelecimento penal 
adequado não autoriza a manutenção do condenado em regime prisional mais gravoso, devendo-
se observar, nessa hipótese, os parâmetros fixados no RE 641.320/RS. Disponível em: 
https://portal.stf.jus.br/jurisprudencia/sumariosumulas.asp?base=26&sumula=3352. Acesso em: 28 
out. 2023. 

58 MEIRELLES, Karina Freire. A harmonização do regime semiaberto: uma análise sobre as 
decisões de concessão e revogação de monitoramento eletrônico nas varas de execuções penais 
de Curitiba. 2018. Trabalho de Conclusão de Curso (Bacharel em Direito) - Universidade Federal do 
Paraná, Curitiba, 2018. 
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Já no aspecto teórico social, há pesquisa científica teórica bibliográfica que 

asseveram que “em detrimento das possibilidades de liberdade teoricamente 

dispostas em torno da monitoração eletrônica de pessoas, o limiar de controle que se 

estabelece, na prática, supera as prometidas vantagens do instituto”59.  

Por sua vez no aspecto teórico jurídico, Busato e Cavagnari criticam a 

utilização do regime semiaberto harmonizado, argumentando-se violação aos 

princípios da legalidade e da humanidade, sendo que para reforçar sua linha 

argumentativa analisa dois casos concretos também do Tribunal de Justiça do Paraná, 

afirmando que 

Em ambos os casos, diante da inexistência de vagas no sistema 
prisional, substituiu-se o devido cumprimento em regime semiaberto 
por condições de regime aberto, com monitoração eletrônica. Ocorre 
que os apenados não escolheram usar a monitoração eletrônica. Isso 
só se deu por ausência de estrutura do Estado em acomodá-los no 
estabelecimento adequado ao regime semiaberto. 
Curiosamente, o mesmo órgão colegiado, na primeira decisão, 
considerou o “regime semiaberto harmonizado” como regime 
semiaberto, contudo, na segunda decisão, considerou o “regime 
semiaberto harmonizado” como regime aberto. Ademais, nesses dois 
casos, o mesmo órgão colegiado utilizou a ideia reitora dos 
precedentes do Supremo Tribunal Federal mencionados 
anteriormente, porém, ignorou os princípios da legalidade e da 
humanidade, porque (i) no primeiro caso, a regressão para o regime 
fechado se deu com base no descumprimento de uma condição do 
regime aberto ou domiciliar (rompimento do aparelho de monitoração 
eletrônica) imposto contra legem pelo Estado, mas não de uma 
condição do regime semiaberto prevista em lei; e, (ii) no segundo caso, 
foi negado o pedido de remição pelo trabalho, por força da imposição 
contra legem de condição de regime aberto ou domiciliar (com 
monitoração eletrônica), quando, na verdade, ex lege, o condenado 
teria direito à remição pelo trabalho, porque cumpre pena em regime 
semiaberto. 
[...] 
Justamente por isso é inadmissível, constituindo um verdadeiro 
atentado ao princípio da legalidade, bem como ao princípio da 
humanidade e, consequentemente, ao Estado Democrático de Direito, 
pretender validar que o que rege a execução de pena de um 
condenado seja a imposição de condições que não figuram como 
próprias do regime em questão. 
Vale dizer, a legislação federal já define as características do 
cumprimento de pena em regime fechado, semiaberto e aberto, sendo 
terminantemente vedado ao Poder Judiciário paranaense, legislando 
em matéria penal, alterar estas disposições, fato que expressamente 
pretende, na medida em que determina que o condenado, o qual, 

 

59 WERMUTH, Maiquel; CHINI, Mariana. Monitoração eletrônica de pessoas: considerações sobre 
genealogia, atualidade brasileira e porvir. Revista dos Tribunais, v. 1039, p. 275-291, 2022. 
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segundo a lei federal, deveria ser remetido a uma Colônia Penal 
Agrícola, permaneça submetido a monitoramento eletrônico.  
Nota-se claramente que em muitas comarcas, a situação prisional é 
de tal calamidade que tem conduzido o Judiciário, premido entre uma 
clara inoperância do poder Executivo em prover as vagas necessárias 
em regime aberto e semiaberto, à agrura de submeter um condenado 
a um regime mais gravoso de cumprimento de pena do que aquele 
que reclamam seus direitos, ou optar, nas mais das vezes, por 
sacrificar a adequada e formal obediência normativa em favor de um 
resultado material socialmente menos desastroso60. 

Ou seja, é preciso ter em mente que, apesar de já existirem estudos que 

demonstram que o monitoramento eletrônico tem efeito para o indivíduo a ele 

submetido e para os seus conviventes ou para comunidade na qual ele está inserido, 

são poucas as pesquisas científicas “que apontam a efetividade dos fins a que se 

propõem os programas de monitoração, sobretudo o desencarceramento, e ainda 

mais raros os estudos que observaram benefícios na aplicação da ferramenta”61. 

Nessa perspectiva, passa-se a analisar detidamente mais um pouco sobre 

o monitoramento eletrônico, bem como críticas que são feitas à sua implementação. 

Dentre os modelos de monitoramento eletrônico existentes, basicamente dois 

sistemas são os que se destacam: o front-door system e o back-doorsystem62. 

Segundo Burri, o modelo mais usual é o sistema front-door. Neste modelo 

evita-se o ingresso do condenado no cárcere, servindo como pena principal ou uma 

alternativa à pena privativa de liberdade. Pode-se dizer que neste caso o 

monitoramento é empregado, por exemplo, com a finalidade de impor prisão 

domiciliar, prestação de serviços à comunidade e suspensão condicional da pena. O 

sistema back-door, por seu turno, busca reduzir o tempo de encarceramento sem 

implicar redução da pena. Neste caso o tempo restante do cumprimento da pena 

privativa de liberdade é substituído pelo monitoramento eletrônico63. 

No aspecto positivo, argumenta-se que, a vigilância eletrônica tem por 

finalidade precípua a diminuição da população carcerária, e secundariamente, a 

redução dos custos estatais gerados pelo encarceramento64. Já no aspecto negativo, 

o principal argumento contrário ao monitoramento é a violação a direitos individuais, 

 

60 BUSATO, Paulo; CAVAGNARI, Rodrigo. Reserva de lei e execução penal: quando a jurisprudência 
benéfica prima facie se volta contra o condenado. Revista dos Tribunais, v. 150, p. 235-255, 2018. 

61 RODRIGUES, Ellen et al. Monitoramento eletrônico de pessoas no Brasil à luz da criminologia e do 
direito comparado. Revista Brasileira de Ciências Criminais, v. 168, p. 185-223, 2020. 

62 BURRI, op. cit. 
63 Ibid. 
64 Ibid. 
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como a violação à intimidade, risco à integridade física e moral do usuário, bem como 

a ingerência do Estado na vida privada do indivíduo (todos previstos no rol de direitos 

fundamentais do art. 5º da Constituição). Ademais, há quem aponte pelo elevado 

custo da implantação e respectivo impacto no orçamento estatal65. 

Outro ponto levantado é que por se tratar de um mecanismo de difícil 

ocultamento, a utilização de pulseiras ou tornozeleiras exporia o usuário aos diversos 

tipos de constrangimentos, podendo sofrer ofensas à sua integridade física e moral, 

bem como dificultaria sua reinserção social, de modo que a vigilância eletrônica seria 

uma forma de ingerência do Estado na vida privada do cidadão66. 

Desse modo, percebe-se que os fundamentos para a aplicação e até 

mesmo ampliação do monitoramento eletrônico são basicamente: de redução da 

superlotação carcerária, de redução nos custos do encarceramento e combate à 

reincidência67. Não obstante, não se verifica muitos trabalhos científicos com o 

enfoque no reeducando em si, nem em seu contexto de vida e social, que é a intenção 

do presente estudo. 

Nesse sentido, nota-se que o uso de monitoramento eletrônico, embora 

amplamente adotado, ainda gera debates teóricos no cenário jurídico brasileiro. 

Enquanto alguns enxergam a medida como uma solução para o problema da 

superlotação e como uma maneira mais humanizada de cumprir a pena, outros 

questionam sua eficácia e o risco de banalização do sistema penal. Por outro lado, 

não se evidenciou tantos estudos empíricos sobre o tema, havendo campo fértil para 

o desenvolvimento de pesquisa acadêmica. 

 

2.7 Prestação de assistências aos apenados 

 

A aplicação das penas em um Estado democrático de direito presume a 

utilização de parâmetros normativos que expressem a proteção à dignidade da pessoa 

humana, respeitando-se as individualidades, para a assertiva finalidade da sanção 

penal, sem privações excessivas e desumanas à pessoa presa e à pessoa internada. 

 

65 Ibid. 
66 Ibid. 
67 Ibid. 
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No ordenamento jurídico brasileiro, quanto à aplicação das penas e das 

medidas de segurança e o dever do Estado, destacam-se as seguranças assistenciais 

dispostas no Capítulo II, do Título II, da LEP68.  

A referida norma, que dispõe sobre a execução penal no Brasil, 

compreende, em sua aplicação, presos provisórios e condenados, assegurando-lhes 

os direitos não atingidos pela condenação criminal ou por lei outra, com o estrito 

objetivo de garantir a efetivação das sentenças e decisões criminais. 

No supracitado excerto da LEP, o legislador reservou capítulo para 

discorrer acerca da assistência necessária à pessoa presa e à pessoa internada - 

dever do Estado, com a finalidade de prevenir o crime e orientar o retorno do indivíduo 

penalizado ao convívio da sociedade, também estendendo-se ao egresso do Sistema 

Penitenciário. 

Dividido em oito seções, o Capítulo II, do Título II, da LEP, registra que 

deverá o Estado assistir à pessoa presa ou internada em seis áreas principais: a) 

material; b) saúde; c) jurídica; d) educacional; e) social; e f) religiosa. A setorização da 

assistência evidencia o entendimento do legislador quanto ao necessário para o 

cumprimento da pena, bem como o essencial à ressocialização do apenado e do 

egresso. 

Apesar de antecessora à Constituição da República Federativa do Brasil 

(CRFB) de 1988, a LEP de 1984, no que concerne à assistência, apresenta 

compatibilidade com o texto, incluindo-se o respeito à integridade física e moral, bem 

como os direitos disponíveis às pessoas presas elencados em seus respectivos 

Capítulos I e II, do Título II, quanto aos direitos e deveres individuais e coletivos e os 

direitos sociais69. 

Importante ressaltar que a assistência, que é dever do Estado, encontra-se 

incluída no conjunto de direitos das pessoas presas e internadas, dispostos na Seção 

II, do Capítulo IV, da Lei de Execução Penal, ao lado de direitos como a atribuição ao 

trabalho e sua respectiva remuneração e a previdência social. 

 

  

 

68 BRASIL, 1984. 
69 Ibid. 
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2.7.1 Assistência material 

 

Quando o legislador trata sobre a assistência material ao preso e à pessoa 

internada durante os respectivos períodos de cumprimento de pena e de medida de 

segurança, refere-se ao direito à alimentação, ao vestuário e à higiene – este último 

realizado pela disponibilização de instalações minimamente salubres e adequadas 

para a manutenção da higiene pessoal. 

O art. 13, da LEP, por sua vez, ainda quanto à assistência material, 

acrescenta a necessidade da existência de local destinado à venda de produtos e 

objetos permitidos e não fornecidos pela direção da unidade prisional para possibilitar 

às pessoas presas e internadas o exercício do zelo por meio da higiene pessoal e 

coletiva. 

A realidade prisional brasileira é, contudo, distante da previsão legal, como 

ensina o doutrinador Guilherme Nucci70. A superlotação dos presídios, a ausência 

material do Estado manifesta pela debilidade das instalações prediais e pela 

irregularidade e incompletude do fornecimento de materiais de higiene pessoal 

seguem na contramão dos ordenamentos normativos do referido texto legislativo de 

1984. 

As prisões concentram demasiadas pessoas condenadas em celas 

pequenas, conforme publicado no Relipen71, de junho de 2023, sem que haja correta 

ventilação, climatização, iluminação e conforto mínimo, às margens do acesso a itens 

básicos de higiene, senão quando esporadicamente fornecidos pelo Estado ou, em 

maior frequência, por familiares. 

A existência de locais de venda de produtos complementares aos 

fornecidos e permitidos dentro das unidades prisionais, como prevista no art. 13, da 

LEP, é exceção no sistema penitenciário brasileiro. Não há segurança em relação à 

garantia do mínimo, tampouco quanto ao complementar, nos termos em que ensina o 

doutrinador Norberto Avena72: 

Lamentavelmente, no Brasil, em que pese o empenho do legislador na 
previsão de requisitos básicos dessas instalações, muitos 
estabelecimentos ainda subsistem ao arrepio dessas regras, 

 

70 NUCCI, Guilherme de S. Curso de Execução Penal. São Paulo: Grupo GEN, 2023.  
71 BRASIL, 2023.  
72 AVENA, Norberto. Execução Penal. São Paulo: Grupo GEN, 2019.  
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apresentando condições indignas de sobrevivência que pouco ou 
nada contribuem para o processo de ressocialização. 

As Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Presos – 

Regras de Mandela, da Organização das Nações Unidas (ONU)73, reúnem parâmetros 

para a ação estatal no âmbito de seus respectivos sistemas penais e penitenciários, 

com a finalidade de promoção dos direitos humanos às pessoas presas e internadas. 

Entre as regras 12 e 22, estão dispostas orientações sobre as 

acomodações, higiene pessoal, vestuário próprio e roupas de cama e alimentação, 

destacando-se, como já apresentado neste documento, a limitação de um preso por 

quarto ou cela, sendo desencorajada a administração prisional que aloje dois presos 

em um só cômodo. 

 
2.7.2 Assistência à saúde 

 

Durante o período de reclusão, deve o Estado promover o direito à saúde 

dos internos, por meio da disponibilização de atendimento médico generalista e 

especializado, atendimentos psicológico e odontológico, bem como providência 

farmacológica, assegurando-lhes o tratamento de patologias prévias à prisão ou 

internação, ou, ainda, àquelas que surjam no cumprimento da reprimenda, de maneira 

preventiva e curativa74. 

Prevê o legislador que, aos presídios que não dispuserem de estrutura 

aparelhada para a assistência à saúde, deve-se promovê-la em local outro, com a 

permissão da administração prisional. Na realidade penitenciária, diante da 

superlotação, faz-se necessário, em regra, o apoio de núcleo externo para o 

tratamento das doenças apresentadas durante o cumprimento da pena ou da medida 

de segurança, de acordo com Avena75: 

Evidentemente, se dentro do estabelecimento penitenciário não 
houver instalações adequadas para o tratamento médico, ambulatorial 
e hospitalar ao preso, deve este ser feito em outro lugar, bastando que 
o diretor do estabelecimento ou o juiz da execução penal assim 
autorize (art. 14, § 2º, da LEP). 

 

73 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Regras de Mandela: regras mínimas padrão das Nações 
Unidas para o tratamento de presos. Brasília, CNJ, 2016. 

74 BRASIL, 1984.  
75 AVENA, op. cit.  
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Tratando-se de presa grávida, requer-se acompanhamento e tratamento 

humanitário para os períodos preparatório, de realização do parto e puerperal, 

estendendo-se a assistência integral à saúde ao recém-nascido, na forma do art. 14, 

§4º, da LEP76. As particularidades relativas à saúde da mulher também devem ser 

consideradas durante o período de reclusão, de forma a prevenir patologias e diminuir 

riscos associados à idade. 

 

2.7.3 Assistência jurídica 

 

A assistência jurídica à pessoa presa e à pessoa internada é prevista no 

art. 15, da Lei de Execução Penal. No dispositivo, explicita-se ser dever do Estado a 

providência de atendimento jurídico àqueles que não possuem recursos para constituir 

advogado. 

O doutrinador Renato Marcão afirma que a assistência jurídica é 

fundamental para a realização do texto constitucional. Nesse sentido, ensina Marcão 

que 

Decorrência dos princípios da dignidade da pessoa humana, da 
legalidade, do devido processo legal, da ampla defesa e do 
contraditório, dentre outros, a assistência jurídica é imprescindível 
para a validade do processo execucional de modelo democrático, 
como é o adotado na Constituição Federal Vigente77. 

Dessa maneira, tem-se que a assistência jurídica é ferramenta para a 

promoção de garantias fundamentais às pessoas presas e internadas, em 

consonância com o que prevê o art. 5º, LV, da Constituição da República Federativa 

do Brasil78, com o objetivo de possibilitar-lhes a observância à legalidade, ao devido 

processo legal, à ampla defesa e ao contraditório. 

A Regra 54, das Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento 

de Presos (Regras de Mandela)79, em quatro dispositivos, estabelece a necessidade 

de recebimento escrito pelos presos da legislação e de regulamentos internos da 

unidade prisional. Além disso, também prevê a divulgação dos meios de busca de 

 

76 BRASIL, 1984. 
77 MARCÃO, Renato F. Lei de Execução Penal anotada. 6. ed. São Paulo: Editora Saraiva, 2014.  
78 BRASIL, 1988. 
79 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Regras de Mandela: regras mínimas padrão das Nações 

Unidas para o tratamento de presos. Brasília, CNJ, 2016. 
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informação, de assistência jurídica e de procedimentos para solicitações e denúncias, 

das obrigações e sanções disciplinares aplicáveis e regras de adaptação à prisão. 

Os princípios 17 e 18, do Conjunto de Princípios para a Proteção de Todas 

as Pessoas Sujeitas a Qualquer Forma de Detenção ou Prisão – Resolução n.º 

43/173, da Assembleia Geral das Nações Unidas – 76º Sessão Plenária, de 09 de 

dezembro de 198880, discorrem a respeito da assistência jurídica à pessoa presa, de 

sua comunicação com o seu defensor e da respectiva confidencialidade do contato. 

Há, no entanto, entendimento divergente sobre a concessão de assistência 

jurídica aos presos e internos, como o que postula Guilherme Nucci. Para este autor81, 

a promoção de assistência jurídica é obrigatória e irrestrita, devendo ser prestada aos 

hipossuficientes, bem como aos que possuem condições financeiras. Explica o 

doutrinador: 

Se o preso, abonado financeiramente ou não, tiver necessidade de um 
advogado, o Estado deve proporcionar-lhe um defensor dativo, ainda 
que possa, ao final da assistência, cobrar pelos serviços prestados, 
conforme a situação. Garante-se, com isso, o efetivo exercício da 
ampla defesa e do contraditório em todas as fases processuais. 

Nesse ponto, afirma Nucci que não é possível que fique a pessoa presa ou 

internada privada de defesa técnica, mesmo que possua condições financeiras 

suficientes para arcar com os custos e não a requeira. Primeiro, em sendo o 

beneficiário pessoa rica, deve o Estado destinar-lhe advogado para a feitura e garantia 

de defesa e, após, ressarcir-lhe-ia o beneficiário a assistência jurídica promovida. 

Outro valorado ponto, no que concerne à assistência jurídica, é a discussão 

acerca da essencialidade do serviço da Defensoria Pública. Ora, por meio da 

alteração do art. 16 da LEP, com a redação da Lei n.º 12.313/201082, passou a 

Defensoria Pública a integrar o grupo de órgãos da execução penal, promovendo aos 

presos e internados hipossuficientes assistência jurídica gratuita. 

 

 

80 ASSEMBLEIA GERAL DA ONU (AG). Resolução nº 43/173. AG Index: A/RES/43/173, 09 de 
dezembro de 1988. Disponível em: 
https://www.camara.leg.br/Internet/comissao/index/perm/cdh/Tratados_e_Convencoes/Tortura/prin
cipios_pessoas_sujeitas_detencao.htm. Acesso em: 18 mar. 2024. 

81 NUCCI, op. cit.  
82 BRASIL. Lei Nº 12.313, de 19 de agosto de 2010. Altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 - 

Lei de Execução Penal, para prever a assistência ao preso dentro do presídio e atribuir 
competências à Defensoria Pública, 2010. 

https://www.camara.leg.br/Internet/comissao/index/perm/cdh/Tratados_e_Convencoes/Tortura/principios_pessoas_sujeitas_detencao.htm
https://www.camara.leg.br/Internet/comissao/index/perm/cdh/Tratados_e_Convencoes/Tortura/principios_pessoas_sujeitas_detencao.htm
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2.7.4 Assistência educacional 

 

A assistência educacional durante o cumprimento de pena ou de medida é 

pilar fundamental para a efetivação da ressocialização. Em verdade, por meio da 

oportunidade de instrução escolar e de ensino profissionalizante nas unidades 

prisionais, os presos, quando libertos, possuem menor probabilidade de reincidência 

criminal e maior perspectiva de real reingresso à sociedade83. 

Para Elionaldo Julião84, os reeducandos que participam de projetos 

educacionais e laborais nas unidades prisionais possuem características distintas 

daqueles que não trabalham nem estudam, inclusive, no que diz respeito ao maior 

potencial ressocializador.  

O legislador, no momento da redação da Lei de Execução Penal, 

preocupou-se em assegurar às pessoas presas e internadas a assistência 

educacional, na forma dos art. 17 a 21-A da LEP85. Outrossim, preceituou acerca da 

obrigatoriedade da integração do então ensino de 1º grau – atualmente ensino 

fundamental –, ao sistema de educação da respectiva unidade federativa, dispondo, 

também, sobre a implantação e disponibilização do curso de ensino médio, regular ou 

supletivo, nas prisões do país. 

De acordo com dados publicados pela Secretaria Nacional de Políticas 

Penais86, da Diretoria de Inteligência Penitenciária, durante o 14º ciclo Sisdepen, com 

período de referência de janeiro a junho de 2023, no Brasil, encontram-se recolhidas 

em celas 664.305 pessoas. 

Do número apresentado, 23.299 são alfabetizados; 288.694 possuem 

ensino fundamental incompleto; 70.319 possuem ensino fundamental completo; 

107.002 possuem ensino médio incompleto; 77.295  possuem ensino médio completo; 

7.778 possuem ensino superior incompleto; 4.706 possuem ensino superior completo; 

196 possuem grau de escolaridade acima do ensino superior completo; e 26.926 

encontram-se anotados como dado não informado. 

 

83 JULIÃO, Elionaldo Fernandes. O impacto da educação e do trabalho como programas de reinserção 
social na política de execução penal do Rio de Janeiro. Rev. Bras, Educ., v. 15, n. 45, p. 538. 22 
dez. 2010. Disponível em: https://doi.org/10.1590/S1413-24782010000300010. Acesso em: 18 mar. 
2024. 

84 Ibid. 
85 BRASIL, 1984. 
86 BRASIL, 2023.  

https://doi.org/10.1590/S1413-24782010000300010
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O Relatório de Informações Penais87 apresenta, ainda, dados sobre o total 

de atividades educacionais desenvolvidas no sistema penitenciário. Entre janeiro e 

junho de 2023, as unidades prisionais do país promoveram 929.073 atividades 

educacionais, atendendo a 134.689 reeducandos. 

O art. 20 da LEP88 dispõe sobre a possibilidade de as atividades 

educacionais do sistema penitenciário serem objeto de convênio com instituições 

públicas ou particulares para a promoção do ensino regular ou profissionalizante. No 

que se refere ao financiamento, o art. 18–A da LEP89 prevê a manutenção do ensino 

com o apoio da União, por meio de recursos destinados à educação, ao sistema 

estadual de justiça ou à administração penitenciária.  

Para Nucci90, apesar de haver robusta previsão legal, falha o Executivo na 

implementação da assistência educacional no sistema penitenciário do país por 

insuficiência de estrutura. Assim, pondera o doutrinador que, na prática, também é 

insuficiente o apoio educacional às pessoas presas e internadas.  

 

2.7.5 Assistência social 

 

Nos termos do art. 22 da LEP, compete ao assistente social o amparo ao 

preso e ao internado para prepará-los ao retorno à sociedade. Também são 

atribuições do serviço de assistência social nas unidades prisionais o conhecimento 

dos resultados de exames e diagnósticos e a comunicação entre o preso e o diretor 

da unidade para relatar problemas e dificuldades no cárcere. Além disso, a assistência 

social deve realizar o acompanhamento do resultado de permissões de saídas e de 

saídas temporárias e a promoção de atividades recreativas nos estabelecimentos, 

considerando-se os meios disponíveis.  

Dessa maneira, é correto afirmar que o serviço de assistência social é 

essencial para garantir ao preso e ao internado o amparo necessário para o 

cumprimento de pena ou medida com dignidade, preparando–os para o retorno ao 

 

87 Ibid.  
88 BRASIL. Lei Nº 12.313, de 19 de agosto de 2010. Altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 - 

Lei de Execução Penal, para prever a assistência ao preso dentro do presídio e atribuir 
competências à Defensoria Pública, 2010. 

89 BRASIL, 1984. 
90 NUCCI, op. cit.  
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convívio social. E, quando egresso, fornecer-lhe os meios necessários para a 

efetivação da ressocialização, como será tratado em tópico abaixo. 

 

2.7.6 Assistência religiosa 

 

A assistência religiosa às pessoas presas e internadas está prevista no art. 

24, da Lei de Execução Penal. Esse dever do Estado é um importante pilar para a 

concretização e reconhecimento da liberdade religiosa, mesmo àqueles que se 

encontram privados de liberdade ou em cumprimento de medida de segurança, bem 

como é uma estrutura de apoio para a efetiva ressocialização. 

Prevê a Lei de Execução Penal que as unidades prisionais devem garantir 

aos presos e internados acesso à assistência religiosa, respeitando-se a prática 

individual e coletiva da fé. Nesse sentido, deve ser permitido o acesso a materiais 

religiosos, bem como a realização de cultos e rituais, contanto que sejam mantidas a 

ordem e a disciplina no respectivo estabelecimento penitenciário. 

O apoio espiritual, o aconselhamento e a orientação são formas de 

exercício da assistência religiosa aos presos, possibilitando-lhes mais conforto e 

esperança durante o cumprimento da pena ou da medida. Também, por meio da 

presença de entidades religiosas nas unidades prisionais, é possível desenvolver 

atividades de cunho social e ressocializador para o benefício dos presos e internados 

e de suas respectivas famílias. 

É importante ressaltar que, além de dever do Estado, a assistência religiosa 

é direito das pessoas presas e internadas, na forma do art. 41, VII, da Lei de Execução 

Penal. Todavia, torna-se importante ressaltar que cabe a cada pessoa a escolha da 

prática da sua fé, ou, até mesmo, da possibilidade de não praticar fé alguma, 

respeitando-se a liberdade religiosa, sem discriminação ou coerção.  

Nesse sentido, afirma Noberto Avena91: 

Perceba-se, entretanto, que os presos devem ter liberdade de culto, 
não podendo qualquer interno ser obrigado a participar desta ou 
daquela atividade religiosa, mesmo porque a Constituição Federal, no 
art. 5º, VI, assegura a inviolabilidade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos (art. 24, § 2º, 
da LEP). 

 

91 AVENA, op. cit.  
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Isso posto, nos precisos termos do art. 5º, VI, da Constituição da República 

Federativa do Brasil, é inviolável a liberdade de consciência de crença religiosa, sendo 

vedada a imposição de prática religiosa ou de credo, bem como a celebração de uma 

crença oficial pelo Estado. Cabe, pois, a cada pessoa presa e internada, a escolha 

pelo exercício de sua fé, em sua singularidade.  

 

2.7.7 Assistência ao egresso 

 

Por fim, quanto às assistências, reservou o legislador os artigos 25, 26 e 

27, da Lei de Execução Penal92, para tratar sobre o acompanhamento do egresso do 

sistema penitenciário. Quando do término da pena ou da medida, o preso ou internado 

deve reingressar definitivamente ao convívio em sociedade, sendo recomendados o 

exercício laboral e a progressão educacional. 

Nessa etapa, nos termos dos incisos do art. 25, da LEP, a assistência ao 

egresso consiste no aconselhamento e na orientação à vida em liberdade, bem como 

na concessão, se necessário, de alojamento e alimentação pelo prazo de dois meses, 

possibilitada a prorrogação por igual período para que passe pela transição do 

estabelecimento prisional à sociedade. 

Nos termos do art. 26, da LEP93, é considerado egresso do sistema 

prisional aquele que for liberado em definitivo do estabelecimento penitenciário, pelo 

período de um ano, a contar da data de sua liberação. Também é egresso do sistema 

prisional o liberado condicionalmente, durante o período de prova, até o término 

definitivo de sua pena ou medida. 

Como acima explicitado, deve o Estado providenciar a assistência social 

ao egresso para orientá-lo à vida em sociedade, por meio da obtenção de trabalho 

lícito. Para Nucci, é essencial a assistência ao egresso para que não retorne à vida 

criminosa: 

Cremos ser fundamental à ideal ressocialização do sentenciado o 
amparo àquele que deixa o cárcere, em especial quando passou 
muitos anos detido, para que não se frustre e retorne à vida criminosa. 
Lamentavelmente, na maior parte das cidades brasileiras, onde há 
presídios, esse serviço inexiste. A consequência é o abandono ao qual 
é lançado o egresso, que, muitas vezes, nem mesmo para onde ir tem, 
após o cumprimento da pena. Se tiver família que o ampare, pode-se 

 

92 BRASIL, 1984. 
93 Ibid. 
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dispensar o alojamento e a alimentação, valendo, somente, o 
empenho para a busca do emprego lícito. 

Isso posto, apesar de ser fundamental ao não retorno do egresso ao 

sistema penitenciário, por meio da reincidência, a assistência prevista em lei é 

inexistente na maior parte das cidades do país. Tem-se, então, o abandono do Estado 

ao egresso que, após o término da pena ou encerrada a medida, quando não 

amparado por sua família ou por assistência social, enfrenta dificuldades ao efetivo 

reingresso na sociedade. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Inicialmente, a exposição da metodologia de pesquisa adotada tem 

significativa importância para a compreensão do percurso até os resultados da 

pesquisa. Desse modo, a descrição do problema, do desenvolvimento da pesquisa e 

dos resultados alcançados é essencial para que haja a compreensão da preocupação 

com a questão da superlotação carcerária. 

É importante contextualizar a pesquisa com o programa do mestrado e 

mencionar que o Programa de Pós-Graduação em Direito da Escola Nacional de 

Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (ENFAM) é regido pela Resolução 

Enfam n.º 06, de 7 de agosto de 2019, a qual, em seu art. 5º, I, enuncia dentre os seus 

objetivos que os egressos sejam capazes de  

avaliar criticamente o contexto no qual exerce a atividade jurisdicional 
e o impacto de suas decisões, demonstrando preocupação e intenção 
de uma atuação pela transformação da realidade social, redução das 
desigualdades e proteção dos vulneráveis94. 

Assim, observa-se que há vínculo entre o programa e a pesquisa 

desenvolvida. A ideia da presente pesquisa se deu na atividade profissional do 

pesquisador a fim de ser analisada em um contexto acadêmico. A pesquisa foi 

desenvolvida por um Juiz de Direito de uma Vara de Execução Penal competente para 

a gestão das penas privativas de liberdade de todos os regimes (fechado, semiaberto 

e aberto).  

O que me chamou a atenção foi a forma de cumprimento de pena em 

regime semiaberto, já que no estado de Roraima, onde exerço a jurisdição, não há 

estabelecimento penal próprio e adequado ao regime. Daí surgiu a vontade de 

pesquisar se existe o mesmo problema em outras unidades da Federação e como 

fazem em relação a este problema, bem como a curiosidade de ouvir os juízes e os 

reeducandos para conhecer as suas percepções sobre a questão. Portanto, a escolha 

do tema e do problema da pesquisa se deu por motivos de ordem prática. 

 

94 ESCOLA NACIONAL DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE MAGISTRADOS. Resolução 
ENFAM n.º 06, de 7 de agosto de 2019. Aprova o Regimento do Programa de Mestrado Profissional 
na área de Direito da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados Ministro 
Sálvio de Figueiredo Teixeira. Disponível em: 
https://bdjur.stj.jus.br/jspui/bitstream/2011/133091/Res_6_2019_enfam_atualizado.pdf. Acesso em: 
9 set. 2023. 
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Nesse contexto, houve a necessidade de realizar a pesquisa de forma 

qualiquantitativa, já que abordaria, na parte quantitativa, as unidades federativas com 

o mesmo problema e, na parte qualitativa, a percepção dos juízes e dos reeducandos. 

Segundo Minayo, os tratamentos quantitativos e qualitativos dos resultados podem 

ser complementares, enriquecendo a análise e as discussões finais. De modo que a 

pesquisa qualiquantitativa é aquela que aborda uma parte do objeto de estudo de 

forma qualitativa e outra parte de forma quantitativa95. 

Dito isto, foram necessários realizar os recortes espacial e temporal. O 

recorte espacial da parte quantitativa foi todo o território nacional. Enviou-se 

formulários solicitando o preenchimento a todas as Secretarias de Administração 

Penitenciária (SEAPs) dos estados brasileiros e do Distrito Federal a fim de se obter 

os dados. Já na parte qualitativa, o recorte espacial foi subdividido em dois (a 

entrevista dos magistrados e a entrevista dos reeducandos), sendo que para a 

entrevista dos magistrados os recortes espaciais foram o Rio Grande do Sul, o Distrito 

Federal e o Amapá, e para a entrevista dos reeducandos, o recorte espacial foi o 

estado de Roraima, onde o pesquisador exerce jurisdição. 

No que se refere ao recorte temporal, o período em que se realizou a 

pesquisa foi entre fevereiro e junho de 2024. O termo inicial foi escolhido porque por 

seria o período posterior ao exame de qualificação da pesquisa, sendo que nesta 

ocasião a metodologia pôde ser discutida com os membros da banca examinadora. O 

termo final foi o dia 10 de junho de 2024, porque este prazo permitiu a análise e 

redação final da dissertação, uma vez que o prazo final para depósito perante o 

programa de mestrado era o dia 06 de julho de 2024. 

Após detalhar os aspectos espaciais e temporais da pesquisa, passa-se a 

expor os tipos e estratégias adotadas, além de explicar as etapas da pesquisa. 

 

3.1 Tipo e estratégia adotada na investigação 

 

Para concretizar a investigação científica, utiliza-se a abordagem 

metodológica da revisão bibliográfica, além da adoção das estratégias de entrevistas 

semiestruturadas e estudo de caso. Isso nos remete ao trabalho de campo que, 

segundo Minayo, permite uma aproximação do pesquisador com a realidade que está 

 

95 MINAYO, Maria Cecília (Org.). Pesquisa Social: Teoria, método e criatividade. Petrópolis: Vozes, 
2016. p. 61. 
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sendo pesquisada, bem como interagir com os diferentes “atores” (pessoas com as 

quais se pretende trabalhar) que fazem parte da realidade. Desse modo, sua 

finalidade é construir um conhecimento empírico considerado. Naturalmente, a 

“riqueza desta etapa vai depender da qualidade da fase exploratória”96. 

Ou seja, para a autora, depende da clareza da questão colocada, do 

levantamento bibliográfico bem feito, que permita ao pesquisador partir do 

conhecimento já existente e não repetir o nível primário da “descoberta da pólvora”, 

dos conceitos bem trabalhados que viabilizem sua operacionalização no campo das 

hipóteses formuladas. Isto é, deve-se partir de um conhecimento que já está no estado 

da arte e, a partir daí, o pesquisador evoluir seus estudos. 

Conforme Minayo, deve-se ter em mente que “a pesquisa social trabalha 

com gente e com suas realizações”, compreendendo as pessoas ou grupos como 

atores sociais em relação e em perspectivas. Portanto, as experiências individuais são 

riquíssimas para a consecução da pesquisa. 

E para tanto, existem dois principais instrumentos para a realização do 

trabalho de campo: a observação e a entrevista. De acordo com a autora, enquanto a 

primeira “é feita sobre tudo aquilo que não é dito, mas pode ser visto e captado por 

um observador atento e persistente, a segunda tem como matéria-prima a fala de 

alguns interlocutores97. 

No contexto da presente pesquisa, é importante ressaltar que o trabalho de 

campo utilizando a ferramenta da entrevista semiestruturada é primordial para obter 

informações diretamente dos atores pesquisados. Com isto, buscou-se aferir a 

percepção daqueles diretamente afetados. Desse modo, o pesquisador se aproximou 

daquelas pessoas que estão sendo estudadas e dos efeitos do objeto de estudo sobre 

cada um daqueles indivíduos. 

Ao tratar sobre a entrevista, Minayo afirma que estas podem ser tratadas 

como “conversas com finalidade”. E ainda 

tomada no sentido amplo de comunicação verbal, e no sentido restrito 
de coleta de informações sobre determinado tema científico, é a 
estratégia mais usada no processo de trabalho de campo. Entrevista 
é acima de tudo, uma conversa a dois, ou entre vários interlocutores, 
realizada por iniciativa do entrevistador e sempre dentro de uma 
finalidade. Ela tem o objetivo de construir informações pertinentes para 

 

96 MINAYO, op. cit. p. 61. 
97 Ibid., p. 63. 
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um objeto de pesquisa, e abordagem pelo entrevistador de temas 
igualmente pertinentes com vistas a esse objetivo98. 

Dentre as modalidades existentes de entrevista, foi utilizada a 

semiestruturada, “que combina perguntas fechadas e abertas em que o entrevistador 

tem a possibilidade de discorrer sobre o tema em questão sem se prender à indagação 

formulada”99.  

As informações fornecidas pelas entrevistas podem ser de dois tipos de 

dados: primários e secundários. Os dados primários são os mais importantes, por 

serem os objetos principais da investigação qualitativa, “referem-se a informações 

diretamente construídas no diálogo com o indivíduo entrevistado e tratam da reflexão 

do próprio sujeito sobre a realidade que vivencia”100, são denominados dados 

subjetivos, “pois só podem ser conseguidos com a contribuição da pessoa”101. Já os 

dados secundários “dizem respeito a fatos que o pesquisador poderia conseguir por 

meio de outras fontes, como censos, estatísticas, registros civis, documentos, 

atestados de óbito e outros” 102.  

Não obstante as entrevistas tenham sido a principal fonte para a obtenção 

dos dados da pesquisa qualitativa, também foi necessária a utilização da observação 

participante. Sobre esta ferramenta, Minayo afirma que  

A observação participante pode ser considerada parte essencial do 
trabalho de campo na pesquisa qualitativa. Sua importância é de tal 
ordem que alguns estudiosos a consideram não apenas uma 
estratégia no conjunto da investigação das técnicas de pesquisa, mas 
como um método que, em si mesmo, permite a compreensão da 
realidade. Em muitas situações, ela costuma ser mais importante do 
que qualquer outra técnica. Definimos a observação participante como 
um processo pelo qual o pesquisador se coloca como observador de 
uma situação social, com a finalidade de realizar uma investigação 
científica. O observador, no caso em relação direta com seus 
interlocutores no espaço social da pesquisa, na medida do possível, 
participando da vida social deles, no seu cenário cultural, mas com a 
finalidade de colher dados e compreender o contexto da pesquisa. Por 
isso, o observador faz parte do contexto sob sua observação e, sem 
dúvida, modifica esse contexto, pois interfere nele, assim como é 
modificado pessoalmente103. 

 

98 Ibid., p. 64. 
99 Ibid., p. 64. 
100 Ibid., p. 65. 
101 Ibid., p. 65. 
102 Ibid., p. 65. 
103 Ibid., p. 70. 
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Nessa linha, é importante mencionar que o fato de o pesquisador ser 

magistrado atuante na Vara de Execução Penal é salutar para o bom desenvolvimento 

da pesquisa qualitativa, uma vez que está diretamente envolvido em atividades 

relacionadas diretamente com o objeto da pesquisa e, portanto, tem melhores 

condições de analisar o contexto pesquisado. Ademais, é importante mencionar que 

o envolvimento do pesquisador não causa, por si só, uma mácula à pesquisa científica, 

ao contrário, sendo fundamental para o bom êxito de uma pesquisa qualitativa. Em 

verdade, segundo Minayo,   

Em lugar dessa atitude se constituir numa falha ou num risco 
comprometedor da objetividade, ela é condição de aprofundamento da 
investigação e da própria objetividade. Em geral, os melhores 
trabalhadores de campo são os mais simpáticos e que melhor se 
relacionam com os entrevistados. A inter-relação, que contempla o 
afetivo, o existencial, o contexto do dia a dia, as experiências é 
linguagem do senso comum no ato da entrevista, é condição sine qua 
non do êxito da pesquisa qualitativa104. 

Merece destaque o fato de que o envolvimento direto do pesquisador não 

tende a retirar a qualidade da pesquisa, já que as entrevistas foram respondidas 

diretamente pelos magistrados e reeducandos, de modo que as respostas são 

aquelas que qualquer outro pesquisador obteria no mesmo contexto. 

 

3.2 Questões da investigação, objeto de estudo e objetivo da investigação 

 

Esta pesquisa adota uma abordagem metodológica mista que compreende 

tanto métodos quantitativos quanto qualitativos. Inicialmente, foi realizada uma análise 

quantitativa dos dados referentes ao cumprimento de pena em regime semiaberto no 

Brasil. Utilizando como base o relatório “Justiça em Números 2024”105, fornecido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), esta etapa teve como foco a categorização dos 

tribunais de justiça, conforme seu porte – grande, médio e pequeno – e como cada 

um desses tribunais vêm realizando a execução penal no regime semiaberto. 

A elaboração da presente pesquisa foi dividida em duas etapas. A parte 

quantitativa foi realizada por dados fornecidos pelas secretarias de administração 

 

104 Ibid., p. 67-68. 
105  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Relatório do Justiça em Números 2024. Brasília: CNJ, 

2024. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/05/justica-em-numeros-
2024.pdf. Acesso em: 20 jun. 2024. p. 57. 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/05/justica-em-numeros-2024.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/05/justica-em-numeros-2024.pdf
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penitenciárias das unidades federativas. Já a parte qualitativa ocorreu mediante 

entrevistas com magistrados brasileiros e reeducandos do sistema prisional 

roraimense.  

 

3.2.1 Pesquisa quantitativa 

 

Para a realização da parte quantitativa, foi enviado a todas as unidades 

federativas um questionário via formulário do Google Forms, solicitando as seguintes 

informações: 

1. Unidade da Federação 

2. Há unidade prisional específica do regime semiaberto (Colônia 

agrícola, industrial ou similar), como preconiza a LEP? 

3. Como é realizado o cumprimento de pena no regime semiaberto? 

a. Em prisão domiciliar, sem tornozeleira eletrônica 

b. Em prisão domiciliar, com tornozeleira eletrônica 

c. Em unidade prisional, de forma integral 

d. Em unidade prisional, com possibilidade de trabalho externo 

4. Há utilização da tornozeleira eletrônica para os reeducandos em 

cumprimento de pena no regime semiaberto (regime semiaberto 

harmonizado)? 

 

As perguntas 3 e 4, apesar de se assemelharem possuem distinções 

fundamentais. É que a pergunta 3 foi realizada como pergunta aberta, permitindo que 

o respondente acrescentasse eventuais novos dados. Ao passo que a pergunta 4 foi 

realizada como pergunta fechada permitindo apenas as respostas “sim” ou “não”. Com 

isso, pretendeu-se obter respostas mais objetivas sobre a utilização ou não do 

monitoramento eletrônico. 

Com base nessas perguntas, foram obtidas as respostas e construído o 

panorama que será demonstrado no capítulo seguinte. As perguntas foram enviadas 

no dia 08/05/2024. Foi necessário reiterar pedido das unidades por meio telefônico a 

fim de que pudessem apresentar respostas. Ainda assim, até o dia 10/06/2024, só 

foram obtidos dados de 14 unidades federativas, sendo as seguintes respondentes: 

Acre, Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Rio Grande 

do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins. 
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Dessa forma, inicialmente, a partir das respostas, foi realizada uma análise 

comparativa do panorama nacional em relação a como o regime semiaberto vem 

sendo cumprido em diferentes tribunais da federação, categorizando de acordo com 

o porte de cada tribunal, utilizando a metodologia de categorização por tamanho 

empregada pelo Conselho Nacional de Justiça. Dessa forma, foi possível a elaboração 

de um panorama com dados e informações sobre o regime semiaberto no país, a partir 

dos aspectos quantitativos. 

 

3.2.1 Pesquisa qualitativa 

 

Do ponto de vista qualitativo, foi utilizada a entrevista semiestruturada e o 

estudo de caso na Comarca de Boa Vista, em Roraima. Assim, foi conduzida 

entrevista semiestruturada, realizada por meio de videoconferência, com juízes de 

direito responsáveis pelas varas de execução penal de cada um dos tribunais de 

justiça de diferentes portes, com competência para presidir processos de reeducandos 

do regime semiaberto. Foram realizadas perguntas a respeito dos desafios e 

perspectivas do cumprimento de pena no sistema semiaberto e a ressocialização no 

Brasil.  

Dessa maneira, em relação à parte qualitativa, foi idealizado um 

questionário com perguntas a serem formuladas aos magistrados em entrevistas 

semiestruturadas. No caso dos magistrados(as), foram enviadas as seguintes 

perguntas: 

1. Nome da instituição 

2. Nome do responsável pelo preenchimento desta pesquisa 

3. Há unidade prisional específica do regime semiaberto (Colônia 

agrícola, industrial ou similar), como preconiza a LEP? 

4. Existe cumprimento de pena em regime semiaberto com 

monitoramento eletrônico e privação de liberdade no seu Estado? 

5. Como o Estado presta as assistências referidas abaixo em seu Estado? 

a. material? 

b. saúde? 

c. jurídica? 

d. educacional? 

e. social? 
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f. religiosa? 

6. Como avalia o impacto do monitoramento eletrônico na gestão da 

população carcerária em regime semiaberto? 

7. Quais melhorias poderia sugerir em relação a ambos os regimes? 

 

Os juízes selecionados foram os das seguintes unidades federativas: Rio 

Grande do Sul, Distrito Federal e Amapá. Em relação às magistradas entrevistadas 

do Distrito Federal e do Rio Grande do Sul, entrou-se em contato com os respectivos 

gabinetes a fim de agendar reunião virtual por videoconferência via plataforma do 

Google Meet.  

Quanto ao magistrado do Amapá, entrou-se em contato diretamente via 

aplicativo de mensagens WhatsApp por já ser conhecido deste pesquisador em razão 

de ter cursado disciplina neste Programa de Pós-Graduação Profissional em Direito 

(PPGD) da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados. As 

entrevistas foram conduzidas diretamente por este pesquisador e realizadas em datas 

diferentes, sendo um único magistrado por dia, considerando a agenda de cada um 

deles. 

O Rio Grande do Sul foi selecionado por ser o estado em que se originou o 

leading case do regime semiaberto harmonizado, após o Supremo Tribunal Federal 

ter julgado o Recurso Extraordinário n.º 641.320/RS. A juíza selecionada foi Joseline 

Mirele Pinson de Vargas, titular da 1ª Vara de Execuções Criminais Regionais de 

Caxias do Sul/RS. A seleção se deu em virtude de sua grande atuação nas redes 

sociais, especialmente no Instagram, demonstrando o seu trabalho e a sua 

preocupação constante com a ressocialização dos reeducandos. 

O Distrito Federal foi selecionado pelo fato de ser a capital da República e, 

em tese, ser a unidade federativa com melhores condições materiais, financeiras e de 

pessoal para a manutenção do regime semiaberto harmonizado. A juíza selecionada 

foi Leila Cury, titular da Vara de Execuções Penais do Distrito Federal. A seleção se 

deu por se tratar da única juíza de direito titular da unidade. 

O Amapá foi selecionado por ser um estado com características parecidas 

com o estado de Roraima, que é onde o pesquisador exerce a sua jurisdição. O juiz 

selecionado foi João Teixeira de Matos Júnior, titular da Vara de Execução Penal de 

Macapá-AP. A seleção se deu pelo fato de que o Amapá possui uma única vara de 

execução penal para o regime fechado e regime semiaberto. 
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Os magistrados foram convidados a participarem da entrevista de forma 

voluntária e gratuita, tendo todos assinado Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE). Ressalte-se que não foi necessária a remessa ao Comitê de Ética 

em Pesquisa (CEP), em razão do constante no §2º do art. 2º da Resolução Enfam n.º 

12, de 27 de outubro de 2021. 

 

3.2.3 Estudo de caso 

 

Para o estudo de caso, foram realizadas entrevistas com os reeducandos 

que estão cumprindo o regime semiaberto em Boa Vista-RR, visando entender a 

percepção deles sobre o próprio cumprimento da pena em si. Dos reeducandos, foram 

selecionados indivíduos em cumprimento de pena no regime semiaberto sem 

monitoramento eletrônico e em cumprimento de pena no regime semiaberto com 

monitoramento eletrônico. Foram escolhidos reeducandos com conduta carcerária 

boa e cumprindo pena há pelo menos seis meses em cada modalidade de regime. As 

perguntas foram feitas em relação ao modo de cumprimento de pena e de sua 

percepção acerca da ressocialização. 

Da mesma forma que os magistrados, os reeducandos também foram 

convidados a participar da entrevista de forma voluntária e gratuita, tendo todos 

assinado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e, da mesma forma, 

não foi necessária a remessa ao Comitê de Ética em Pesquisa – CEP, em razão do 

mencionado normativo106. 

Nesse sentido, foram realizadas as seguintes perguntas, semiestruturadas 

durante as entrevistas:  

1. Nome da instituição 

2. Nome do responsável pelo preenchimento desta pesquisa 

3. Durante o cumprimento de sua pena, como o Estado prestou 

assistência: 

a. material? 

b. saúde? 

c. jurídica? 

 

106  Como informado anteriormente, reforça-se que não foi necessária a remessa ao Comitê de Ética 
em Pesquisa – CEP, em razão do constante no §2º do art. 2º da Resolução Enfam n. 12, de 27 de 
outubro de 2021. 
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d. educacional? 

e. social? 

f. religiosa? 

4. Você enfrentou dificuldades com o monitoramento eletrônico? 

(apenados em monitoramento). 

5. Que melhorias poderia sugerir no monitoramento eletrônico? 

 

Para a seleção dos reeducandos solicitou-se à Secretaria de Justiça e 

Cidadania do Estado de Roraima (SEJUC-RR), especialmente ao Centro de 

Progressão Penitenciária (CPP) e à Central de Monitoramento Eletrônico (CME), bem 

como ao Comando de Policiamento da Capital (CPC), via ofício, que enviasse listas 

de reeducandos que preenchessem os critérios de pesquisa, quais fossem: 1) 

reeducandos com monitoramento eletrônico; 2) reeducandos sem monitoramento 

eletrônico; 3) reeducandos que recusaram monitoramento eletrônico; e, 4) 

reeducandos com pena cumprida. 

O Centro de Progressão Penitenciária é o local onde cumprem pena os 

reeducandos do regime semiaberto com direito a trabalho externo, recolhendo-se no 

período noturno e trabalhando externamente durante o dia. A Central de 

Monitoramento Eletrônico é o onde há toda a infraestrutura para colocação, 

manutenção e controle do monitoramento eletrônico, seja cautelar seja em sede de 

execução penal. Por fim, o Comando de Policiamento da Capital é, na realidade, um 

quartel, onde tem funcionado a prisão militar destinada a militares estaduais (policiais 

e bombeiros) em prisão preventiva ou definitiva, por terem esta prerrogativa prevista 

em lei. 

A intenção era alcançar, pelo menos, três reeducandos de cada grupo. No 

entanto, para o grupo número 04 (pena cumprida) só conseguimos contato com um 

único reeducando. Quanto aos demais grupos (com monitoramento, sem 

monitoramento e pena cumprida), conseguimos contato com todos os três 

reeducandos. 

Em relação aos grupos 01 e 02, a seleção se deu de forma aleatória a fim 

de assegurar a isenção da pesquisa. Os órgãos forneceram a lista com os 

reeducandos que preenchiam os requisitos solicitados para fins da presente pesquisa. 

Como a listagem fornecida foi numerada com números entre 01 e 05, utilizou-se da 
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função “=aleatórioentre(1;5)”, no Microsoft Excel 365, para estabelecer quais seriam 

os reeducandos a serem entrevistados.  

Com o resultado obtido por sorteio eletrônico, entrou-se em contato via 

telefone com os reeducandos sorteados. O contato dos reeducandos foi fornecido 

pelos próprios órgãos anteriormente nominados (CPP, CME e CPC). 

Por serem jurisdicionados deste pesquisador, tomou-se a cautela de evitar 

que as entrevistas fossem conduzidas diretamente pelo próprio pesquisador a fim de 

evitar que houvesse qualquer tipo de temor em relação ao conteúdo das respostas. 

Assim, as pesquisas foram conduzidas pelo bacharel em direito Pedro Augusto Silva 

Coelho Cesar, com experiência na área de execução penal. 

Vale ressaltar que, previamente à realização das entrevistas 

semiestruturadas, os participantes receberam esclarecimentos sobre os objetivos da 

pesquisa, e foram orientados quanto ao termo de consentimento livre e esclarecido, 

de acordo com os princípios de ética em pesquisa. 

Por se tratarem de respondentes submetidos ou em cumprimento de pena 

privativa de liberdade, os dados não serão expostos na presente pesquisa a fim de 

assegurar o anonimato. 

A combinação dessas metodologias visou fornecer uma compreensão 

abrangente do impacto do regime semiaberto e da ressocialização no país.  
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4 PESQUISA DESCRITIVA E ANALÍTICA: O CUMPRIMENTO DE PENA NO 

REGIME SEMIABERTO NO BRASIL 

 

Neste capítulo, serão apresentados os resultados da pesquisa empírica, 

demonstrando inicialmente o panorama do cumprimento de pena em regime 

semiaberto em tribunais de grande, médio e pequeno portes, de acordo com 

entrevistas realizadas em 14 unidades federativas que responderam ao questionário. 

A seguir, serão apresentados os resultados e análise das entrevistas com os 

magistrados de três tribunais brasileiros, também de acordo com o porte. Por fim, está 

o estudo de caso, realizado com reeducandos do estado de Roraima.  

 

4.1 Pesquisa Quantitativa: o cumprimento de pena em regime semiaberto em 

tribunais de grande, médio e pequeno portes 

 

Quando da elaboração da pesquisa quantitativa, das 27 unidades 

federativas, apenas 14 responderam ao questionário até o dia 10/06/2024, mesmo 

tendo havido pedidos reiterando a resposta. Os estados que responderam foram: 

Acre, Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Rio Grande 

do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins. Já os 

que não responderam foram: Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito 

Santo, Goiás, Mato Grosso do Sul, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio 

Grande do Norte. 

Assim, como o questionário foi realizado por meio da ferramenta Google 

Forms, obtidas as respostas, a própria ferramenta gerou um gráfico para cada 

resposta, facilitando a análise e apresentação dos dados. Dessa forma, passa-se a 

expor os dados obtidos. 

Inicialmente, demonstra-se em forma de mapa quais as Unidades da 

Federação são classificadas conforme seu porte (grande, médio e pequeno) pelo 

Conselho Nacional de Justiça: 
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Figura 3 – Mapa da Classificação dos Estados, conforme o porte de tamanho do Conselho 
Nacional de Justiça. 

 

Fonte: CNJ (2024. p. 57).  

 

Para visualização dos estados que responderam e dos que não 

responderam à pesquisa, gerou-se o seguinte gráfico. Sendo que constam, em verde, 

os que responderam e, em amarelo, os que não responderam: 
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Figura 4 – Mapa indicando os Estados que responderam e os que não responderam à 
pesquisa. 

 

Fonte: elaboração própria.  

 

Em primeiro lugar, para a pergunta sobre a existência de unidade prisional 

específica para cumprimento de pena no regime semiaberto, apenas três unidades da 

Federação afirmaram não existir local próprio, contra 11 que afirmaram possuir local 

adequado, conforme determina a LEP. Dessa forma, nota-se haver uma boa 

correlação fática em relação à previsão legal, porém deve haver aprofundamento 

sobre eventual suficiência no que se refere à quantidade de unidades prisionais. Veja-

se o seguinte gráfico: 
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Gráfico 1 – Existência de unidade prisional específica conforme a LEP. 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

Os que responderam não possuir unidade prisional específica para o 

cumprimento foram: Acre, Amazonas e Roraima. Ao passo que os estados que 

responderam possuir unidade prisional específica foram: Maranhão, Mato Grosso, 

Minas Gerais, Pará, Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina, São Paulo, 

Sergipe, Tocantins.  

Categorizando os estados pelos portes dos tribunais de justiça, 

considerando-se a classificação realizada pelo Conselho Nacional de Justiça, as 

respostas obtidas por cada estado foram as seguintes: 

 

Quadro 1 – Existência de unidade prisional específica por porte dos tribunais. 

Tamanho do TJ Unidade da Federação Unidade Prisional 
específica? 

Grande São Paulo SIM 

Grande Minas Gerais SIM 

Grande Rio Grande do Sul SIM 

Médio Santa Catarina SIM 

Médio Pará SIM 

Médio Mato Grosso SIM 

Médio Amazonas NÃO 

Médio Maranhão SIM 

Pequeno Tocantins SIM 

Pequeno Acre NÃO 

Pequeno Rondônia SIM 

Pequeno Roraima NÃO 

Pequeno Paraíba SIM 

Pequeno Sergipe SIM 

 Fonte: elaboração própria. 
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O Quadro 1 fornece uma visão geral sobre a existência de unidades 

prisionais específicas para o regime semiaberto em diferentes estados do Brasil, 

categorizados pelo tamanho do tribunal de justiça de cada estado: grande, médio ou 

pequeno. Observa-se que a maioria dos estados, independentemente do tamanho do 

TJ, possui instalações específicas para o regime semiaberto. 

Entre os estados com TJs grandes e médios, São Paulo, Minas Gerais, Rio 

Grande do Sul, Santa Catarina, Pará, Mato Grosso e Maranhão têm unidades 

prisionais específicas, indicando uma infraestrutura possivelmente mais robusta para 

a gestão desse regime. No entanto, estados como Amazonas, Acre e Roraima, todos 

com TJs de tamanho médio ou pequeno, não possuem tais instalações, sugerindo 

uma possível limitação em suas capacidades de alocação ou políticas diferenciadas 

para a administração do regime semiaberto. 

Importante ressaltar que a ausência de local adequado para o cumprimento 

de pena no regime semiaberto pode trazer impactos negativos na execução penal. 

Isto porque a falta de local adequado pode afetar diretamente os direitos dos próprios 

internos, uma vez que podem acabar vindo a cumprir pena mais rigorosa do que a 

fixada em sentença (similar a um regime fechado). 

Além disso, a ausência de local específico para o cumprimento da pena no 

regime semiaberto pode gerar segurança e supervisão ineficazes, seja por excesso 

(com muito rigor na fiscalização) seja por omissão (ausência de fiscalização). Desses 

problemas, resultam prejuízos na ressocialização dos apenados, já que a ausência de 

unidades prisionais específicas pode limitar o acesso dos reeducandos a programas 

de trabalho e estudo que os auxiliem na reintegração social. 

Quanto à forma de cumprimento de pena no regime semiaberto, permitiu-

se aos respondentes que pudessem assinalar mais de uma resposta no formulário. 

Por isso, foi obtido o resultado da seguinte forma: 
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Gráfico 2 – Formas do cumprimento de pena no regime semiaberto. 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

Detalhando melhor as respostas obtidas, é possível perceber que alguns 

estados, tais como Minas Gerais e Santa Catarina, marcaram todas as alternativas 

que lhes foram possibilitadas. Este fato sugere uma necessidade de maior 

aprofundamento para entender o motivo de haver tantos métodos de cumprimento do 

mesmo regime. Por outro lado, essa variedade permite uma maior flexibilidade, 

adaptando o cumprimento das penas às necessidades individuais de cada apenado, 

já que cada indivíduo possui um histórico e necessidades diferentes, o que pode 

influenciar diretamente em sua reintegração à sociedade. 

Desse modo, verifica-se que, das unidades federativas que responderam, 

a maioria utiliza duas formas de cumprimento: a prisão domiciliar, com o uso do 

monitoramento eletrônico, e na unidade prisional, com possibilidade de trabalho 

externo, totalizando 64,3% cada.  

Com relação ao cumprimento em unidade prisional integralmente, cinco 

estados, dentre os 14 do total, responderam que utilizam essa forma, totalizando 

35,7%. Já 21,4%, ou seja, três estados, dentre os 14 do total que responderam à 

pesquisa, fazem uso da prisão domiciliar sem o monitoramento eletrônico. E apenas 

um estado, dentre os 14 respondentes (7,1%), afirmou que utiliza o formato do 

semiaberto harmonizado, com recolhimento dos apenados no horário noturno.  

O quadro a seguir traz esses resultados categorizados conforme os portes 

dos tribunais de justiça, em que as respostas obtidas por cada estado foram as 

seguintes: 

 



74 
 

Quadro 2 – Formas do cumprimento de pena no regime semiaberto, conforme o porte dos 
tribunais.  

Tamanho 
do TJ 

Unidade da Federação 

Unidade prisional Prisão domiciliar 

Integral 
 

Trabalho 
externo 

Recolhi-
mento 

noturno 

Sem 
tornoze-

leira 

Com 
tornoze-

leira 

Grande São Paulo  x    

Grande Minas Gerais x x  x x 

Grande Rio Grande do Sul  x    

Médio Santa Catarina x x  x x 

Médio Pará x x   x 

Médio Mato Grosso     x 

Médio Amazonas   x   

Médio Maranhão  x    

Pequeno Tocantins     x 

Pequeno Acre     x 

Pequeno Rondônia  x   x 

Pequeno Roraima x x    

Pequeno Paraíba    x x 

Pequeno Sergipe x x   x 

Fonte: elaboração própria. 

 

A partir do Quadro 2, verifica-se que, dos três tribunais de grande porte 

pesquisados, dois (São Paulo e Rio Grande do Sul) oferecem apenas um formato de 

cumprimento de pena no regime semiaberto, ao informar que o cumprimento da pena 

se dá em unidade prisional, com possibilidade de trabalho externo. No caso de Minas 

Gerais, o estado oferece quatro formas de cumprimento de pena no semiaberto, o que 

favorece os apenados, como explicado anteriormente. 

Com relação aos tribunais de médio porte, destaca-se Santa Catarina que 

utiliza quatro formas de cumprimento de pena no semiaberto. Além disso, percebe-se 

que três desses tribunais utilizam a prisão domiciliar com o uso de tornozeleira 

eletrônica. 

Ainda, é curioso destacar a resposta do Amazonas. Isto porque, como 

houve a possibilidade de adição de novas respostas quando do preenchimento do 

formulário, o estado respondeu que o regime semiaberto harmonizado é cumprido 

com recolhimento apenas em horário noturno, destoando da própria essência do que 

se trata o regime semiaberto harmonizado. 

Rememora-se aqui o conceito de regime semiaberto harmonizado como 

sendo a utilização de monitoramento eletrônico a reeducandos que estejam em 
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cumprimento de pena no regime semiaberto como forma de reduzir a superlotação 

nos presídios107. 

A respeito dos cinco tribunais de pequeno porte que responderam à 

pesquisa, sublinha-se que apenas o estado de Roraima não oferece o modelo de 

prisão domiciliar com o uso do monitoramento eletrônico. No entanto, verifica-se que, 

no máximo, essas unidades federativas com tribunais de pequeno porte oferecem 

apenas duas possibilidades de cumprimento de pena no regime semiaberto. 

Lembrando que, conforme estabelecido no artigo 126 da LEP, a cada três 

dias de trabalho, um dia é descontado da pena. Ressalta-se, ainda, que o regime 

semiaberto, em tese, deve ser cumprido em colônia agrícola, industrial ou 

estabelecimento similar, no qual o reeducando deve trabalhar na colônia durante o dia 

e recolher-se em período noturno. Além disso, ao adentrar no semiaberto o 

reeducando possui alguns direitos, podendo trabalhar ou estudar fora do sistema 

prisional (art. 35, §2º, do Código Penal). 

Cabe ressaltar que, no decorrer desta pesquisa, foi publicada a Lei n.º 

14.843, de 11 de abril de 2024, pela qual o regime semiaberto foi ainda mais 

recrudescido com a revogação da saída temporária para visitação à família e para 

participação de atividades que concorram para o retorno ao convívio social. Assim, 

em relação à saída temporária, existe a possibilidade apenas para frequentar curso 

supletivo profissionalizante, bem como de instrução do nível médio ou superior, na 

comarca do juízo da execução. 

Em relação à pergunta sobre a utilização do regime semiaberto 

harmonizado (com monitoração eletrônica), apenas quatro estados responderam 

negativamente, ao passo que 10 responderam afirmativamente. Com isto, é possível 

observar-se uma boa adesão dos estados ao julgado pelo Supremo Tribunal Federal 

no RE 641.320/RS. Veja-se o seguinte gráfico: 

 

  

 

107 MPF recorre de decisão que concedeu regime semiaberto harmonizado a condenado por homicídio 
qualificado. Portal do MPF, 4 abr. 2023. Disponível em: https://www.mpf.mp.br/pgr/noticias-pgr/mpf-
recorre-de-decisao-que-concedeu-regime-semiaberto-harmonizado-a-condenado-por-homicidio-
qualificado. Acesso em: 17 out. 2023. 
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Gráfico 3 – Regime semiaberto harmonizado. 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

Os que responderam não utilizar o semiaberto harmonizado foram: 

Maranhão, Roraima, São Paulo e Sergipe. Ao passo que os estados que responderam 

utilizá-lo foram: Acre, Amazonas, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Rio 

Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina e Tocantins. De modo que é possível 

observar que a maioria dos estados adota o semiaberto harmonizado. 

Note-se que, apesar do que parece, o Quadro 3 confirma os dados obtidos 

no Quadro 2. Isto porque o estado do Amazonas, ao criar uma nova resposta (como 

era possível no formulário enviado), gerou uma distorção nos dados. Todavia, este 

Quadro 3 corrigiu a distorção, demonstrando que o Amazonas utiliza, sim, o regime 

semiaberto harmonizado. 

Com base na classificação dos tribunais de justiça realizada pelo Conselho 

Nacional de Justiça, que categoriza os tribunais em diferentes tamanhos, as respostas 

coletadas dos diversos estados sobre o regime semiaberto foram organizadas 

conforme esta classificação, permitindo-se uma análise mais estruturada e 

comparativa entre as diferentes jurisdições: 

 

Quadro 3 – Regime semiaberto harmonizado, conforme o porte dos tribunais.  

Tamanho do TJ Unidade da Federação Regime semiaberto 
harmonizado? 

Grande São Paulo NÃO 

Grande Minas Gerais SIM 

Grande Rio Grande do Sul SIM 

Médio Santa Catarina SIM 

Médio Pará SIM 
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Tamanho do TJ Unidade da Federação Regime semiaberto 
harmonizado? 

Médio Mato Grosso SIM 

Médio Amazonas SIM 

Médio Maranhão NÃO 

Pequeno Tocantins SIM 

Pequeno Acre SIM 

Pequeno Rondônia SIM 

Pequeno Roraima NÃO 

Pequeno Paraíba SIM 

Pequeno Sergipe NÃO 

Fonte: elaboração própria. 

 

Apesar de não terem sido recebidas respostas de 13 unidades federativas, 

foram recebidas outras 14 respostas, ou seja, mais da metade das unidades 

federativas respondeu à pesquisa, o que já permite ter uma noção inicial da realidade 

e a possibilidade de pensar em melhorias para a forma de cumprimento de pena no 

regime semiaberto harmonizado nacionalmente. 

 

4.2 Pesquisa Qualitativa: a percepção dos magistrados sobre o cumprimento de 

pena em regime semiaberto  

 

Este tópico explorará a percepção dos magistrados sobre o regime 

semiaberto no Brasil. Em relação aos magistrados, o foco em três unidades 

federativas específicas: Rio Grande do Sul, Distrito Federal e Amapá. O Rio Grande 

do Sul foi escolhido por ser um tribunal de grande porte, de onde se originou o leading 

case que decidiu sobre o tema discutido na presente pesquisa (RE 641.320/RS). O 

Distrito Federal foi escolhido por ser um tribunal de médio porte e por ser a Capital da 

República, de modo que se presume possuir melhores condições financeiras e de 

pessoal. O Amapá foi escolhido por ser um tribunal de pequeno porte com 

similaridades de tamanho e geográfica ao Estado de Roraima. 

A escolha destes foi estratégica, incluindo cultura jurídica, recursos 

disponíveis e comparações regionais que impactam diretamente na administração do 

sistema penitenciário. 
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4.2.1 Unidade prisional específica 

 

Com relação à pergunta sobre se existe unidade prisional específica para 

o cumprimento de pena no regime semiaberto, tais como colônia agrícola, industrial 

ou similar, como preconiza a LEP, a maioria dos estados pesquisados possui unidade 

específica. Apenas o Rio Grande do Sul não tem casa específica para o regime 

semiaberto, conforme aponta a juíza de direito titular da 1ª Vara de Execuções 

Criminais Regionais de Caxias do Sul/RS, Joseline Mirele Pinson de Vargas.   

Na nossa região da “Serra”, nenhuma das comarcas tem casa 
específica do semiaberto. Por isso, todos os presos do regime 
semiaberto estão em monitoração eletrônica. É uma alternativa que a 
gente encontrou para diferenciar o aberto do fechado e ter um controle 
do regime semiaberto (informação verbal). 

Dessa maneira, percebe-se que o estado prioriza a monitoração eletrônica, 

vista pela entrevistada como uma alternativa inclusive para fazer a diferenciação entre 

os dois tipos de regime aberto e fechado.  

No Distrito Federal, a juíza de direito titular da Vara de Execuções Penais 

do Distrito Federal, Leila Cury, explica que o estado possui duas unidades prisionais 

administradas pela Secretaria de Administração Penitenciária (SEAP) voltadas para o 

regime semiaberto. Ela cita o Centro de Internamento e Reeducação (CIR), uma 

colônia agrícola que popularmente ficou conhecida como ‘Papuda’.  

O CIR é destinado aos presos do regime semiaberto sem benefícios 

externos – nessa unidade, no bloco 05, são alocados os idosos e ex-policiais. “O CIR 

é a nossa Colônia Agrícola, funcionando em uma área verde do Distrito Federal, com oficinas 

da Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso (FUNAP-DF)”, explica. 

Além dele, existe ainda o Centro de Progressão Penitenciária (CPP), 

popularmente conhecido como ‘Galpão’, sendo destinado aos presos do regime 

semiaberto com benefícios externos. A entrevistada acrescenta que: 

Há ainda o Núcleo de Custódia da Polícia Militar (NCPM), onde fica a 
sala de Estado-Maior, em que também ficam os policiais militares e 
bombeiros militares, que não foram desligados da corporação; a 
Penitenciária Feminina, que é destinada às presas do regime 
semiaberto com e sem benefícios externos, bem como em relação aos 
demais regimes; e o Centro Integrado de Monitoração Eletrônica 
(CIME), que é a monitoração eletrônica dos beneficiados, inclusive, 
dos que se encontram no regime semiaberto (informação verbal). 
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O Núcleo de Custódia da Polícia Militar (NCPM), citado pela entrevistada, 

é destinado ao recolhimento dos presos militares do Distrito Federal, provisórios e 

condenados, do sexo masculino ou feminino, sendo estes oficiais ou praças da Polícia 

Militar do Distrito Federal. Já o Centro Integrado de Monitoração Eletrônica (CIME) foi 

criado pelo Decreto n.º 38.455, de 30 de agosto de 2017, e inaugurado em 04 de 

setembro de 2017. É subordinado à Secretaria de Administração Penitenciária do 

Distrito Federal (Seape/DF), a unidade penal sui generis, é responsável por cumprir 

as decisões judiciais que envolvem a monitoração de pessoas por meio de 

tornozeleiras eletrônicas. 

Dessa maneira, observa-se que o Distrito Federal vem buscando 

implementar diferentes formas de unidades específicas, visando o cumprimento de 

pena no regime semiaberto.   

Isso também foi verificado no Amapá, a partir da entrevista com o juiz de 

direito titular da Vara de Execução Penal de Macapá-AP, João Teixeira de Matos 

Júnior. Ele explica que existe a penitenciária masculina e, ao lado, há um anexo, que 

se chama “Colônia Penal”, com gestão própria (ou seja, diretor próprio independente 

do diretor da penitenciária), onde são alocados os presos que progridem para o regime 

semiaberto. “Dentro desse ambiente, não há um dormitório coletivo, como determina 

a LEP, alguns com autorização para trabalho externo e outros não” (informação 

verbal). 

Nessa perspectiva, os resultados deste estudo mostram que tanto o Distrito 

Federal quanto o Amapá vêm procurando implantar unidades específicas para o 

atendimento dos reeducandos no cumprimento da pena em regime semiaberto. O Rio 

Grande do Sul, apesar de ser o estado no qual se originou o leading case do regime 

semiaberto harmonizado, após o Supremo Tribunal Federal ter julgado o Recurso 

Extraordinário n.º 641.320/RS, não oferece unidade específica para cumprimento do 

regime semiaberto.   

 

4.2.2 Regime semiaberto com monitoramento eletrônico  

 

No que diz respeito ao cumprimento de pena em regime semiaberto com 

monitoramento eletrônico e privação de liberdade, todos os magistrados entrevistados 

informaram que utilizam esse formato.  
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No Rio Grande do Sul, segundo a entrevistada Joseline Mirele Pinson de 

Vargas, todos os reeducandos do regime semiaberto estão em prisão domiciliar com 

monitoramento eletrônico, esclarecendo que:  

Até o ano passado, tínhamos um déficit de tornozeleiras eletrônicas. 
Estávamos com dificuldade quanto a isso. Alguns presos do 
semiaberto estavam com tornozeleira eletrônica e outros estavam 
assinando quinzenalmente na casa prisional, para diferenciar da 
assinatura mensal do aberto. Esse ano, conseguimos regularizar e 
todos do regime semiaberto usam tornozeleira (informação verbal). 

A fala da entrevistada chama a atenção para o fato de que o estado vem 

enfrentado a questão do déficit de tornozeleiras para atender toda a demanda do 

sistema prisional. A juíza ressalta que esse problema foi sanado e que, neste ano, 

todos do regime semiaberto fazem uso do monitoramento eletrônico. Ressaltando que 

o Rio Grande do Sul não possui espaço específico para atender os reeducandos e 

que toda demanda do regime semiaberto está utilizando as tornozeleiras eletrônicas.  

No que se refere ao Distrito Federal, a entrevistada informa que o 

monitoramento vem sendo implantado desde o final de 2018, quando foram 

analisados os processos de acordo com um Pedido de Providências, que serviu de 

parâmetro para a concessão do benefício.  

Por exemplo, se a pessoa começa cumprindo a pena em regime 
semiaberto, com a chegada da carta guia, se ele não tiver cometido 
crime com violência ou grave ameaça à pessoa, já inicia no semiaberto 
com tornozeleira eletrônica e não chega nem a entrar no sistema 
penitenciário. Também, os demais pedidos que chegam, analisamos 
no mesmo parâmetro. Em 2021, proferi uma decisão que ampliou o 
grupo beneficiado pela monitoração, para diminuir a superlotação do 
CIR (informação verbal). 

A entrevistada do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, Leila Cury, 

ressalta alguns critérios que são estabelecidos para o reeducando ter o direito de 

passar para o regime semiaberto, tais como não haver cometido crime com violência 

ou grave ameaça à pessoa. Ela relembra uma decisão proferida que teve o objetivo 

de ampliação do grupo que pode ser beneficiado com o monitoramento eletrônico e 

salienta como isso contribui para reduzir a superlotação do CIR. 

No Amapá, o juiz entrevistado João Teixeira de Matos Júnior citou que, no 

estado, existe o regime semiaberto harmonizado, visto que o número de vagas 

ofertadas pelo sistema penitenciário não comporta todos os que progridem ao regime 

semiaberto ou iniciam o regime semiaberto.  
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Até o início desse ano, as pessoas que iniciavam o cumprimento de 
pena no regime semiaberto e que possuíam trabalho ou estudo, assim 
como aqueles que estavam internos com trabalho ou estudo externos 
próximos à progressão ao aberto, e os presos por crimes sexuais, 
poderiam ser incluídos no regime semiaberto harmonizado 
(informação verbal). 

O entrevistado traz uma questão importante ao comentar sobre alguns 

aspectos que colocam os reeducandos na prioridade para o regime semiaberto 

harmonizado, como, por exemplo, já possuírem vínculo de trabalho e estudo. 

 

4.2.3 Assistências prestadas aos reeducandos 

 

No que tange às assistências previstas na LEP e que devem ser prestadas 

pelo Estado, todos os entrevistados responderam que os reeducandos em 

monitoramento eletrônico recebem as mesmas assistências da rede pública, em geral, 

não havendo diferenciação entre os que cumprem semiaberto monitorados e os que 

cumprem semiaberto na unidade prisional. 

Isso sugere uma ineficiência estatal na realocação dos recursos públicos 

advindos da economia do monitoramento eletrônico. De modo que, mesmo gastando 

menos dinheiro com cada preso monitorado eletronicamente não há um 

direcionamento dos recursos para as assistências previstas na LEP. 

Rememorando o que foi dito, no item 2.7, segundo o art. 11 da LEP, o 

Estado deve prestar as seguintes assistências aos reeducandos: material, saúde, 

jurídica, educacional, social e religiosa. 

Segundo a entrevistada Joseline Vargas, do Rio Grande do Sul, verifica-se 

dificuldade no oferecimento das assistências. O monitoramento eletrônico dispõe de 

assistente social que auxilia para o encaminhamento de presos ao trabalho, porém as 

demais políticas públicas ficam todas a cargo do município. 

As assistências aos presos do regime semiaberto com tornozeleira 
eletrônica são as mesmas da saúde pública. Não se consegue 
oferecer assistência suficiente nem para o fechado. Então, a gente 
acaba deixando que eles frequentem a saúde pública. O nosso 
monitoramento dispõe de assistente social, que contribui para o 
encaminhamento de presos para o trabalho. As demais políticas 
públicas são todas as do município (informação verbal). 

Situação semelhante se viu no Distrito Federal, a entrevistada Leila Cury 

informou que as assistências são incipientes. Disse que, enquanto no regime fechado, 
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cada presídio tem uma equipe completa de saúde, além da atuação da Secretaria de 

Educação e do escritório social, os reeducandos em monitoração eletrônica utilizam 

os serviços do escritório social e os serviços da rede pública. 

Entendo que ainda está incipiente. No meio fechado, em cada 
presídio, tem uma equipe bem completa de saúde, com uma UBS, com 
médicos, psicólogos, psiquiatras, enfermeiros e tudo mais; tem a 
atuação da Secretaria de Estado de Educação; o Escritório Social. 
Também existe uma equipe que atua junto ao Núcleo de Audiência de 
Custódia, que presta atendimento às pessoas presas pelo NAC e 
auxilia a orientar aquelas pessoas que são soltas, mas não as 
acompanham. Estando os reeducando em monitoração eletrônica, 
utilizam-se dos serviços do Escritório Social. Quanto às demais 
assistências, utilizam, em regra, os serviços da rede pública 
(informação verbal). 

O Escritório Social, que atende os cidadãos que continuam inseridos no 

sistema prisional, é vinculado à Secretaria de Justiça e Cidadania (Sejus-DF) e ao 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Os serviços prestados são gratuitos e alcançam 

familiares dos egressos (todos os que já foram presos, independentemente do tempo 

ou da data de reclusão) e pré-egressos do sistema prisional (os que sairão do sistema 

prisional em até seis meses)108. 

O que se observa é uma Cooperação Judiciária Interinstitucional entre o 

Poder Executivo e o Poder Judiciário, o que demonstra o protagonismo e o interesse 

deste último em fazer valer os direitos assegurados aos cidadãos. O Poder Judiciário 

em colaboração com o Poder Executivo auxilia a prestação das assistências aos 

reeducandos. Esta política pode e deve ser estimulada para se possam alcançar 

melhorias nos direitos dos reeducandos. 

No Amapá, a situação é bem semelhante. O entrevistado João Júnior disse 

que o foco das assistências é voltado aos presos que se encontram no regime 

fechado, “tudo vai a reboque do [regime] fechado”. Já para quem está no regime 

semiaberto harmonizado, a assistência é a da rede pública. A central de monitoração 

dispõe de assistente social, que auxilia o preso à reinserção social, além de avaliar a 

retirada da tornozeleira. 

A dedicação da administração carcerária é para os 1600 presos que 
se encontram no regime fechado. Então, ali existe enfermaria, 
educação, alimentação. Agora, no ambiente do semiaberto, não existe 

 

108 LOIOLA, C. Escritório Social oferece cidadania a egressos do sistema prisional. Portal Sejus, 6 
maio 2024. Disponível em: https://www.sejus.df.gov.br/escritorio-social-oferece-cidadania-a-
egressos-do-sistema-prisional. Acesso em: 1 jul. 2024. 
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uma enfermaria própria, não tem uma sala de aula própria, não tem 
ambientação adequada para as outras assistências. Tudo vai à 
reboque do prédio do fechado. Toda vez que aumenta muito a 
população carcerária do semiaberto, existe uma tensão por falta de 
assistência. Para quem está em semiaberto harmonizado, a 
assistência é a da rede pública. Também, a central de monitoração 
dispõe de assistente social, que auxilia o preso à reinserção social, 
bem como o avalia para a retirada da tornozeleira (informação verbal). 

Ou seja, observa-se que, em dois dos três locais pesquisados (Rio Grande 

do Sul e Amapá), as assistências aos reeducandos em monitoramento eletrônico 

limitam-se àquelas prestadas para a população em geral, o que acaba sendo 

extremamente prejudicial aos reeducandos. No Distrito Federal, por outro lado, há 

uma atuação do Escritório Social no auxílio aos egressos e pré-egressos do sistema 

prisional, por meio da prestação de assistência social, jurídica, encaminhamento a 

empregos, entregas de cestas básicas, acesso a benefícios sociais, entre outros109. 

 

4.2.4 Avaliação do impacto do monitoramento eletrônico na gestão da população 

carcerária em regime semiaberto 

 

Neste quesito, todos os entrevistados responderam positivamente em 

relação aos impactos do monitoramento eletrônico, especialmente em relação à 

efetiva monitoração dos reeducandos quando comparados aos reeducandos em 

trabalho externo. 

A juíza Joseline Vargas, do Rio Grande do Sul, afirmou que o 

monitoramento é uma alternativa muito interessante para o regime semiaberto, pois 

mesmo que houvesse um estabelecimento com vagas no Estado, não seria o 

suficiente para toda a população. Segundo a entrevistada, há um monitoramento 

efetivo, de modo que, se o reeducando comete uma falta disciplinar, é possível a 

regressão ao fechado. A entrevistada ressaltou também que o monitoramento diminui 

os custos para o Estado. 

O monitoramento é uma alternativa muito interessante para o regime 
semiaberto. Mesmo que tivéssemos um estabelecimento com vagas 
aqui no Estado, não teríamos para toda a população. Daí já começa 
uma diferenciação: alguns ficariam recolhidos e outros em casa com 
monitoração. Então, é uma alternativa melhor, pois há um 
monitoramento efetivo. Se aquele preso comete uma falta, é possível 

 

109  LOIOLA, op. cit. 
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a regressão ao fechado. O monitoramento veio em boa hora, 
diminuindo, inclusive, os custos para o Estado (informação verbal). 

A entrevistada Leila Cury, do Distrito Federal, disse que, enquanto por um 

lado alivia-se bastante a superlotação dos presídios, por outro, o Centro Integrado de 

Monitoração Eletrônica do Distrito Federal (CIME-DF) não dispõe de estrutura 

adequada para o grande número de monitorados. Além disso, informou que alguns 

monitorados pedem para retirar a tornozeleira, pois se sentem estereotipados. Disse, 

ainda, que são muitas pessoas monitoradas e poucos policiais para a fiscalização. 

Por um lado, alivia bastante a superlotação dos presídios. Por outro, o 
CIME daqui não dispõe de uma estrutura muito grande para um grande 
número de monitorados. Nem sempre conseguem comunicar a polícia 
de imediato, para coibir, por exemplo, uma reincidência. Outra 
situação é que alguns monitorados pedem para retirar a tornozeleira, 
pois se sentem estereotipados. São muitas pessoas para a 
fiscalização de poucos policiais (informação verbal). 

Na ótica do entrevistado João Júnior, do Amapá, o monitoramento 

eletrônico traz benefícios múltiplos: para a sociedade, para o poder público e para o 

reeducando monitorado. Para a sociedade, pois quando o reeducando sai para 

trabalhar ou estudar e só retorna para o recolhimento noturno a vigilância do Estado 

é muito pouca, então com o monitoramento eletrônico no regime semiaberto 

harmonizado há um ganho muito grande de vigilância para o Estado, já que o 

reeducando passa 24 horas vigiado.  

Na minha percepção, ela traz benefícios múltiplos, tanto para a 
sociedade, quanto para o Poder Público e para a pessoa. Para a 
sociedade, quando o indivíduo sai para trabalhar ou estudar e só 
retorna às 22h30 para se recolher, a vigilância do Estado é muito 
pouca. Então, quando você insere essa pessoa no semiaberto 
harmonizado, há um ganho muito grande de vigilância para o Estado, 
pois ele passa 24h vigiado (informação verbal). 

Percebe-se que o entrevistado também ressalta a importância desse tipo 

de monitoramento para o Estado, pois quando se tem um reeducando preso na 

unidade o preço da vaga é muito elevado, sendo mais vantajoso manter o reeducando 

monitorado por 24 horas com o custo da tornozeleira do que tê-lo vigiado apenas no 

período do pernoite com o custo da vaga para o Sistema Penitenciário. Para ele,  

Me parece muito mais vantajoso ter o preso monitorado por 24h, com 
o custo da tornozeleira, do que tê-lo vigiado apenas pelo período de 
pernoite, com o custo da vaga para o sistema penitenciário. Outro 
ponto: com a utilização da tornozeleira, possui o preso melhor 
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qualidade de cumprimento da pena ao ter acesso ao estudo e ao 
trabalho e à família (informação verbal). 

Segundo dados da Secretaria Nacional de Políticas Penais (SENAPPEN), 

divulgados pelo Sisdepen, cada preso em cela física custa, em média, R$ 2.259,40. 

 

Figura 5 – Custo do preso. 

 

Fonte: Senappen. 

 

Esse custo110 inclui despesas com água, luz, telefone, lixo, esgoto, 

alimentação dos reeducandos, aluguéis de bens imóveis, móveis, veículos e 

equipamentos de segurança, entre outros. Enquanto o custo do monitoramento 

eletrônico já exclui todas essas despesas, que ficariam a cargo da subsistência do 

próprio reeducando. Observem-se dados do Senappen que discriminam essas 

despesas, na Figura 6. 

 

  

 

110  BRASIL. Secretaria Nacional de Políticas Penais. Custo do preso. Brasília: Senappen, 2024. 
Disponível em: 
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMWE0MGI5MmUtZjEyNC00ZmQzLTk2MmYtOWFjNzEwO
TY0NjkwIiwidCI6ImViMDkwNDIwLTQ0NGMtNDNmNy05MWYyLTRiOGRhNmJmZThlMSJ9. 
Acesso em: 1 jul. 2024. 



86 
 

Figura 6 – Distribuição do custo do preso (outras despesas). 

 

Fonte: Senappen (2024). 

 

Nessa perspectiva, o magistrado reforça que, com a utilização da 

tornozeleira, o preso possui melhor qualidade de cumprimento da pena ao ter acesso 

ao estudo, ao trabalho e à família. 

Portanto, observa-se que, nas falas das entrevistadas pelo Rio Grande do 

Sul e pelo Distrito Federal, houve uma convergência no sentido da dificuldade de 

fiscalização por parte dos agentes responsáveis pelo monitoramento eletrônico. Por 

outro lado, a fala do entrevistado pelo Amapá enaltece a utilização do monitoramento 

eletrônico como ferramenta mais efetiva de vigilância do que o regime semiaberto 

tradicional. 

 

4.2.5 Sugestões de melhorias 

 

Com relação ao questionamento acerca da sugestão de melhorias, todos 

os entrevistados falaram sobre a necessidade de melhoria em relação ao 

monitoramento em tempo real em razão da falta de agentes dedicados a esta função. 

A entrevistada Joseline Vargas, do Rio Grande do Sul, focou neste ponto 

como o principal a ser melhorado.  

A gente deveria evoluir um pouco mais em relação ao nosso 
controle. Por exemplo, aqui no Estado, a tornozeleira não dá um sinal 
quando o preso sai da rota. Tem que ser feito um controle se o fulano 
está na zona, se foi para o trabalho certinho. Temos um déficit muito 
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grande de técnicos, para a monitoração. Então, o controle não é tão 
eficiente quanto poderia ser (informação verbal, grifos nossos). 

A magistrada exemplificou que, no estado, a tornozeleira não dá um sinal 

quando o preso sai da rota, de modo que o controle acaba sendo feito manualmente, 

por um servidor destacado para isto. E, por haver um déficit de técnicos para a 

monitoração, esse controle não é tão eficiente quanto poderia. 

Para a entrevistada Leila Cury, do Distrito Federal, precisaria ter uma 

monitoração melhor, com a ampliação do quantitativo de policiais para um 

monitoramento simultâneo dos monitorados.  

Precisaria ter uma monitoração melhor. Por exemplo, o CIME 2, para 
controle de monitoração de violência doméstica funciona muito 
melhor. Ampliar o quantitativo de policiais, para um monitoramento 
simultâneo dos monitorados (informação verbal). 

A magistrada se refere à necessidade de criação de mais um Centro 

Integrado de Monitoração Eletrônica (CIME 2), que seria voltado para o 

monitoramento para reeducandos com base na questão da violência contra a mulher 

no ambiente doméstico. Para ela, nesses casos, o monitoramento eletrônico iria 

funcionar melhor. Outra sugestão apontada pela entrevistada foi a necessidade de 

realização de palestras de conscientização, além da atuação de uma equipe 

multiprofissional para o monitoramento eletrônico dos reeducandos em regime 

semiaberto. “Assim, a gente conseguiria avançar”, destacou. 

Por fim, o entrevistado João Júnior, do Amapá, disse que, no regime 

semiaberto tradicional, não se dá a devida semiliberdade à pessoa. Isso porque: 

A meu ver, não deveria ter trancas e celas, sendo um dormitório 
coletivo. Na atual cena, precisamos evoluir quanto ao uso de 
tornozeleiras, pois esse é um mecanismo proveniente de um 
experimento do final do último século, podendo, agora, utilizarmos 
pulseiras ou equipamentos em que as pessoas não precisem ficar 
feridas, sem falar de todo o constrangimento que o uso traz. Me 
parece que esse seria um retrato mais humanizado (informação 
verbal, grifos nossos). 

Dessa maneira, para o entrevistado, não deveria haver trancas e celas, 

mas sim um dormitório coletivo, tal como preconiza o art. 92 da LEP. Quanto ao 

monitoramento eletrônico, o entrevistado informa que é necessário evoluir em relação 

ao uso de tornozeleiras, já que este mecanismo é proveniente de um experimento do 

final do último século (como relatado anteriormente no item 2.6), podendo se falar na 
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utilização de pulseiras ou outros equipamentos em que as pessoas não precisem ficar 

feridas, sem falar de todo o constrangimento que o uso traz. 

Além disso, um ponto interessante e mais regional que o entrevistado 

trouxe foi sobre a utilização de internet 5G. Segundo informou, no Estado do Amapá, 

é utilizada a tecnologia 2G e, em região de rios (como é o caso da região amazônica, 

local em que o entrevistado exerce jurisdição), há falhas na internet nesses casos. 

Assim, é possível observar que a implantação de políticas de assistência 

social aos reeducandos, apesar de disponíveis, enfrentam desafios significativos 

quanto à suficiência e à eficácia. Os juízes entrevistados reconhecem a importância 

do suporte contínuo, como acesso à educação e ao trabalho, para facilitar a 

reintegração dos reeducandos à sociedade. 

Na visão dos magistrados, a monitoração eletrônica é vista não apenas 

como uma ferramenta de controle, mas também como um meio de promover a 

reintegração social, embora ainda haja limitações de infraestrutura e recursos 

humanos que podem ser aprimoradas. É necessário que os demais órgãos 

formuladores de políticas públicas e que tenham efetivo controle orçamentário para 

sua consecução, especialmente os Poderes Legislativo e Executivo, possam abrir os 

olhos para esta realidade. O monitoramento eletrônico abre oportunidades para 

garantir assistências e auxiliar na reintegração social de forma efetiva e a um custo 

relativamente menor do que o encarceramento tradicional. 

 

4.3 Estudo de caso com reeducandos em regime semiaberto em Boa Vista-RR 

 

Este tópico explorará a dinâmica e as particularidades do regime 

semiaberto em Boa Vista, Roraima, a partir da ótica do reeducando. A opção pela 

cidade de Boa Vista se deu por ser o local no qual o pesquisador exerce jurisdição e, 

portanto, ser mais facilitado o acesso aos entrevistados (apenados e ex-apenados). 

Inicialmente, destaca-se que há duas formas que o regime vem sendo 

executado, a depender da conduta carcerária do reeducando: a primeira, em que o 

apenado com má conduta carcerária permanece integralmente recolhido na unidade 

prisional; e, a segunda, que permite ao apenado com boa conduta a possibilidade de 

trabalho externo durante o dia, com a obrigatoriedade de recolhimento na unidade 

prisional durante a noite. Quando do início do cumprimento de pena, quando não é 
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possível aferir o comportamento do reeducando lhe é possibilitada a oportunidade de 

obtenção do trabalho externo, com base na jurisprudência dos tribunais superiores111. 

A primeira modalidade é a mais restritiva, na qual os reeducandos cumprem 

a pena nos limites físicos da prisão, participando das atividades e serviços disponíveis 

na instituição. Essa opção é geralmente reservada para aqueles que estão com má 

conduta carcerária ou que não conseguiram obter aprovação para o trabalho externo. 

Já a segunda modalidade permite que os reeducandos trabalhem fora das 

instalações prisionais durante o dia. Essa opção não apenas facilita a gradual 

reintegração dos indivíduos na sociedade, mas também proporciona a eles a 

oportunidade de manter ou desenvolver habilidades profissionais, contribuir para sua 

autoestima e ajudar financeiramente suas famílias, enquanto ainda cumprem a pena. 

Esta modalidade exige uma avaliação cuidadosa dos candidatos, visando garantir que 

apenas aqueles com menor risco de fuga e reincidência sejam selecionados. 

A conduta carcerária é definida pela forma como o reeducando se comporta 

na unidade penitenciária. A classificação das condutas carcerárias se dá em ótima, 

boa, regular e média112, conforme o art. 25 do Regulamento Disciplinar Prisional do 

Estado de Roraima (Decreto n.º 26.708-E, de 22 de abril de 2019), segundo o qual: 

 
Art. 25. A conduta do reeducando recolhido, em qualquer regime, em 
estabelecimento penal será classificada, para fins administrativos e 
judiciais, como: 
I - ótima; 
II - boa; 
III - regular; ou 
IV - má. 

 

A seguir, serão apresentados alguns aspectos introdutórios importantes para 

contextualizar o sistema penitenciário em Boa Vista-RR. Na sequência, serão 

apresentados os dados obtidos da pesquisa empírica. 

 

  

 

111  Conferir STF, EP 2 TrabExt-AgR, Reç. Min. Roberto Barroso, Tribunal Pleno, j. 25.06.2014. 
112 BRASIL. Decreto n. 26.708-E, de 22 de abril de 2019. Dispõe sobre o Regulamento Disciplinar 

Prisional, aplicável às Unidades Prisionais do Sistema Penitenciário de Roraima. Disponível em 
https://www.jusbrasil.com.br/diarios/238095954/doerr-22-04-2019-pg-4. Acesso em: 19 jun. 2024. 



90 
 

4.3.1 Contextualização sobre o sistema penitenciário em Boa Vista-RR 

 

Dito isto, a análise se baseará em dados locais e entrevistas dos 

reeducandos. Portanto, necessário fazer uma digressão fática para relatar o cenário 

local. No ano de 2020, o estado estava com 315,3% acima da capacidade, sendo 

considerada a maior superlotação carcerária do Brasil à época, com 2.932 presos para 

706 vagas disponíveis, ou seja, uma média de quatro presos por vaga. Apenas a título 

comparativo, a média geral do País, no mesmo período, era de 67,8% acima da 

capacidade113. 

O estado de Roraima foi palco de rebeliões de grandes proporções, que 

resultaram na morte de vários detentos e ensejaram intervenção federal no âmbito do 

sistema penitenciário local. A intervenção federal se deu, em dezembro de 2018, 

tendo sido enviada ao estado a Força-Tarefa de Intervenção Penitenciária (FTIP), a 

fim de retomar o controle da Penitenciária Agrícola de Monte Cristo (PAMC), a qual 

“apresentava crises de superlotação, alimentação precária, fugas em massa, 

homicídio e suspeita de desvios de recursos repassados por meio do Fundo 

Penitenciário Nacional (Funpen)”114. 

Antes da intervenção da FTIP, houve outras rebeliões no Sistema 

Penitenciário Estadual que geraram grande comoção. Em 2013, o então Secretário 

de Justiça e Cidadania atribuiu as revoltas ao início da aplicação do Regime Disciplinar 

Diferenciado (RDD)115, o qual se trata de regime mais rigoroso aplicado como sanção 

a reeducando que comete crime doloso que ocasione subversão da ordem ou 

disciplina internas (art. 52 da LEP). 

Outro fato digno de anotação e que foi noticiado pelo jornal internacional El 

País, foi a morte de, ao menos, 31 pessoas encarceradas ocorrida, em 2017, em ação 

 

113 COM 315,3% acima da capacidade, Roraima tem a maior superlotação carcerária do Brasil. Portal 
G1, 19 fev. 2020. Disponível Em: https://G1.Globo.Com/Rr/Roraima/Noticia/2020/02/19/Com-
3153percent-Acima-Da-Capacidade-Roraima-Tem-A-Maior-Superlotacao-Carceraria-Do-
Brasil.Ghtml. Acesso em: 20 out. 2023. 

114 BRASIL. Secretaria Nacional de Políticas Penais. Intervenção na Penitenciária Agrícola de Monte 
Cristo contribui pra redução do índice de homicídios no estado. Disponível em: 
https://www.gov.br/senappen/pt-br/assuntos/noticias/intervencao-na-penitenciaria-agricola-de-
monte-cristo-contribui-pra-reducao-do-indice-de-homicidios-no-estado. Acesso em: 1 nov. 2023. 

115 EM RR, secretário diz que “regime rigoroso” causou rebelião na PAMC. G1 Roraima, 25 nov. 2013. 
Disponível em: https://g1.globo.com/rr/roraima/noticia/2013/11/em-rr-secretario-diz-que-regime-
rigoroso-causou-rebeliao-na-pamc.html. Acesso em: 1 nov. 2023. 
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atribuída luta entre facções criminosas116. No mesmo período, também houve 

insurreições ocorridas em outros estados, a exemplo do Amazonas117, Rio Grande do 

Norte118 e Pará119. 

Gibton traça o histórico das insurreições no Sistema Penitenciário do 

estado de Roraima apontando que, no dia 16 de outubro de 2016, houve a primeira 

rebelião tendo como facilitador o ambiente precário e vulnerável. Já em janeiro de 

2017, houve a segunda rebelião, considerada como um dos maiores massacres do 

Brasil120. 

Considerando-se o contexto local do estudo, é importante mencionar que 

na Comarca de Boa Vista, estado de Roraima, existem duas varas para execuções 

penais, sendo uma de penas privativas de liberdade (Vara de Execução Penal) e outra 

de penas restritivas de direitos (Vara de Penas e Medidas Alternativas). Tal previsão 

consta no Regimento Interno do Tribunal de Justiça, nos seguintes termos: 

Art. 37. A Comarca de Boa Vista é composta pelas seguintes unidades 
judiciárias: 
[...] 
V - Vara de Execução Penal; 
[..] 
IX - Vara de Penas e Medidas Alternativas121; 

Já nos interiores do estado, existe cumprimento de pena privativa de 

liberdade em regimes fechado e semiaberto apenas na comarca de Rorainópolis (por 

ser a única do interior do estado que conta um presídio), e cumprimento de pena 

 

116 AO MENOS 31 presos morrem em Roraima em ação atribuída ao PCC. El País, 6 jan. 2017. 
Disponível em: https://brasil.elpais.com/brasil/2017/01/06/politica/1483703548_179354.html. 
Acesso em: 1 jan. 2023. 

117 UOL NOTÍCIAS. Rebelião em presídio termina com ao menos 56 mortos em Manaus, diz 
governo. Disponível em: https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2017/01/02/rebeliao-
no-amazonas-termina-com-ao-menos-50-mortos-diz-governo.htm. Acesso em: 8 nov. 2023. 

118 G1 RIO GRANDE DO NORTE. Rebelião mais violenta da história do RN tem 26 mortos, diz 
governo. Disponível em: https://g1.globo.com/rn/rio-grande-do-norte/noticia/2017/01/rebeliao-mais-
violenta-da-historia-do-rn-tem-27-mortos-diz-governo.html. Acesso em: 8 nov. 2023. 

119 DESDE 2017, 259 presos foram mortos em rebeliões e conflitos em todo o país. Correio 
Braziliense, 30 jul. 2019. Disponível em: 
https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/brasil/2019/07/30/interna-brasil,774493/desde-
2017-259-presos-foram-mortos-em-rebelioes-e-conflitos-no-pais.shtml. Acesso em: 8 nov. 2023. 

120 ANDRADE, Gibton Pereira. Rebeliões e crimes bárbaros na Penitenciária Agrícola do Monte Cristo 
(PAMC): a crise no sistema prisional de Roraima. In: ENCONTRO DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA DA 
ESTÁCIO AMAZÔNIA, 2020, 11. Anais [...]. Manaus, EICEA, 2020. 

121 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA. Regimento Interno do Tribunal de Justiça 
de Roraima. Disponível em: https://www.tjrr.jus.br/index.php/regimento-interno. Acesso em: 
4 out. 2023. 
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privativa de liberdade em regime aberto e restritivas de direitos em todas as demais 

comarcas. 

Inclusive, a ideia da presente pesquisa se deu durante a atividade 

profissional do pesquisador a fim de ser analisada em um contexto acadêmico. O 

pesquisador atua na Vara de Execução Penal de penas privativas de liberdade da 

Comarca de Boa Vista-RR, portanto, com competência para a presidência de 

processos de execução penal dos regimes fechado, semiaberto e aberto. 

Cumpre ressaltar que Boa Vista possui uma taxa de encarceramento muito 

acima da média nacional. Isto porque, com base no último censo realizado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no ano de 2022, o município 

contava com uma população de 413.486 pessoas122. Se comparado às 3.056 pessoas 

privadas de liberdade, observa-se que há uma taxa de encarceramento de 0,73% do 

total da população do município. Visualmente: 

 

𝑃𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜𝑒𝑛𝑐𝑎𝑟𝑐𝑒𝑟𝑎𝑑𝑎

𝑃𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙𝑑𝑒𝐵𝑜𝑎𝑉𝑖𝑠𝑡𝑎
=

3.056

413.486
= 0,0073𝑜𝑢0,73% 

Fonte: elaboração própria. 

 

Se forem considerados os mesmos números em relação à população 

brasileira como um todo, teríamos uma taxa de encarceramento de 0,41%. Isto porque 

o Brasil conta com uma população total de 203 milhões de pessoas123, ao passo que, 

desse número, 832 mil estão em situação de aprisionamento. Visualmente: 

 

𝑃𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜𝑒𝑛𝑐𝑎𝑟𝑐𝑒𝑟𝑎𝑑𝑎

𝑃𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙𝑑𝑜𝐵𝑟𝑎𝑠𝑖𝑙
=

832.295

203.062.512
= 0,0041𝑜𝑢0,41% 

Fonte: elaboração própria. 

 

A seguir, informações especificamente sobre o estado de Roraima, obtidos 

do Relipen: 

 

  

 

122 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Panorama das cidades. Disponível 
em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rr/boa-vista/panorama. Acesso em: 4 out. 2023. 

123 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Censo Demográfico 2022: 
população e domicílios: primeiros resultados. Rio de Janeiro: IBGE, 2023. 



93 
 

Figura 7 – Presos em Unidades Prisionais no Brasil com foco em Boa Vista-RR 

 

Fonte: Relipen (2023). 

 

Por essa figura, é possível observar que o estado de Roraima contava, em 

30/06/2023, com 3.056 pessoas em cumprimento de pena em celas físicas, isto é, 

privadas de liberdade em unidades prisionais propriamente ditas. Do total, 1481 estão 

em cumprimento no regime fechado, 891 no regime semiaberto, 679 são presos 

provisórios sem nenhuma condenação (aguardando a tramitação de processo criminal 

a que respondem) e cinco em medidas de segurança. Em contraste a estes dados, o 

estado possui 2.027 vagas nos estabelecimentos prisionais, como se pode observar 

na figura seguinte: 
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Figura 8 – Vagas por gênero. 

 

Fonte: Relipen (2023). 

 

Isso significa que, no Sistema Penitenciário da Comarca de Boa Vista-RR, 

o número total de presos chega a 3.056 contra 2.027 vagas, segundo informações do 

Relipen. Portanto, ainda se verifica uma superlotação de mais de 50% do número total 

de vagas disponíveis. 

Como se observa a seguir, em relação ao monitoramento eletrônico, existe 

uma capacidade total de 391 tornozeleiras eletrônicas e apenas 117 estão em uso, 

note-se: 
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Figura 9 – Capacidade contratada e utilização de tornozeleiras eletrônicas em Roraima. 

 

Fonte: Relipen (2023). 

 

Ou seja, observa-se que apenas 30% do total das tornozeleiras disponíveis 

estão sendo efetivamente utilizadas, existindo um grande potencial para o 

crescimento deste número. Além disso, se for levado em consideração que existem 

891 pessoas cumprindo pena no regime semiaberto (como informado anteriormente), 

no caso de haver a concessão de monitoramento eletrônico aos apenados, ainda 

faltariam 500 tornozeleiras eletrônicas. 

 

4.3.2 Estudo de caso: apresentação dos dados 

 

Passando à pesquisa empírica propriamente dita, foram entrevistados o 

total de 10 reeducandos, todos da Comarca de Boa Vista-RR, os quais foram divididos 

em quatro grupos: 1) reeducandos com monitoramento eletrônico (deste foram 

entrevistados três reeducandos); 2) reeducandos sem monitoramento eletrônico 

(deste foram entrevistados três reeducandos); 3) reeducandos que recusaram 

monitoramento eletrônico (deste foram entrevistados três reeducandos) e 4) 

reeducandos com pena cumprida (deste foi entrevistado um único reeducando, pois 

não conseguimos contatar com outros). 
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Dos entrevistados, portanto, apenas três pessoas não utilizaram o 

monitoramento eletrônico, tal como se pode observar do seguinte gráfico: 

 

Gráfico 4 – Utiliza ou utilizou tornozeleira eletrônica. 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

Isto é, todos os outros sete reeducandos participantes utilizaram em 

alguma ocasião o monitoramento eletrônico. Dito isso, é importante mencionar o 

momento em que houve o início do cumprimento da pena. Assim, observa-se que 

dentre os entrevistados há alguns que deram início há um tempo bem distante, no 

caso em 2007, bem como há entrevistados que deram início mais recentemente, no 

caso em 2023. Observe-se o gráfico a seguir: 

  

70%

30%

SIM

NÃO 
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Gráfico 5 – Início de cumprimento de pena 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

Com isso, é possível verificar que a maior parte dos entrevistados (70% do 

total, ou seja, sete reeducandos), iniciou sua pena entre 2018 e 2023. Realizadas 

estas breves considerações acerca do panorama local, passa-se a expor os dados 

relativos às entrevistas dos reeducandos. Para melhor visualização, as respostas 

serão categorizadas pelos grupos de cada reeducando, conforme indicado 

anteriormente, ou seja: Grupo 01 – reeducandos com monitoramento eletrônico; 

Grupo 02 – reeducandos sem monitoramento eletrônico; Grupo 03 – reeducandos que 

recusaram monitoramento eletrônico; e, Grupo 04 – reeducandos com pena cumprida. 

 

4.3.2.1 Prestação de assistências pelo Estado  

 

A primeira pergunta da pesquisa procurou verificar a implementação das 

assistências aos reeducandos no que diz respeito à prestação material, de saúde, 

jurídica, educacional, social e religiosa. Essas assistências são fundamentais para que 

os reeducandos possam ser ressocializados de maneira mais efetiva. 

Segue uma breve revisão sobre cada uma delas. A assistência material se 

refere ao fornecimento de necessidades básicas como alimentação, vestuário e 

instalações higiênicas (art. 12 da LEP). A assistência à saúde tem caráter preventivo 

e curativo e compreende atendimento médico, farmacêutico e odontológico, sendo 
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que quando não puder ser prestada no estabelecimento penal, deve ser prestado em 

outro local (art. 14 da LEP). 

A assistência jurídica aos reeducandos é essencial ao próprio 

desenvolvimento do processo de execução penal, para fins de análise e 

acompanhamento dos benefícios e dos direitos previstos na lei. Assegura-se 

assistência jurídica aos presos e aos internados sem recursos financeiros para 

constituir advogado (art. 15 da LEP). 

A educação compreende a instrução escolar e a formação profissional do 

preso e do internado (art. 17 da LEP). Trata-se de um pilar fundamental para a 

reintegração de detentos na sociedade. Essa assistência visa proporcionar melhores 

oportunidades de emprego após a liberação e reduzir as taxas de reincidência, 

fornecendo ferramentas que apoiam um retorno produtivo à comunidade. 

O serviço social tem o objetivo de amparar o preso e o internado e prepará-

los para o retorno à liberdade (art. 22 da LEP), apoiando-os na transição de volta à 

convivência com a sociedade. Já a assistência religiosa é prestada aos presos e aos 

internados, com a permissão de participação nos serviços organizados no 

estabelecimento penal, bem como a posse de livros de instrução religiosa (art. 24 da 

LEP). Nesse caso, deve haver a liberdade de culto e a não obrigatoriedade de 

participação em atividade religiosa. 

Por fim, a assistência ao egresso consistente na orientação e no apoio para 

reintegração à vida em liberdade, bem como na concessão de alojamento e 

alimentação em local adequado pelo prazo de dois meses, se for o caso (art. 25 da 

LEP). 

 

4.3.2.1.1 Grupo 01 – Reeducandos com monitoramento eletrônico 

 

Dentre os respondentes do Grupo 01, composto pelos reeducandos 01 a 

03, as penas foram iniciadas por dois reeducandos, em 2018, e um, em 2021. 

As respostas referentes aos tipos de assistências recebidas puderam ser 

expostas na forma do seguinte quadro: 
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Quadro 4 – Tipos de assistências recebidas, reeducandos com monitoramento eletrônico. 

Tipo de assistência Reeducando 01 Reeducando 02 Reeducando 03 

Material 
Dentro da unidade - 

sim 
Fora - não 

Dentro da unidade - 
sim 

Fora - não 

Dentro da unidade - 
sim 

Fora - não 

Saúde 
Dentro da unidade - 

sim 
Fora - não 

Dentro da unidade - 
sim 

Fora - não 
Sim 

Jurídica 

Iniciou com advogado 
particular e agora 

recebe atendimento 
pela Defensoria 

Pública 

Sim, pela Defensoria 
Pública 

Sim, pela Defensoria 
Pública 

Educacional Não Não Não 

Social Não 
Dentro da unidade - 

sim 
Fora - não 

Dentro da unidade - 
sim 

Fora - não 

Religiosa 
Dentro da unidade - 

sim 
Fora - não 

Dentro da unidade - 
sim 

Fora - não 

Dentro da unidade - 
sim 

Fora - não 

Fonte: elaboração própria. 

 

Note-se que, no que se refere à assistência material, todos os reeducandos 

entrevistados afirmaram que a receberam dentro das unidades prisionais, mas que 

fora dos muros dos presídios, em cumprimento do monitoramento eletrônico, não 

houve a prestação da referida assistência. As assistências materiais prestadas pela 

administração penitenciária diziam respeito à entrega dos kits de higiene, contendo 

sabonete, escova de dente e creme dental. 

Em relação à assistência à saúde, dois reeducandos informaram que 

receberam apenas dentro da unidade prisional e, em liberdade, não. O Reeducando 

03 informou que recebeu assistência à saúde tanto dentro quanto fora da unidade. 

Tratava-se de uma pessoa do sexo feminino que estava em prisão domiciliar em razão 

de sua gravidez e recebeu convite para atendimento psicológico. 

Sobre a assistência jurídica, todos os reeducandos receberam atendimento 

pela Defensoria Pública. O Reeducando 01 afirmou que iniciou com advogado 

particular, mas que posteriormente migrou para o atendimento via Defensoria Pública. 

Houve unanimidade entre os reeducandos ao informar que não houve 

assistência educacional, nem dentro, nem fora da unidade prisional. O Reeducando 

01 informou ter interesse em ir para a escola, mas não conseguiu e que agora que 

está em monitoramento eletrônico tem interesse de voltar a estudar. O Reeducando 

02 informou que em prisão domiciliar retomou um curso de graduação. O Reeducando 
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03 informou ter interesse em continuar a educação, mas pelo fato de sua pena era 

muito pequena, seu nome não era incluído na lista. 

No que tange à assistência social, um reeducando afirmou que não a 

recebeu na unidade, ao passo que dois afirmaram que receberam na unidade, mas 

fora não. As duas pessoas que informaram ter recebido assistência social 

(Reeducando 02 e Reeducando 03) são do sexo feminino. De fato, no estado de 

Roraima, a Cadeia Pública Feminina tem uma melhor estrutura em relação a este 

acolhimento social. 

Por fim, em relação à assistência religiosa, todos os reeducandos 

entrevistados informaram que a receberam dentro da unidade prisional, mas que fora 

não. Esse fato é compreensível, já que a assistência religiosa não é prestada 

diretamente pelo Estado, mas sim por denominações religiosas que têm o interesse 

de se dirigir até a unidade prisional. 

 

4.3.2.1.2 Grupo 02 – Reeducandos sem monitoramento eletrônico 

 

Dentre os respondentes do Grupo 02, composto pelos reeducandos 08 a 

10, as penas foram iniciadas em 2007, 2015 e 2021. 

As respostas referentes aos tipos de assistências recebidas puderam ser 

expostas na forma do seguinte quadro: 

 

Quadro 5 – Tipos de assistências recebidas, reeducandos sem monitoramento eletrônico. 

Tipo de 
assistência 

Reeducando 08 Reeducando 09 Reeducando 10 

Material 

Dentro da unidade (no 
regime fechado) - sim 

Fora (em regime 
semiaberto) - não 

Dentro da unidade (no 
regime fechado) - sim 

Fora (em regime 
semiaberto) - não 

Dentro da unidade (no 
regime fechado) - sim 

Fora (em regime 
semiaberto) - não 

Saúde 

Dentro da unidade (no 
regime fechado) - sim 

Fora (em regime 
semiaberto) - não 

Dentro da unidade (no 
regime fechado) - sim 

Fora (em regime 
semiaberto) - não 

Dentro da unidade (no 
regime fechado) - sim 

Fora (em regime 
semiaberto) - não 

Jurídica 

Iniciou com advogado 
particular e agora 

recebe atendimento 
pela Defensoria Pública 

Sempre teve advogado 
particular, uma vez 

precisou da Defensoria 
Pública 

Utilizou serviços de 
advogado particular 

Educacional 
Dentro - Sim 
Fora - Não 

Não 
 

Apenas em presídio 
federal 

Estudou de forma 
particular 

Social 
Dentro da unidade (no 
regime fechado) - sim 

Não 
 

Dentro da unidade (no 
regime fechado) - sim 



101 
 

Tipo de 
assistência 

Reeducando 08 Reeducando 09 Reeducando 10 

Fora (em regime 
semiaberto) - não 

Apenas em presídio 
federal 

Fora (em regime 
semiaberto) - não 

Religiosa 

Dentro da unidade (no 
regime fechado) - sim 

Fora (em regime 
semiaberto) - não 

Dentro da unidade (no 
regime fechado) - sim 

Fora (em regime 
semiaberto) - não 

Dentro da unidade (no 
regime fechado) - sim 

Fora (em regime 
semiaberto) - não 

Fonte: elaboração própria. 

 

Nesse aspecto, cabe aqui uma diferenciação. Este grupo de reeducandos 

não está em monitoramento eletrônico atualmente, de modo que estão cumprindo 

pena com recolhimento noturno nas unidades prisionais. Por isso, em muitas 

respostas houve referência ao cumprimento de pena em regime fechado ou ao 

período de trabalho externo. Dito isso, passa-se à análise de cada uma das 

assistências, segundo as informações dos reeducandos. 

No que se refere à assistência material, houve unanimidade na afirmativa 

de que foi prestada nas unidades prisionais quando estavam cumprindo pena em 

regime fechado, mas que fora dos muros dos presídios, em cumprimento do 

semiaberto, não houve a prestação da referida assistência. 

Em relação à assistência à saúde, também houve unanimidade de que 

houve prestação dentro das unidades prisionais quando estavam cumprindo pena em 

regime fechado, mas que fora dos muros dos presídios, em cumprimento do 

semiaberto, não. 

Sobre a assistência jurídica, todos os reeducandos informaram que em 

algum momento utilizaram o serviço da advocacia particular. O Reeducando 08 

afirmou que iniciou com advogado particular, mas que posteriormente migrou para o 

atendimento via Defensoria Pública. O Reeducando 09 informou que sempre teve 

advogado particular, mas que precisou se utilizar da Defensoria Pública uma vez. E o 

Reeducando 10 disse que sempre utilizou serviços de advogado particular. 

Quanto à assistência educacional, houve divergências nas respostas, não 

havendo um padrão. O Reeducando 08 recebeu assistência na unidade prisional, 

tendo realizado um curso profissionalizante e que, em cumprimento do semiaberto, 

está fazendo faculdade por iniciativa própria. O Reeducando 09 informou que somente 

recebeu assistência educacional quando esteve em presídio federal, oportunidade em 

que teve acesso à escola e a fazer resenhas. O Reeducando 10 informou que fez pós-

graduação particular. 
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No que tange à assistência social, dois reeducandos afirmaram que a 

receberam dentro da unidade (em regime fechado), mas fora (em regime semiaberto) 

não. Já um reeducando informou que não recebeu nem dentro, nem fora, exceto pelo 

período em que esteve em presídio federal.  

Sobre essa situação peculiar do Reeducando 09 que esteve cumprindo 

pena em presídio federal é importante mencionar que estes estabelecimentos 

prisionais são de segurança máxima e para a inclusão de presos em unidades 

prisionais federais é necessário todo um procedimento especial previsto na Lei n.º 

11.671, de 8 de maio de 2008. Assim, trata-se de presos com maior grau de perigo.  

Por fim, em relação à assistência religiosa, todos os reeducandos 

entrevistados informaram que a receberam dentro da unidade prisional, mas que fora 

não. Este fato é compreensível, já que a assistência religiosa não é prestada 

diretamente pelo Estado, mas sim por denominações religiosas que têm o interesse 

de se dirigir até a unidade prisional. 

 

4.3.2.1.3 Grupo 03 – Reeducandos que recusaram monitoramento eletrônico 

 

Dentre os respondentes do Grupo 03, composto pelos reeducandos 04 a 

06, as penas foram iniciadas em 2008, 2022 e 2023. Este grupo representa um perfil 

curioso e que mereceu uma análise específica. Isto porque, ao recusarem o 

monitoramento eletrônico, os reeducandos permaneceram voluntariamente 

cumprindo sua pena na unidade prisional em que se encontravam. Outro ponto que 

merece destaque é que todos os reeducandos deste grupo são militares estaduais, 

portanto, cumprem sua pena no Comando de Policiamento da Capital (CPC), como 

informado anteriormente no item 3.2.3. 

Antes de expor as respostas obtidas, é importante mencionar que o 

Reeducando 04 iniciou pena no semiaberto, de modo que não houve anterior período 

de recolhimento integral em regime fechado. As respostas referentes aos tipos de 

assistências recebidas estão expostas na forma do quadro a seguir. 
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Quadro 6 – Tipos de assistências recebidas, reeducandos que recusaram monitoramento 
eletrônico. 

Tipo de 
assistência 

Reeducando 04 Reeducando 05 Reeducando 06 

Material 
Fora (em regime 
semiaberto) - não 

Dentro da unidade (no 
regime fechado) - sim 

Fora (em regime 
semiaberto) - não 

Sim 

Saúde 
Fora (em regime 
semiaberto) - não 

Não 
 

Nem na Unidade nem em 
monitoramento eletrônico 

Sim 

Jurídica 
Utilizou serviços de 
advogado particular 

Utilizou serviços de 
advogado particular 

Utilizou serviços de 
advogado particular 

 
Quando esteve em 

presídio federal, 
recebeu atendimento 

pela Defensoria Pública 

Educacional 
Estudou de forma 

particular 
Não 

Estudou de forma 
particular 

Social Não Não 

Sim 
 

Em período de 
monitoração eletrônica 

anterior 

Religiosa 
 

Não Não Sim 

Fonte: elaboração própria. 

 

No que se refere à assistência material, dois reeducandos informaram que, 

quando do regime semiaberto, não houve a prestação, enquanto um dos reeducandos 

afirma que existiu. 

Em relação à assistência à saúde, do mesmo modo, dois reeducandos 

informaram que, quando do regime semiaberto, não houve a prestação, enquanto um 

dos reeducandos afirma que existiu. 

Sobre a assistência jurídica, todos os reeducandos informaram que 

utilizaram o serviço da advocacia particular. O Reeducando 06 afirmou que, quando 

esteve em presídio federal, recebeu atendimento pela Defensoria Pública. 

Rememora-se aqui a observação feita anteriormente sobre essa situação 

peculiar do Reeducando 06 que esteve cumprindo pena em presídio federal, o qual 

se trata de estabelecimento prisional de segurança máxima e para a inclusão de 

presos em unidades prisionais federais é necessário todo um procedimento especial 

previsto na Lei n.º 11.671, de 8 de maio de 2008. Assim, trata-se de presos com maior 

grau de perigo.  
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Quanto à assistência educacional, dois reeducandos disseram que 

estudaram de forma particular e um deles informou que não houve prestação de 

assistência educacional. Aqui cabe fazer uma observação em relação à instrução dos 

presos. Como dito anteriormente, neste grupo estão contidos os militares presos, os 

quais possuem, pelo menos, o nível médio, exigido para ingresso na carreira. Desse 

modo, a busca por aperfeiçoamento de nível superior ou maior grau de educação não 

é uma obrigatoriedade ao Estado a este público especificamente, conforme o art. 208, 

I, da CRFB. Naturalmente que, caso haja interesse do próprio reeducando, o Estado 

não deve obstar o exercício do direito de estudar (até mesmo para que o reeducando 

possa obter remição de pena, por exemplo). 

No que tange à assistência social, dois reeducandos afirmaram que não a 

receberam. Já um reeducando informou que recebeu em um período pretérito em que 

esteve monitorado.  

Por fim, em relação à assistência religiosa, dois reeducandos informaram 

não terem recebido, ao passo que um reeducando informou que toda semana há visita 

de um pastor evangélico. Este fato é compreensível, já que a assistência religiosa não 

é prestada diretamente pelo Estado, mas sim por denominações religiosas que têm o 

interesse de se dirigir até a unidade prisional. 

 

4.3.2.1.4 Grupo 04 – Pena cumprida 

 

A pena do Reeducando 07, único componente do Grupo 03, iniciou em 

setembro de 2022 e terminou em junho de 2023. As respostas referentes aos tipos de 

assistências recebidas estão no quadro a seguir. 

 

Quadro 7 – Tipos de assistências recebidas, reeducandos com pena cumprida. 

Tipo de assistência Reeducando 07 

Material 
Dentro da unidade, sim 

Fora não 

Saúde 
Dentro da unidade sim 

Fora não 

Jurídica 
Iniciou com advogado particular e agora recebe atendimento pela 

Defensoria Pública 

Educacional Não 

Social Sim 

Religiosa Não 

Fonte: elaboração própria. 
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Note-se que, no que se refere à assistência material, o reeducando 

informou que, quando ingressou no sistema prisional, recebeu um kit de higiene e um 

uniforme usado, mas quando em prisão domiciliar, não recebeu nenhum tipo de 

assistência material. 

Em relação à assistência à saúde, o reeducando informou que só recebeu 

assistência psicológica quando saiu para pegar a tornozeleira eletrônica para iniciar o 

monitoramento. Sobre a assistência jurídica, afirmou que iniciou com advogado 

particular, mas que posteriormente migrou para o atendimento via Defensoria Pública. 

Informa que não recebeu assistência educacional. 

No que tange à assistência social, disse que, quando ingressou no sistema 

prisional, em 2022, e, quando iniciou o monitoramento eletrônico, “foi obrigado a ir lá”. 

Dando a entender que a assistência social seria mais um fardo do que um benefício. 

Por fim, em relação à assistência religiosa, disse que na Penitenciária 

Agrícola de Monte Cristo (PAMC) havia orações pelos próprios internos e a única 

assistência fora esta seria uma Bíblia em cada cela. Como dito anteriormente, a 

assistência religiosa não é prestada diretamente pelo Estado, mas sim por 

denominações religiosas que têm o interesse de se dirigir até a unidade prisional. 

 

4.3.3 Dificuldades com o monitoramento eletrônico  

 

Em seguida, os reeducandos foram indagados se haviam enfrentado 

dificuldades com o monitoramento eletrônico. Todos os entrevistados que utilizaram 

ou utilizam as tornozeleiras eletrônicas responderam positivamente. A seguir, serão 

expostas as respostas agrupadas pelo principal motivo da queixa dos reeducandos, 

seguida do relato das experiências vividas por eles e dos grupos aos quais pertencem, 

seguindo a mesma ordem anteriormente informada. 

Acreditou-se importante manter na íntegra o relato das experiências dos 

reeducandos, a fim de perceber que há grande similaridade entre elas. Observe-se 

que as reclamações dos reeducandos, no que se refere ao monitoramento eletrônica, 

são muito parecidas e se reduzem, basicamente, a duas grandes modalidades de 

queixa, quais sejam: desconfiança da Central de Monitoramento Eletrônico e 

problemas técnicos de carregamento do aparelho. 
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Quadro 8 – Dificuldades com o monitoramento eletrônico. 

Queixa Relato da experiência Grupo pertencente 

(Des)con-
fiança 

Reeducando 03 - Sim. Eles ficam fazendo várias perguntas 
quando a gente diz que o equipamento não está 

funcionando. O contato é feito por [aplicativo de mensagens] 
WhatsApp. Precisei trocar a tornozeleira uma vez e o 

carregador mais vezes. 

01 – Reeducando 
em cumprimento de 

pena com 
tornozeleira 
eletrônica 

Reeducando 06 - Várias. O preso no regime semiaberto tem 
que se sustentar, tem que se locomover. Então, o desgaste 
econômico no regime semiaberto é muito grande. Tudo é 

mais caro para ser feito em casa, barbeiro, delivery. O 
Sistema de Monitoramento me proibiu de ir em restaurantes, 

mesmo não contendo essa restrição na decisão do juiz. A 
gente está em um regime que presume confiança. Não dá 

para confiar desconfiando. 

03 – Reeducando 
que recusou 

monitoramento 
eletrônico 

Problemas 
técnicos – 
Recarga 

do 
aparelho 

Reeducando 01 - Sim. Eu precisei trocar a “pulseira” duas 
vezes. Eu imagino que eles utilizem as tornozeleiras usadas 
para as pessoas. Tive que trocar o carregador umas quatro 

ou cinco vezes. São várias as pessoas que relatam 
problemas com as tornozeleiras. Já esqueci o carregador da 
tornozeleira em um táxi uma vez, fiz um BO e pedi um novo. 

01 – Reeducando 
em cumprimento de 

pena com 
tornozeleira 
eletrônica 

 
Reeducando 02 - A minha tornozeleira deu problema. Entrei 
em contato com eles e foi trocado. Depois, tive que trocar o 

carregador, também trocaram. Tenho medo de ser 
prejudicada se tiver algum problema na tornozeleira. 

Reeducando 05 - Muitas dificuldades. Todo tempo eu tinha 
que mandar vídeos para a Central de Monitoração 

Eletrônica, indicando problemas. Tinha preocupação de 
descarregar e ser penalizado. Em 06 meses, troquei a 
tornozeleira 03 vezes. Os carregadores sempre deram 

problema. 

03 – Reeducando 
que recusou 

monitoramento 
eletrônico 

Reeducando 07 - Só uma vez que eu dormi e esqueci de 
carregar. O agente penal entrou em contato comigo de 
imediato e pediu para colocar para carregar. Não tive 

problemas, só precisei trocar uma vez. O carregamento é 
igual ao de telefone. 

04 – Reeducando 
com pena cumprida 

Reeducando 10 - Tinha dificuldades de para carregar. 
Precisei trocar a tornozeleira duas vezes, não estava 
carregando direito. A primeira vez foi por causa do 

carregador, a segunda foi por causa do próprio aparelho. 

02 – Reeducando 
sem monitoramento 

eletrônico 

Fonte: elaboração própria. 

 

A desconfiança é demonstrada pelo Reeducando 03 (Grupo 01) como uma 

frustração em relação à quantidade de questionamentos feitas pelos policiais 

responsáveis pela fiscalização do monitoramento eletrônico. O Reeducando 06 

reclama dos custos para se manter no regime semiaberto harmonizado, afirma que 

“tudo é mais caro para ser feito em casa”. 

Em relação aos problemas técnicos, os reeducandos 01, 02 e 10 informam 

situações semelhantes em que houve a necessidade de realizar a troca dos aparelhos 

de monitoramento eletrônico (tornozeleiras) ou dos seus respectivos carregadores. O 
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Reeducando 05 se queixa da necessidade de sempre ter que comprovar os problemas 

da tornozeleira eletrônica enviando vídeos para a Central de Monitoramento Eletrônico 

(CME). 

O Reeducando 07 informa que, em apenas uma ocasião em que dormiu e 

se esqueceu de carregar, o policial penal entrou em contato e pediu para que 

colocasse o dispositivo para carregar. Informa, ainda, que não teve problemas e que 

só precisou trocar uma vez.  

 

4.3.4 Sugestão de melhorias 

 

Ao final, os reeducandos foram indagados se possuíam sugestões de 

melhorias para contribuir com o monitoramento eletrônico. A seguir, serão expostas 

as respostas agrupadas pela melhoria proposta, seguida do relato das experiências 

vividas pelos reeducandos e dos grupos aos quais pertencem, seguindo a mesma 

ordem anteriormente informada. Da mesma forma que o tópico anterior, optou-se por 

manter na íntegra o relato das experiências dos reeducandos. 

 

Quadro 9 – Sugestão de melhorias. 

Sugestão de 
melhorias 

Relato da experiência 
Grupo 

pertencente 

Desneces-
sidade de 

avisos 
prévios 

Reeducando 01 - Eu creio que, se estou usando tornozeleira 
para monitoração, não precisaria ficar avisando para onde vou 
cada vez que saio, já que eles conseguem verificar em tempo 

real. 

01 – Reeducando 
em cumprimento 

de pena com 
tornozeleira 
eletrônica 

Tornozeleira 
nova 

Reeducando 02 - Seria ideal receber uma tornozeleira nova. 
Acho que reduziriam os problemas. 

Reeducando 03 - Eles deveriam colocar uma tornozeleira nova 
na gente. Depois que trocou, melhorou. 

Tratamento 
mais 

humanitário 

Reeducando 05 - Primeiramente, um melhor tratamento dos 
agentes. Todos estão sujeitos a errar. O Estado deveria 

socializar. Mas como que socializa dando porrada? E o outro 
seria em relação ao equipamento, que não marca o sinal 

corretamente. 

03 – Reeducando 
que recusou 

monitoramento 
eletrônico 

Individua-
lização na 

fixação das 
condições 

Reeducando 06 - Primeiro, sugiro uma avaliação 
individualizada de cada reeducando, para que se concedam 

regras diferentes. Agora, são regras iguais para todos, 
independente do histórico do cumprimento da pena. Essa 

questão de percepção do preso é muito importante. Quanto ao 
equipamento, se tivesse a possibilidade de ser menor, ou até 

um chip, seria mais confortável. 

Reeducando 07 - O cara que vai preso por um crime mais leve 
deveria ter mais facilidade para trabalhar. Passei 06 meses 

sem trabalhar, pois sou autônomo e precisava de uma 
declaração de quem contratava para poder sair de casa. 

Ninguém quer assinar algo para liberar alguém que tá preso. 
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Sugestão de 
melhorias 

Relato da experiência 
Grupo 

pertencente 

Recolhi-
mento 

domiciliar 

Reeducando 10 - A melhoria seria para ficar no domicílio, seria 
mais fácil para carregar. 

02 – Reeducando 
sem 

monitoramento 
eletrônico 

Fonte: elaboração própria. 

 

Em síntese, foram cinco as sugestões trazidas pelos reeducandos: 1) 

desnecessidade de avisos prévios; 2) fornecimento de tornozeleiras novas; 3) 

tratamento mais humanitário; 4) individualização na fixação das condições; e, 5) 

recolhimento domiciliar. Das sugestões oferecidas pelos reeducandos é possível 

verificar que o sistema ainda pode evoluir para trazer melhores condições no 

cumprimento da pena no regime semiaberto. 

Quanto à desnecessidade de avisos prévios, o reeducando argumenta que 

o próprio monitoramento, por si, já permite o rastreamento em tempo real do 

reeducando. Portanto, a sugestão busca simplificar o processo e reduzir o ônus sobre 

o reeducando. 

Em relação ao fornecimento de tornozeleiras novas, os relatos dos 

entrevistados demonstram que, após a troca do equipamento, verificou-se a redução 

dos problemas e a melhoria do monitoramento. 

Outra sugestão foi a de tratamento mais humanitário. Este relato critica a 

forma com que são tratados os reeducandos no cumprimento de sua pena. Esta 

reclamação é extremamente pertinente e intrínseca à própria execução penal como 

um todo. Caberia aqui um melhor aprofundamento no assunto para verificar que 

pontos exatamente poderiam ser aprimorados. 

Sugeriu-se também a individualização na fixação das condições. Isto é, a 

fixação de regras diferentes analisando-se cada caso, inclusive com a flexibilização e 

facilitação de alternativas de trabalho. Essas sugestões devem ser levadas em 

consideração, especialmente em se atentando que o regime semiaberto harmonizado 

visa reintegrar a pessoa à sociedade e o trabalho é um dos meios eleitos pela LEP 

para alcançar tal finalidade (art. 28). 

Um reeducando sugeriu como melhoria o recolhimento domiciliar, alegando 

que “a melhoria seria para ficar no domicílio, [pois] seria mais fácil para carregar”. É 

de se confessar que este pesquisador não compreendeu esta sugestão, já que o 
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regime semiaberto harmonizado pressupõe exatamente que o cumprimento da pena 

se dê no domicílio do apenado com o monitoramento eletrônico. 

 

4.4 Conclusões do capítulo 

 

A parte pesquisa quantitativa da pesquisa pôde coletar e analisar dados 

sobre o cumprimento de pena em regime semiaberto em diferentes estados da 

federação, classificando-os conforme os portes de cada tribunal. Das 27 unidades 

federativas, 14 responderam ao questionário, proporcionando um panorama parcial, 

mas ainda substancioso, da execução penal em regime semiaberto no Brasil. 

A maioria dos estados que responderam possui instalações específicas 

para o regime semiaberto, alinhando-se às exigências da Lei de Execução Penal 

(LEP). Isso indica um compromisso com a estruturação do sistema penal de acordo 

com as determinações legais, embora a ausência de respostas de alguns estados 

levante questões sobre a uniformidade e efetividade dessa implementação em todo o 

território nacional. 

No entanto, a falta de uma unidade específica em alguns estados pode 

comprometer os direitos dos apenados e até mesmo a eficácia do regime semiaberto. 

A ausência dessas instalações pode levar a uma aplicação de regime mais gravoso 

do que o fixado na sentença. Ainda assim, a maioria dos estados respondentes 

também informou que utiliza o regime semiaberto harmonizado como forma de 

cumprimento de pena, em observância ao RE 641.320/RS, julgado pelo Supremo 

Tribunal Federal. 

Na parte qualitativa da pesquisa, iniciada pelos magistrados, focada 

especificamente nas unidades federativas do Rio Grande do Sul, Distrito Federal e 

Amapá, revela peculiaridades na implementação desse regime em tribunais de 

diferentes portes. 

As três unidades federativas informaram grandes dificuldades na prestação 

das assistências aos reeducandos na forma prevista pela LEP. Quem demonstrou 

possuir uma melhor infraestrutura para o fornecimento dessas assistências foi o 

Distrito Federal, o qual ainda informou que o Escritório Social presta um serviço aos 

monitorados eletronicamente. Rio Grande do Sul e Amapá informaram que os 

monitorados eletronicamente tem obtido as mesmas assistências da rede pública em 

geral. 
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Observa-se que na visão dos magistrados não há uma efetiva prestação 

de qualidade das assistências, tal como previsto na LEP. O Estado tem se limitado a 

focar na soltura dos presos, com a efetiva abertura de vagas e em observância à 

Súmula Vinculante 56 e ao RE 641.320/RS, do Supremo Tribunal Federal, mas tem 

sido omisso na prestação de assistência a estes presos de forma adequada. 

Sobre a questão do monitoramento eletrônico em si, o Rio Grande do Sul, 

apesar de ser pioneiro na discussão legal sobre o regime semiaberto harmonizado, 

enfrenta desafios pela falta de unidades prisionais específicas, recorrendo à 

monitoração eletrônica como solução alternativa. No Distrito Federal, a presença de 

infraestruturas como o Centro de Internamento e Reeducação (CIR) e o Centro de 

Progressão Penitenciária (CPP) mostra um esforço para adequar as instalações às 

necessidades específicas dos reeducandos, incluindo diferentes tipos de benefícios 

externos e monitoração eletrônica. 

O Amapá, embora menor em recursos comparado aos outros dois, também 

tenta implementar unidades específicas para o regime semiaberto. A existência de 

uma “Colônia Penal” anexa à penitenciária masculina indica uma tentativa de separar 

fisicamente os regimes, o que pode favorecer práticas mais alinhadas às 

determinações legais. 

Prosseguindo a parte qualitativa das pesquisas, em relação aos 

reeducandos, os dados apresentados revelam uma superlotação significativa no 

sistema penitenciário de Boa Vista, exacerbada por uma taxa de encarceramento 

muito superior à média nacional. Essa circunstância dificulta a prestação adequada 

de assistências materiais, de saúde, jurídica, educacional, social e religiosa, conforme 

previsto pela legislação. Enquanto a LEP estabelece um quadro abrangente de 

assistências obrigatórias para os presos, incluindo suportes material, sanitário, 

jurídico, educacional, social e religioso, há relatos que indicam que a realidade prática 

muitas vezes diverge do ideal normativo. 

A análise empírica das respostas dos reeducandos demonstrou que, 

enquanto dentro das unidades prisionais, a maioria recebeu algum nível de 

assistência, fora dos muros das prisões, especialmente para aqueles com 

monitoramento eletrônico, as assistências eram limitadas ou inexistentes. As 

assistências material e sanitária foram especialmente deficitárias fora da unidade 

prisional, transparecendo uma lacuna significativa na continuidade do suporte 

necessário para uma ressocialização eficaz. 
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Assim, para observa-se que na visão dos reeducandos não tem sido 

prestada a efetiva assistência, como exigido pela LEP. Os reeducandos reclamam que 

até mesmo durante o cumprimento de sua pena no interior dos estabelecimentos 

prisionais a assistência estatal é deficiente. Quando se trata de assistência para o 

reeducando em monitoramento eletrônico, observou-se que os reeducandos não 

consideram adequada a prestação das assistências previstas na legislação. 

Aqui cabe ressaltar que o Escritório Social sequer foi mencionado pelos 

reeducandos, tanto do grupo dos em cumprimento de pena, quanto do grupo dos 

egressos. Apesar de existir um Escritório Social atuante em Boa Vista-RR, os 

reeducandos não fizeram qualquer tipo de menção aos seus serviços. Isso significa 

que se deve buscar uma maior atuação para que haja efetividade na prestação das 

assistências.  

As principais dificuldades no cumprimento de pena no monitoramento 

eletrônico relatadas foram os problemas técnicos com as tornozeleiras e a 

desconfiança por parte da Central de Monitoramento. Aduziu-se que as tornozeleiras 

apresentaram falhas frequentes, necessitando de trocas constantes, e a Central de 

Monitoramento apresentava desconfiança em relação aos problemas informados 

pelos reeducandos, criando um ambiente de frustração e desconfiança mútua. 

Como melhorias, foram sugeridas a desnecessidade de avisos prévios 

sobre os movimentos dos reeducandos, fornecimento de tornozeleiras novas, 

tratamento mais humanitário por parte dos agentes penitenciários, individualização na 

fixação das condições de monitoramento e facilitação de alternativas de trabalho para 

reeducandos com crimes leves. 

Em síntese, ainda existem desafios consideráveis em relação ao regime 

semiaberto em Boa Vista-RR. A continuidade e ampliação dos estudos empíricos 

podem ajudar a evoluir essas condições e a implementar novas práticas que 

promovam uma verdadeira reintegração social dos apenados. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O excesso de contingente carcerário submetidos a prisões é um problema 

de longa data no sistema penitenciário nacional. Não há soluções fáceis nem de curto 

prazo que possam resolver a situação. Apesar disso, o Poder Judiciário tem se 

esforçado para tentar fazer cumprir a Lei de Execução Penal. 

Nessa linha, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 

641.320/RS, fixou diretrizes para a abertura de vagas no sistema prisional a fim de 

desafogar os presídios e gerar um cumprimento de pena mais humanizado. Dentre as 

teses fixadas, o Tribunal decidiu que havendo déficit de vagas, deverá determinar-se 

a saída antecipada de sentenciado no regime com falta de vagas e fixação de 

liberdade eletronicamente monitorada ao sentenciado que sai antecipadamente ou é 

posto em prisão domiciliar por falta de vagas. 

Feita esta contextualização, a presente pesquisa teve como objetivo 

analisar o cumprimento de pena no regime semiaberto em monitoramento eletrônico 

no Brasil, sob a perspectiva de reeducandos e magistrados, a fim de avaliar a eficácia 

dessa modalidade no processo de desencarceramento, bem como obter a percepção 

da qualidade da prestação das assistências aos reeducandos em monitoramento 

eletrônico. Para atingir esse objetivo, foi necessário explorar alguns aspectos do 

sistema penitenciário brasileiro, bem como as teorias e funções das penas, os 

métodos alternativos de cumprimento de pena e as percepções dos principais 

envolvidos. 

Esquadrinhou-se o cenário do sistema penitenciário brasileiro, focando 

especialmente na questão da superlotação crônica. Nesse contexto, o monitoramento 

eletrônico foi identificado como uma alternativa promissora para mitigar esses 

problemas, permitindo que reeducandos cumpram suas penas fora das unidades 

prisionais, próximas à sua família, trabalhando e produzindo para si e para a 

sociedade e promovendo uma ressocialização mais eficaz. 

Houve necessidade de introdução aos aspectos gerais do sistema 

penitenciário brasileiro, com a exposição de conceitos e ideias sobre as penas 

privativas de liberdade e seus regimes de cumprimento, bem como as penas restritivas 

de direitos, a prisão domiciliar e o monitoramento eletrônico, além das diversas 

assistências previstas na Lei de Execução Penal. Analisou-se a legislação atual e das 
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práticas judiciais para melhor compreensão das bases teóricas e práticas que 

sustentam o sistema penal brasileiro. 

A metodologia adotada na pesquisa foi qualiquantitativa, combinando 

análise comparativa de dados nacionais com entrevistas semiestruturadas. As 

entrevistas foram conduzidas com magistrados responsáveis pela execução penal e 

com reeducandos que vivenciam ou vivenciaram o regime semiaberto com 

monitoramento eletrônico. Esse método permitiu uma visão abrangente, aprofundada 

e inovadora das práticas e percepções relacionadas ao monitoramento eletrônico. 

A partir dos dados quantitativos preparou-se um panorama nacional com a 

demonstração de quais unidades da Federação se utilizam ou não do monitoramento 

eletrônico como meio para redução da superlotação carcerária no regime semiaberto. 

Já com os dados qualitativos, obtidos por meio das entrevistas dos magistrados e dos 

reeducandos, foi possível obter uma perspectiva, ainda que parcial, de importantes 

envolvidos no Sistema de Execução Penal. 

Os magistrados entrevistados reconheceram a eficácia do monitoramento 

eletrônico na gestão da população carcerária, especialmente no controle das vagas 

em celas físicas, na efetiva vigilância ao reeducando e na redução dos custos do 

monitoramento eletrônico. No entanto, indicaram falhas técnicas nos dispositivos e 

necessidade de aprimoramento na infraestrutura de pessoal, especialmente em 

relação à quantidade de policiais penais responsáveis pelo monitoramento. Observou-

se ainda que as assistências previstas na LEP não têm sido prestadas de forma 

satisfatória aos reeducandos cumprindo pena em monitoramento eletrônico. 

Por sua vez, os reeducandos expressaram uma visão majoritariamente 

positiva sobre o monitoramento eletrônico. Eles valorizam a oportunidade de 

permanecer em contato com suas famílias e participar de atividades externas, o que 

facilita a reintegração social. Contudo, houve relatos de desafios como a 

estigmatização social e dificuldades técnicas com os dispositivos. No que se refere à 

prestação das assistências, os reeducandos em monitoramento eletrônico também 

relataram uma prestação insatisfatória. 

Além dos aspectos práticos e operacionais, a pesquisa também abordou o 

impacto socioeconômico do monitoramento eletrônico. Demonstrou-se que essa 

tecnologia pode reduzir significativamente os custos associados ao encarceramento, 

além de promover uma abordagem mais humanizada no cumprimento de penas. A 

economia de recursos gerada pela utilização do monitoramento eletrônico pode ser 
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redirecionada para programas de reabilitação e reintegração, inclusive para a 

prestação das próprias assistências que têm sido deficitárias no sistema penitenciário. 

Conclui-se que o monitoramento eletrônico no regime semiaberto 

representa uma inovação importante no sistema penal brasileiro. Embora haja 

desafios a serem superados, estes devem ser suplantados pelos benefícios potenciais 

para a redução da superlotação, a humanização do cumprimento de penas e a 

promoção da ressocialização. 

As conclusões e sugestões apresentadas na presente pesquisa são úteis 

para informar e influenciar políticas públicas e práticas jurisdicionais, especialmente 

no que se refere à prestação das assistências legais ao reeducando monitorado 

eletronicamente. Além disso, futuros estudos poderiam aprofundar a eficácia do 

monitoramento eletrônico em diferentes contextos regionais e investigar seu impacto 

a longo prazo na reincidência e reintegração social dos reeducandos. 

Acredita-se que as conclusões deste estudo possam contribuir para um 

debate mais informado e para a implementação de práticas mais eficazes no sistema 

penitenciário brasileiro. 
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APÊNDICES 

 

Apêndice A – Questionário para unidades prisionais 

 

QUESTIONÁRIO 

 

O presente formulário tem por objetivo reunir informações acerca 

monitoramento eletrônico em regime semiaberto no Brasil para o trabalho de 

conclusão de curso, intitulado “Cumprimento de pena no regime semiaberto em 

monitoramento eletrônico no Brasil: estudo empírico na perspectiva de reeducandos 

e magistrados”, na modalidade de dissertação de mestrado, apresentado ao 

Programa de Pós-Graduação Profissional em Direito da Escola Nacional de Formação 

e Aperfeiçoamento de Magistrados, como requisito parcial para a obtenção do título 

de Mestre em Direito.  

 

Mestrando: Daniel Damasceno Amorim Douglas 
Área de Concentração: Direito e Poder Judiciário  
Orientador: Prof. Dr. Marcus Vinícius Pereira Júnior 
Profa. Dra. Elayne da Silva Ramos Cantuária 
 
 

 

 

Nome da instituição 

 

Nome do responsável pelo preenchimento desta pesquisa 
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1. Há unidade prisional específica do regime semiaberto (Colônia agrícola, 

industrial ou similar), como preconiza a LEP? 

 

(    ) Sim      (    )  Não 

 

 

2. ⁠Como é realizado o cumprimento de pena no regime semiaberto? 

 

(    ) Em prisão domiciliar, sem tornozeleira eletrônica 

 

(    ) Em prisão domiciliar, com tornozeleira eletrônica 

 

(    ) Em unidade prisional, de forma integral 

 

(    ) Em prisão domiciliar, com possibilidade de trabalho externo 

 

(    ) Outra: ________________ 

 

3. Há utilização da tornozeleira eletrônica para os reeducandos em regime 

semiaberto (regime semiaberto harmonizado)? 

 

(    ) Sim 

 

(    ) Não 
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Apêndice B – Questionário para magistrados 

 

QUESTIONÁRIO 

 

O presente formulário tem por objetivo reunir informações acerca 

monitoramento eletrônico em regime semiaberto no Brasil para o trabalho de 

conclusão de curso, intitulado “Cumprimento de pena no regime semiaberto em 

monitoramento eletrônico no Brasil: estudo empírico na perspectiva de reeducandos 

e magistrados”, na modalidade de dissertação de mestrado, apresentado ao 

Programa de Pós-Graduação Profissional em Direito da Escola Nacional de Formação 

e Aperfeiçoamento de Magistrados, como requisito parcial para a obtenção do título 

de Mestre em Direito.  

 

Mestrando: Daniel Damasceno Amorim Douglas 
Área de Concentração: Direito e Poder Judiciário  
Orientador: Prof. Dr. Marcus Vinícius Pereira Júnior 
Profa. Dra. Elayne da Silva Ramos Cantuária 
 
 

 

 

Nome da instituição 

 

Nome do responsável pelo preenchimento desta pesquisa 

 

Há unidade prisional específica do regime semiaberto (Colônia agrícola, 

industrial ou similar), como preconiza a LEP? 
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Existe cumprimento de pena em regime semiaberto com monitoramento 

eletrônico e privação de liberdade no seu Estado? 

 

 

 

Como o Estado presta as assistências referidas abaixo em seu Estado? 

1) material? 

2) saúde? 

3) jurídica? 

4) educacional? 

5) social? 

6) religiosa? 

 

 

 

Como avalia o impacto do monitoramento eletrônico na gestão da população 

carcerária em regime semiaberto? 

 

 

 

 

Quais melhorias poderia sugerir em relação a ambos os regimes? 

 

 

 

 

  



125 
 

Apêndice C – Questionário para reeducandos 

 

QUESTIONÁRIO 

 

O presente formulário tem por objetivo reunir informações acerca 

monitoramento eletrônico em regime semiaberto no Brasil para o trabalho de 

conclusão de curso, intitulado “Cumprimento de pena no regime semiaberto em 

monitoramento eletrônico no Brasil: estudo empírico na perspectiva de reeducandos 

e magistrados”, na modalidade de dissertação de mestrado, apresentado ao 

Programa de Pós-Graduação Profissional em Direito da Escola Nacional de Formação 

e Aperfeiçoamento de Magistrados, como requisito parcial para a obtenção do título 

de Mestre em Direito.  

 

Mestrando: Daniel Damasceno Amorim Douglas 
Área de Concentração: Direito e Poder Judiciário  
Orientador: Prof. Dr. Marcus Vinícius Pereira Júnior 
Coorientador: Profa. Dra. Elayne da Silva Ramos Cantuária 
 
 

 

 

Nome da instituição 

 

Nome do responsável pelo preenchimento desta pesquisa 

 

Durante o cumprimento de sua pena, como o Estado prestou assistência: 

1) material? 

2) saúde? 
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3) jurídica? 

4) educacional? 

5) social? 

6) religiosa? 

 

 

 

 

Você enfrentou dificuldades com o monitoramento eletrônico? (apenados em 

monitoramento). 

 

 

 

Quais as melhorias você poderia sugerir no monitoramento eletrônico? 

 

 

 

 

 

 


